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Este rcli1lÓ1·i.o é o pro<lutu fjn:11 ele um co11tr:itri de pc� 
q11isa sohn, o tcm:1 "IJrhaniz:,ç:io c custos ntnna economia cm dcscn

vnlvi1,!c11to - o caso elt• Minas Ccra:is", cclcbr:1do entre os ::iut:orcs 

e o ll'l',\, .1tr:1\'és dn l'�;PE. J11ici,"lo form:ilmenrcc,moutubro,kl9�1l, 

significou ele f:1to lll!l plano ele trab:ilho par:1 o ano de l!lSl - nes

se ano tr:ilJ.1]h:mc,:; com a quest:í:, da urh:1niz·açiio e elos custo,;, pc� 
quj,;anclo o ca;;o mineiro. J:viclentcrncntc, cliilntc ele um tema t�o v:1s 

to, prctcneli:i-sc rn:1is. Dentro el.1 qucstiío ou elas questões. coloca

el:is, part,, in,portante do prolilcm:i el::i aborclacc111 ao tcn:a diz rcspci 

to oos "co1·tcs" n serem fci tos p:ira :iniilisc: <lc um J ado, o "corte" 

teó2·i.co, q11�.l. scj,1, o modo de ver a questiio, ::s form�s de :ibord:ir 

os prolilern:1s rn:ini festas. Aqui, pretendemos cli:scutir os c!i,·cr,·:•s c.<=>_ 
Joc:1çõcs cnco11tr;1d::is na litcratur� - brasiJ.círa, mas princ:i p ;JJi:it:-ntc 

cstrc·ingci.r;i., (lt!C é m.'1is víl.sta - sobre o assunto. De out1·a pt1rtc, 

o "corte:' analJí•ico :;obJ·r- o CéiSO de Min:1s Gerais. Do ponto <lc vj� 
t:1 tc·:nporal, n�o havin dúvidas: tratava-se cJc estudar o processo 

:!"cccntc � d;ida::; '1!; tra1)sfo:.:1:1açõcs no Est�1<lo na década pas.•;�ctt. Do 

p,1nto de vi st:1 éln nbr:,;,::.é1 nci� com que se enfocaria o sistema urb:i 

no 1::]�1ciro, h.:tYia que! se decidir. Er3 nccc�;sfirio, dat�o o 11 cortc" 

tc6rico, ciuc a rcoliclaclc cstt1ci:1cla n1.crmitis:,.e urn:i percc;,r.iio rlobol 
. .. �, 

d� cccnio:::i� ;!1ir�c.ir::., o qt:c poderia ser atingido tanto �10 ní v el do 

estudo {! ... � c:iru de algu1�1;1� pot.:c;ts cid2:clcs I quanto él p.:irtir do c:.;t::!_ 
do ele um:1 "rc-��c" cl�? ci,!a.dcs - no caso, rede pi�inci p nl - que pude� 
se ta::·,�1 éu cnr�}ob,:::;,· :-:s quest()cs ligatlns �is clifcrcnç . .:rs regionais no 

csp�ç.o ndllcj r0. ;-.:o segundo c'1so, implicúva numa visão m�11s geral 

ou 2grcg;1d::.t déJ� :n:n1.i.fcst�lç.Õcs <los problcrn:is cm discussiio. Em com

pc11!;:1 ·çêio, ,lado o sr:nti do ,:e uma linh::i. ele- pesquisas, a ser clesenvol 

virl;1 no CI:DJ.:l'L,\!:, que n1:ircava a proposta j_nicinl, seria um m:irco 

de referência t;i,.;'Jé111 m:iis ahr:ingente. Optou-se por este corte "rn a 
cro" - o procc·�so de industrj alização/urbanizaçiio cm Min�i.s Gero.is, 

visto :io n.ívcl do sistema urbano princip:iJ, definido pelas 52 (ci� 
(JitCJJt:1 e, duas) :1glomcraçõcs urb:rnas. quo cxcrc,·111 papel prillcip:il no 
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( * )sistema funcionnl de cidades mineiras, Tratava-se de cstud::r. 

com bnsc 11esta amostra �e cidades, as relações entre n i11dust1·i;1-

lizaçiío recente e a urbnnizaçiio cm �linas, a p:ntir da ótica dos ct:s 

tos. Pnra tal, buscou-se recuperar, cm grandes linhas, as 1:10difi.

caç.õcs glob:1is no duplo processo 111c11cionaclo e reunir um conjunte 

de dados sobre hs cidades (ou iírcas urb.:rnas) sclccionad:1s. cm su:,5 

rclaçõc� co1n as regiões nus q11ais se inserem e com relação ao pr� 
prio cstaclo, no qt1c ta11gc nos tan1i1nl1os de cj,ln<lcs. I11icj.alc1c11t.c, 

pretendia-se t:rn:bém um corte , !pol ógico funcional elas cidades. E� 
tretanto, esta perspectiva foi dcscnrtacla, cm primeir� instií�cin. 

pc�as cli.fi.culcla<lcs que aprcsentav,1 para cl.,s:;ificnçiio sci;undo ele

s cmpe11ho econômico. 

As leituras foram feitas, os dr.do:; foram reunidos e e:: 

te relatório rcprc�cnta o q11re pôclc ser feito, ncstc a1,o ele 19SJ, 

no tocante ii org:rnizaçiío das questões teóri..cas e no tratanento do;c; 

ela dos c;::píricos que puderam ser traoalhaclos. Co:no esperado, p,é'

tc11dia-sc 1::ais e conscguiL1--sc 1nc11os. No caso, a pri111ci�i1 J)�rtc e� 
minhou r:1clhor do quo a scgund:i. Q:1anto u col ocaçiío tc6ri ca ela que_:: 
tão dos custos de urbani;:açiío cm umn economia cm desem·o1,:fr:c:nt:;, 

acreditamos ter conseguido umn sistcmat.1z�ç5o jntcrc�;saõt� :�·o t":·:-:. 

taruento deis claUus so:)rC! o processo mineiro, houve dificu.l.(i;:-ldcs no 
tratamc,nto das inform�çõcs, mui to clísp:ncs e di.spcr:;as, sendo q::c 

o leva11ta111c11to dos custos, por questões de te111po, só poclc ser cv

presso ele forma acabada 11oste rclat6rio na s11a parte 1·clativa a11s

gastos mu11ici.pais, o q11e nos parece insuficiente para u:�:, co;0i·0-

ensao mais adequa ela cios pro!.ilemas, m:is n�ccs:.iíria e ir.1po,t:111tc :1 

ponto de permitir algumas conclusões preliminares que 1ncrcccm clls

cussao e aprofundamc:1to. Este aprofun<la:nento, para ser feito co1:1

( *) - Escolheu-se as ciclaclcs de ma10r nÍ\·cl ldcr:Írq1.iico no sistclê:: 

urbano mineiro, - pólo macrorrq;ionnl, pelas rq:i0nai:s e p§ 
los. microrrcgionnis a partir do estudo ele "Estn1tu1-;1 Esr:1cinl

do Estado ele �finas Gerais" - l'Jl'/SEi'L;\:✓-�iG - Belo llori:oll
•tc, 1977. 
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relativo 1·icor i1n11lic;1 cm rc<l11zir-se a amostr;1 e fazer 11ovos cor

tes 11ara exame mais det;1J]1;1do. 

Isto posto, o relatório (JIIC se• segue estií organ.iz;:ido 

cm sete c:1p:Ítulos ou seções, (JUe po,kriam - ;:iinda que niio o tenham 

si,lo formalmente - ser organi z:,das cm duas partes. /\ 

locan,lo teoric;imente a problerniíti ca, engl ol,a os três 

pÍtt1los - uma .intro<lt1çiio e ns duas gr;1ndes questões: 

t1rh,lll:izaçiio e :, escassez de recursos. N;i introcluçiio, 

idéia cc11tí-al de que "a urbanizaçiio no Brasil, <lados 

primeira, 

primeiros 

os custos 

p::rtc-se 

os padrões 

co 
e� 

de 

da 

Cl�l 

(Jlle se 1;wni.fcsto11, tem transmitido ii cconm,da c11stos adicionais que 

sao soci,1Jmentc suportados". 1\ discussiio se desenvolve a partir elo 

cxnme d,1s relações entre a cconorni a urb,1na central que comanda o 

país e suas extensões e desdobramentos nos espaços periféricos cm 

que vem crescente e rapidamente penetrnndo. Siio eleitos alguns me 

c:rnismos considerados principais para an-iilise, e conclui-se pela 

explici t;,çiio da hipótese <le (Jlle tais custos, ";idicionais" ou "dcs 

..... ,..,,�.�---ci·,...,ç-" 10d M e1..•, 1. • .J. .\ .. J , J eJ:1 

estruturals. Eles 

e tendem a ser minimizadc- nos seus aspectos niio

se manifestariam miis clara e fortci11ente cm pe-

r:ío,!os de crise e 110 centro do sistema, isto é, nas ecnnomius ur

banas 1nais fortes - as cidades grandes. /\ partir de entiio, a dis

cussDo cai 1:cccssa:�iam.cntc ;10 problema da melhor nlocaçiio de recur 

sos, !11i1na11os e de capital, 110 espaço. 

O scg11ndo c�;1ft11lo trata do questionamento da cxistôn 

eia, manifestaçiio e absorçZo dos custos de urhanizaç�o. Partindo

se dn 11rbnnizaç5o vista co,no un: fei16mei10 acumulativo, disc11te-sc 

as questões ligudns ao sentido social ou pri\·ado dos custos, suas 

relnçõcs com tnmnnho urbano e sua m:rnifcstnçiio e comprccnsiio ao nI 

vel i11tr.1-urbano. A partir da identidade renda/custo, evicle11cia-
se a 

dnrJc 

in1possibiliclade de 111na e,1,açiío 
- ' . 

ela qucs tiio, le\·a à compreensão 

c1istos de uns, li1,11cficios de outros 

de c11stos urbanos. A complex! 

p:na o lado dos benefícios 

- da 6tica privada, colocanclo 
problc!nas de valor social no toca11te oos recursos pfiblicos. A(Jui, 

tenta-se uma org:·nizaçiio ele tipologia de elementos eleitos para a 

dcterminaçiio de custos de urbanizaçiio, um:i aproximação teórica a 
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questiio. Isto feito, discute-se diversas das ap1·oxim:içõcs ao pro

blema e tais elementoc. eleitos p,ir:1 cletcn:1in:1çiio dos custos 11:1 li 
teratur,1 disponfvel. 

Resta a questiio d;i escassez e da al oc:1çiio elos n,,ur
sos, e este é o terna elo c:ipítulo terceiro. /\ opçiio clesc-11vol\·i1:1c11-

tista, imediatista e simplista tal como se aprcsent:1 no mo,klo br:� 
silciro, leva a uma ênfase nos aspectos ligados ao suporte� pro

duç�o. desta forma necessariame11te agravando o c,1rfitcr concc11tr:1-

cionista ela alocoçiio dos recursos disponíveis, p1Íh]icos e pri\·::c:o,,. 

A organi ::aç:io institucional montacl:i para gcstõo elos recursos p:ira
estutais tarnhém vem se utiliz1111,lo crescentemente ele mcc«ni s1:1os con 

centr�clorcs e de grande selcti.vicladc na alocaç5o elos rccu1·sos p11-

blicos, com efeitos de igu:il teor sobre os rec11rsos J>rivaclos, d�

das as oportuni.,bdes que privilegia, .desta forrn:1. rcci.c:J a11<lo e ior 
tal ecc-ndo o processo de concentraç.iio: os recursos siio c:111ali.::dc•s 

para proble1�.:�s cristal:izados, ditos de nível nacion:11 e:1:1 su;:: i.::u�1 
festaçiio urbnna, signifi.can,; umo concentr:içiio crescente na�; f:r:,!� 

eles cidades. Desta formo siio ger:,das rend:,s "artific5.ais", q1:c :1

um lvdo �umc1·,tam � distância entre os "centros'' dJ cc0Ii.ú?;1ia urb,· .. 
dorni:t;an:-c e suo pcrj fcri.:i, e tlc t:rn outro la<lo otunm tambéL, .'e for 
1:1a ctrn1ulotiv3 sobre as c�ispobi }j ,lacll'� e alocaç.5o de exccc.!c:nt�-- s pr� 
vaclos. /, co11st:it8r.20 de tais vjcses 1w aJ.ocociio <los recursos 1:i:bli 

. ., ·' . -

cos voltados par:1. o elescnvolvi1,1cnto urb:ino constitui. o fc·cl,o d:1;; 

considc1·nçõcs de célriítcr marcadamente teóric:is no tr(lb:.i.lhu. Tra t.:!·· 
se, ent�10, ele ver.ific,n- como se poclc perceber tais problemas nc c:i 
so mineiro. 

A segunde parte do rclat6rio b11sca rcto1nar estas dis
cussocs :i portir d:i onálisc elos d:ielos da urhanizaçõo rm �finas Gc·· 

rais. O capítulo quarto, que tr:1ta d:i urbanizaç:ío recente deste, Es 
tado, tenta colocar alc11mas q11cst6es sobre o caso mineiro: discu
te-se a cónce11traçiio espacial ela pop11laçiio, vista da 6tica d:1 ur

banizaçiio recente sobre o base espacial histod camcntc c!ctcrmin:1-
da, comprcen<licb p:ira fins ele ,rn:Íl ise c_lcnt ro do contexto <las 1:i:1-
crorregiõc:; principais do Est:1clo. O cariíter jntcnso e fin:il <l:: 11r 
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banização e rcssal ta<lo e posto cm qucstiio, na medida cm que se con� 
tata que, a par de um processo ele transferência de populaçiio rural 
par:1 as ci<l:1<lcs cm cs1ií1;io bastante avança,lo cm :ili.:unws regiões, 
observa-se t:i1J1hém algumas iírc,1s • onde ai nela se conccntr:1 uma popu
lação no campo. /1 qucst:io que perm:inece é a fut.ura ,Visn-ibuiç:,o ,k_;;_ 
ta populaçiio, que fatalmente clevcrií se urb:lllizar nos próxilllo,; :rnos: 
ser,'Í abtorvi<la n:is regiões anele hoje se situa, virií alllnent:ir a co!!_ 
centraç.iio n:i rcgi:io central ou serií exp11ls:1 para· a fronteira :igri_ 
cola? /1 urb.rnizaçiio é t.imbérn :111alis:1da em seu contexto intr:i-rcp,i� 
nal, concluindo-se com as moelificaç.ões observ:idas na rede urbana 
milicira. 

O capítulo quinto• tr:ita d:is mucl:inç:is estrutur:iis na eco 
nomia mineira, tentando criar as liase� para a comprcensiio das re
lações entre o 1irocesso de urbanização e os recursos disponíveis 
p.:ra fazer frente ao clescnvolvi1;1.:,nto urli:ino: uma primeira uproxi:n:1ção 
oo prohl emn dos custos, na mecli,la em que se entende que os custos siio, 

no Jilais cl:is vezes, as rendas geradas e incorpor:1dn.s ao cHcuito eco 
n6�1ico e ao esp2ço urbíl110 sob a forma de lic11cfícios para empresas 
e consumidores. Tais mt:donças estrutur:iis dizem respeito, prC'do,i_ 
11:1ntc1ncntc, ao t1rocesso de indtistrialjznç5o, nnalisado scgu:1do s� 
torcõ Jol'lÍ.nanêcs na econo,r,i •. cstndual e ::ci.;-unclo sua distribuiç:io 
regioiwl, t::mto ao nível elas cinco gran,les regiõus util izadns no 
estudo, q11anto ao nível ela distribuiç�o inicrna a cada regi�o. Is 
to .. Permite a visualizaç:'.o ele como tal processo ele industriali;::,çi:o 
vc111 ocorrendo cin s11as relações com as ci<l11des mineiras, desta foi· 
ma J ançando as bases para ;i compreensão cc seu impacto sobre os cus 
tos rece11tes da urbanizaçiio. 

O sexto capítulo trata, assim, de analisar a oferta e 
nívcl5 de disponibilid3de ele scrviçcs urbanos no contexto das ci
dades da nossa amostra, organi::idas segundo grupos de t:imanho, bus 
canelo estabelecer relações comparativas. Seeue-se um cstuclo das dcs 
pesns rnunicipnis, contrnpondo-as aos ní,;eis de oferta ele serviços, 
pe1·mitindo alg11111:is conclusões solirc ;1s relações entre as den1�11das 
da 111·bonizaç5o e os recursos disponiveis ao nível das mu11icipnli-

PNPE 7/83 5 



dacles. As dificuldades ànteriormente nponta<las impediram que fos

sem aqui incluídos os custos ou despesas e investimentos no 11Ívcl 

das empresas para estatais, assim como rc·cursos orç:.amcntiirios da� 

outras esferas do poder público,·dest:1 forma reduzindo indcscj:,vc.!_ 
mente a aniilisc cmpiricn ii atuação dos mu11icípius. Entretanto, me! 
mo assim simplificada e reduzicln, tal 11niílise nos permitiu nlgum:1, 

conclusões preliminares, que sio -apresentadas e discutidas no ca

pítulo final. 

Cumpriria acrescentar que os autores considera;:: este 

resultado apresentado como de cariiter prelimi11nr parn fins de pc! 

quisa do assunto cm questão. Como de fato os estudos desc11volvidos 

neste ano passado representam o início dos trabalhos dentro ,:e u:11:1 

linha que se pretende contínua, este relatório constitui, :icsta 

perspectiva, uma primeira aproximação ii questão. De outra parte, 

o material coletado para an5lise empírica dos custos e1n �linas Ge

rais, ora cm miios da equipe do CEDEPLA!l, � bastante mais vasto do

que ac 1uclc nqui titiliz�do. D�dos importa11tcs, j5 disponf,·cis, exl

gem entretanto, para seu tratar.1ento adequado, umil :impli.aç:10 na c9.

leta, qualificações e retificações assim como outras organi:aç6cs

e cortes, o que só poderá ser fci to cm períodos posteriores. Da me,�

ma foi·.na, o conj1!nto de informaç,3cs produzi.elo pelo· fIBGE, através do Ccn

so, 6 suficiente em si para justificar toda 11ma reavaliaçio e am

pliaçâo dos estudos. Entretanto, nas condições específicas de te1�

po e demandas de trabalho então vigentes, estes s5o os resultados

que podemos aprcsc;1tar, que pudemos reunir ·neste relatório final,

esperando contudo, que tenhamos a oportunicl-1dc de dar seq'uência aos

estudos que aqui inici3mos de forma sistematizada.

Afrinio Alves de Andrade* 

Roberto Luiz de Melo Monte-Mór* 

* Os autores fazem·parte do Corpo de Pesquisadores do

CEDEPLAR/FACE-UFMG. 
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l. INTHOlll!ÇÃO

Algumas· rJ11cstões ele c.iriíter m.iis globnJ elo que as 
investig:1ções cspc,cfficas pcr1nitid;1s pelos dados oricntnm este 
trali.ilho, integrando-o numa linha de pesquisa e indag;içõcs. A 
i <léia central que nos nor-tcia os estudos é ele que a urb;inização 
no Brasil, dados os p;idrõcs c1n que se m11nifestou, tem transmitido 
ã economia custos adicionai:; que s:10 socialmente !'uportaclos. Es 
tes custo:; ;1di cionais, mesmo que n;io sé nw.n11 estem corno custos 
pc

_
rcept.Íveis para ns empresas, na medida cm que o Estn<lo atua r:o 

mo seu grnndc protetor, impedem que n cconomin ntinja seu pote� 
ciaJ de J>lenn pro<luç5o, visto que impõem dcspcrclícios q11c se re 
fletem de forma perversa sobre cs custos de reprodução dn força 
ele trabalho, inibindo seu desenvolvimento e sub-utilizando seu 
potcnciol ele traball10. 

Esta situnç}o decorre das circ11nst�nci.1s especiais 
so� as quais se dá o processo de urbaniz.ição cr:1 economias clepen -
clc11tcs, destaca11do-sc o fato de q11e, nestes países, não se ohser 
,·a 111:1 processo de integração cquilibr:id::c entre o rnei.o rural. e o 
1ncio �1rbnno. Os 111cca11ismos de adaptnçEo cios países pcrif6ricos a 
técnica moderna exigem que os investimentos cm sua infra-estrutu
ra cco11Bmlcn sejn1n ln11çados sobre as cidades, para que estas cum 
pr.im o papel de propiciar economias ele e: .1la e de disciplinar a 
fo�:ça ele trabalho (1), ao mesmo tempo e1;1 <; _;� a disscminaç:io das fa 
cil.i.,bcles r,eradas pela técni�a n10clcrnil e;icontra sérios obst5culo�, 
scn�o sob a forma dos mercados organizados nas cidades. 

Estas afirmações se baseiam no percepçao ela reali 
dadc a partir de tr;s elementos principais: 

(1) - FU�fADO, Celso. Criatividacle e Depend�ncia na.Civilizaç5o 
Inclustrial. l:<l. Paz e Terra, 1978, p. 54 
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(i) os mecanismos ele adaptaçiío <la técnica mo<lern:,
nos países periféricos; 

(i.i) os mecanismo:; <lc alocação de recursos, ckstin:, 
dos a garantir o funcionamc11to <las atividades 11rb:1:1as; 

(iii) os processos de divisão e re<livisão do traba
lho observados entre o meio urbano e o meio rural e no meio in 
tra-urbano. 

1. 1 - Os �!c•canisrnos ele Adaptação dc1 Técnica

Constilttem importante categoria de an�lise, na 1:10 
<lida cm que o processo .de abso1·çiío de tcc11ologi:, ocorre nos p:1i 
ses periféricos de mol<le a propiciar um clescornpas�o e:ltre o ca:;1 
po e a cidade. Para periaitir a adaptaçiío destes países nos pa 
dr6es de c011sumo dos países do centro imp6c-se a necessidade ele 
promover investimentos capazes de intc1;1·ar os mercados intcr-;�gi� 
nais de tal forr.1a que se obte1•ha uma escala mínü,n ck con'.':11,:0 (;., 
massa. Desta forma, impossibilitadas ,·,., obte;·em no ca;:q:o os bc11c' 
fícios da civilizaçiu moderna, 11io resta outro caminho i força de 
trabalho seniío procurar por tais benefícios nos centros urbanos, 
onde se acho1:1 alo=ndos com :1�io1· disp911ibj_Jidi1dc. Po1· este lliOtivo 
a industrialização por si mcsr,1:i não µode explicar "in totu,:1" o 
p1·ocesso·<le urbanizaçio; este Ültimo se d:Í com ir· :,1 intc11sidndc 
tanto nos rnunicípios industrializados como nos nao industri alL:ú
dos, como tercn:os oportttnidacle de evidenciar neste estudo. 

No co11tcxto das cconorains em desenvolvii!lento, � 
adaptaçio à técnica se <li às a,·cssas. Enqua11to nos países centrais 
a téc11ica <lesempcnho11 o papel dd intermediar o processo de t1·a11s
formnção ccon6mica, co1qi1ensnndo possíveis folgas nos meca11lsmos 
ele alocação de recursos intersetoriais e intcrc:.paciais (c:i<laclc x 
campo), nos países iieriféricos são os fatores de produçiío que se 
adaptam à técnica. A força de trabalho vê-se obrigada a se (lcslo 
car para a cidn<le n fim de qu" possa se beneficiar das inovações 
introduzidas pela vicia moden1:1 alia11clc;11a1Hlo o capital social b:ís i 
co n11teriormente co11stitufdo para i11teRrar-se cm 11ovo tipo de u1·0 
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cesso pro<lutivo, na rnuioria das vezes clcJa desconhecido. /\s intcn 
s;,s mi gr.içõe:; que se seguem a estes fatos, rcpcrcurtcm no gr:rn ele 
11rh:111iz,1ç?ío dl's:;as ccon�mias, cujas cidades se expandem sem qu� 
o corrc,-pondente cresci·mcnto elo nível de renda seja suficiente p.'.:
ra pcrmi ti r i nvest.imentos tanto nos setores diretamente procluti -
vos como 110s setores volt:i<los para a infra-estrutura social.

1. 2 - Os �lcc.inismos de /\locação ele Recursos

O esforço clescnvolvimcntista nas cconoinias cm .pai 
se� cm <lese11volvimcnto 6 perme.iclo pela irnplantaçãe de indivisibi
lid11dcs, que se tracl11zcm sob a forma <lc projetos destinados a via 
bilizar as unidades produtivas, deixando Jlarn um segundo plano os 
p1·ojctos desti11ados ao suporte social e ii fixação do homcr, onde 
se �cha locnlizado o sc11 cauital social hisico. /\s conseq11Encias 
de 1n6<lio e longo prazo, tal como se fazem sentir l1oje 110 Brasil , 
se 1i1atcrinliz�n1 sob a for1:1�1 de i11tensificnç�o Jc ct1stos soci�is 
tr2nsmiti<los pelo processo pro<lutivo - rcs11ltado de urna adaptação 
inco::iplcta entre o campo e a cicbdc de un:a alocação espacial "pc2:_ 
vcrs:-1

11 

dos nrodutivos 
- . 

i1ão permitindo que a economia atin 
ja plcnr.n,ente a sua capacidvde produtiva. O que se quer afirmar é 
que <li.versos tipos de custos são antecipados pelo processo de ur 
banização ·- mui tos deles atingindo "pontos· de indivisibilidade" , 
pas�:,ndo 11 constitui.r verdadeiros obsticulos a alocaçio dos fato 
rcs produtivos cm setores essenciais da ccoi1omia, ocasionando e 
fnvorccci1do o subcmprcro de fatores em 01 1 tros setores, tais como 
algtins sub-ramos dos serviços. 

1.3 - Os Processos <lc Rc<livisão do TrabaJl10 

/\ organização da produção i1a cidade imp6e, como re 
flcxo das organi:aç6cs tccr:ologica1::cnte ava11ça<las, um contfnuo 
processo de divisão e rl'divisão do traball10, entre individuas e 
empresas. Estes mecanismos asscgu.ram a eficiência do sistema eco 
nôm.ico cm busca <la reprodução de cnpi tal e trabalho. l•bs não 11s sc 

--·····•--· -·-·• ·-··· · 
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guram que os fntorcs ele produção se dirijam para as utividaclcs t's 

scncinis du cccnomia, onde pu<lcsscr.1 assccur:ir rcs11ltndos eficien

tes na produção de bens e serviços. 

O que queremos argumentar é qtJc- trnhalho e capital 

se alocam de formn hicrarquiz:1cla scgu11tlo as opc•rtuni<l:1tles e, co1a 

a presença de oligopólios, monopólios, etc., contribuem decisiva

mente para a n:io existência de um eqllilÍbrio intersetorial de mcr 

cados, As cmprcs;is dividem o trabalho cm busca ele maior cficiênci:1 

administrativa de noldc a rcsult::r e111 menores custos ,lc prodtJç:Ío. 

Da mesma forma, e co1,1 igunl objetivo os i.ndiv:Íduos tnmbém --divi 

de� seus rectJrsos, ao adquirirem serviços que l�cs aumcntaM efi 

ciência e o bc1,1 estar, cm funç5o da renda que auferem crn seus pc.::_ 
tos de trabalho, Para sustentar indivíduos, fan,ílias e c1nprcsas 

no espaço 11rba110 aloca-se co11sirlcrivel parcela da popul:1ção trab� 
lhadora e do capital existente e nada garante que esta alocaçio 

se dá de forma eficiente na economia. Uma d.'.ls fin,ili.dacles c.lJ cicl:
de é ga ran t j r f1 <liscipl ina da pro<luç?.o e do co1:st11:10. Se s C!.I e rc:; 

cimento implica cm alterações das condições pr6vins ele confrirto e 

acor.,odação c1a popuL,ção que: garantem seu funci.on:rncnto, então !'ão 

requeridos novos ii1vcstimcntos capazes de restnurar as condições 
·a11tcrio1�cs. Entrct�11to 1 cs i11vcstimcnto5 110 r�cio urbano se car�1c·· 

teri.za!7! por suas indivisibi J:i.d.'.lclcs: a oferta niío pode cxp:rncli r-sc

clc forma contínun. Requer muitas vezes, invcsti.r,1cntos supcriorc:

-i J>r6ptin capacidad0 i11stalt1da como 6 o c�tso di1 5g t1� 1 c11crgiJ, co

municaç5cs, e frcqucntc1ncntc implica na destruição dos sistcms
pré-existentes.

Desta forma, os custos que clwm:imo:; aclicion:iis se 

manifestam crescente e cumulativaiJentc nos níveis superiores do 

sist�mn de cid.'.ldcs, sendo distribuídos pela sociedade atravGs d:i 
ação "corrctiv::" do Estndo. 
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1.4 - O Marco Tc6rico 

Incorporamos t:mbém a este estud, a hip6tesc de qul' 
tais custos ndi.cl.onais podem e tende1n a ser, sen5o evitados in 
teir:1mentc dado seu car5ter estr11tural ligado �s relações cle de 
pendência descri 1·as , minimizados. Como seria isto possí,·el e 
porque est:iria se observando uma te!Hlência neste sentido? A nos 
sa hipótese inici�l se constr6i a partir da perccpç5o ele q:1c tais 
"clespcnlíéios" vêm impondo ao conjunto ela economia restrições 
sua eficiência, 
te nos períodos 

restrições estas que nJo se manifestam claramen-. 
de maior· dinamismo, mas que sio facilmente peL 

ccptívcis cm ctnpas ele rccess5o ou de menor crcscic1cnto 
dada economia. De fato, se as disfunções e desperdícios 

ele um:1 
observa-

dos encontram nas cidades mcca11ismos de adaptaç�o que �crmitcm 
ao capital recicl5-los, transfor1na11clo-os- em rencl:1s aclicio11ais, 
e11trctanto tais rc11das tendem a representar apei1as 111na circula 
çiio ci.,pccul.ativa de capi.tal., sem contuclo signific,,r um a1rnit·nto 
efetivo Jo produto social, se;1 a1.:•1ent�T efetiv2mentc a ca11acida

.de de produç�o da sociedade como um todo. Entretanto, estas Pº! 
sibili<lades de auferir rendas a partir destas disfunç6es ou des
perdícios que a eco1,o;nia urba:w-industrial capi Calista concentr,, 
nas cidades grandes, cm especial, significam um estf1nulo ao pr� 
prio crescimento destas cidades, acentuando desta forma a concen 
traç5o urbana ou metropolitana. Por6m este nrocesso que 
tti1de a c;,racterizar as economias menos rnacluras, no tocante a 
sua urb:rni:aç:'ío, encontra seus limites na medida ei:1 que o capita.: 
necessita incorporar novos espaços prod11tivos ao seu nÜcleo mais 
diniii�.ico. Em outras palavras, esta "excessiv::" concentração en 
alguns pontos discretos - áreas metropoli tan.1'.;, na sua maioria -
nao apenas agrava o processo de dependência crescente de grande 
parcela da população de algumas atividades principais que "carr� 
gam" a economia, e assim aumentando os_estrangulamcntos ou dese
conomias a m6dio prazo, como tamb6m deixam o espaço perifSrico 
aii1cla mais marginalizado do centro do processo. Au11enta-se PºL 
tanto, o elenco de fatores restritivos i sua integração ao cen 
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tro din5mico <la acumulaç5o capitalista. Q11an<lo a economia est5 
aquecida, são quase que impcrcentíveis, norqu:rnto se acham t,ml>u 
tidos nos própri.osmecnismos geradores <lc rcndu. N·os momentos de cn:;i:. 

eles apafecem mais claramei1te, obrigando o sistema co1no um todo 
a uma reciclagem do circuito econ�1nico �t6 e11tiío cm vigor. 

Interessa-nos enten,lcr as questões ligadas, a u:n,1 

das vertentes desta rcorganizaç5o e as colocações anteriores 11er 
rnitcm que nossa abordagem aos c11stos da ur!1anizaç5o seja distin
ta da grande maioria dos estudos que tivc1110s onortuniclacle de co:1 

sul t;ir, estes prcoct,pados fun,bmentnlmente com os gastos na u1b:, 
nização cm si mes1na. No nosso caso, estamos 11reocupa<lof co1n 
possibilidades ele rcordennçiío espacial, a ,,artir ela 6tica da 
banizuçio. Isto 6, estarfamos tc11t:111to entender comn vem se 
tribui 1,clo o incremento populacional urbano, JHl Úl tiJ:la cl(:cacln, 
que impactos esta distribuição te", tido sobre as ci<la,!cs -
dades aqui entendidas como espaço concreto, arquitetônico e 
po social, político econômico. 

ur 

ci 
co:r

Evidentemente, partimos elo pressuposto de qu, a tir 

bani.zação nao é um fenômeno isolado, Lais do que isto, a urb.'.lni-· 
zaçio te1n s11as causns; ou J!telhor dizcn<lc, orjgcns, cn1 otitros ns 
pectos ela organização social nara n produçiio. Sérn clÚ\•icia, !'oclcr
-se-i a enfocar a quest5o a partir da 6tica elas migruç5es r11rai�-
-urbanas e urb;ino-urbun::is, entenelcnclo-sc que ii medic1 :i cm que se 

abrc1n oportunidades para auferir renda nas grandes a�Jo,ncrações 
urbanas do centro elo sistema, reduzc:n-se as o�ortunicl:icles de i;1 
cremcnto ele rendas no �ampo e nos pcque11os centros 
tretanto, o elemento central destas transform.'.lçÕcs 

urb2nos. En 

nao foi .'.lintl:i 

tocado, na medida em que nao se precisou co1n clereza o principio 
motor <lestas transformaç5es. 

Sem dúvida, alén do papel clesc1•1pcnha<lo pelas cicb 
eles no contexto ela dependência do siste!lla capitalista industrial 
ocidental, h5 que se explicitar o principal elemento indutor de 
todas estas tra11sformaç6es, que entendemos ser o processo dr i11 
elustrialização que a cco11omia brasileira vem cxpcrin1c11ta11<lo de� 
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de a primeira mctndc <lo s6culo, a princípio de form;1 mais bran 
lla, e a partir dos anos cinquenta, de .forma mui to intensa e pcc� 
li ar. 

Portn11to, se a industrializnç5o 6 o elemento i11d11 

tor principal de tc,do o processo de cstrut11ração e transforma• 

ç:·o do espaço social, h5 que se começar por fazer alg11mas consi 

dcrnç5es sobre a for1na �orno esta industrialização vem se clando 

no Brasil, e cm particular, cm �linns Gerais. Cabe enfatizar que 

tais consi•<lerações visam apcnns colocar Ul'l m�rco de referência 

para as disc11ssões u respeito dos custos da urbn11iz�ç5o, um <les_ 

processos induzidos e objeto final da pcsq11isa. Caberia ressaltar 

alguns aspectos principais com respeito ã industriali::.iç5o que 

v5o estar na base das questões ligadas ã urbanização e seus c11s 

tos: 

1.4.1 - O nroccsso de ind11strialização no Brasil sofreu 

1:n::1 inflex7io a partir d:1 meU1ck elos anos cinquenta quando $e ºJ.l. 
tO\i por umJ no<lerni7.nção da sociedade brasileira (e da economia), 

feita atrav6s princip;1l1�cntc da abcrtu1·a elo país ao capit;1l cs 

trnní'.ciro, concentrando-se na produç�o de bens de consumo durií 

vcl. Esta opçEo foi reforçada a pnrti1· da d6caeln de sessenta, rei 

sul '.:,•nclo no chnrndo "milnr,re brasileiro", quando a economia ai 

car1ço11 altas taxas de crescimento: 

1.4.2 - Esta industrialização, por força da sua pr611rin na 

türcza, tendeu a cor1ccntrar-sc regior1�•�1entc na regi5o s11clcstc, 

e internamente a re[:i5o, a concentrar-se nas iíreas metropolitanas 

e seus entornes imediatos, Alguns esforços de desconcci1tr::1ção f� 
rarn rcaliz;1dos, tantc a nível i11tra-rcgional quanto inter-regio

nal, sem 110 entanto mostrar resultados n1uito sig11ificntivos que 

pucksscm modificar o Dadrão .::spacial concentrador que o país ji, • 

exibia; 

1.4.3 - Esta industrialização.foi uma opçao ele governo e 
o Estaelo brasileiro, nfirmur1do sua sobcrar1ia no período p6s-gue!
ra e exibindo uma nova nostura diante elo desenvolvimento tlo país,

ele c:1riítcr marcantcr1cnte inten·encioni sta, concentrou seus esfor
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ços no suporte a este processo de i11,luslriali::1ção, seja atr:1v6s 

do fornecimento· da infra-estrutur:1 ele apoio "necessiíri a" a 

ção eles tas incliístri as, seja atrav6s de subsídios e 

riaclos,· ou mesmo ele sua associaç.ão direta a grupos 

incentivos \ . .,.. 

O resultado n1ais imediato deste processo de i11d11s 

trializaç.ão subsidiado pelo Estado foi o surgimento ele \IJ�a "econo 

mia urb.ana" forte no país, que tem cm São Paulo o seu centro o 

nas demais "macro unidades" de nroduc:;ão inclu,,trial (:Írcas mctrop� 
li tanas), subccntros ele toda uma periferia n;1cional. Est:i econo -

mia urbana, da elas suas caractc,Ísticas conccntr:1clo;·,1s ele c::1ní.tal 

e �5o de obra cm um espaço denso cm relações sociais, moclific� 

subst;;nciaJmente ou substantivamente os padrões de :iss,'n1 .. :nento, 

consumo e bcn estar da popul:ição n?:o D)Jcnas no seu "locus" 

c:Ífico - os c:icladcs - mas cm todo o espaço q11c lhe 6 pcrif6ric:o. 

Ecclefine os padrões de vic l;i 11rliana, da apropriaç:io do csp:.çn urk: 

no, das cid:ides. 

De outra p:irte, na r.1edida cm que o capital 

tri�l joga seus tentiículos sobre o CS!)aço rcgionnl e nncion:1] f· .. _,
d J L 

clamc11talmcntc cm b11sca de energia e 1n:1t6ria pri1�a, cria nontu.• du 

concentraç�o de interesse e interliga estes µontos discretos c,c 

interesse principal ao centro e subcentros 0u ccono1ci a urbirna c:c:::1 

a qual mant6m estreitos laços de dcnend�ncia. Ao assi:Q fazer, 111 

tcrliga diversos espaços ele i□port&11ci.a 1ncnor (do ponto de vist:: 

do grande capital, espaços 011cle não dctem interesses i1Jerliatos), 

senao incorporando-os inteiramente aos seus circuitos, de alg111�a 

forma 1nodernizando-os e assin impondo-ll1es grad11almentc seus nn 

drõcs de c:onsur.10, ou seja, i11tegrando os mercados.Desta forma, to 

do o espaço reage a esta din&1nica principal q11e emana dos grandes 

cent�os e q11e prepara o c:aminl10 da desconcentração necessiria a 

i1c1111111laç:ío na sua evolução no tempo (e no caso, no espaço). 

Assin1, voltamos ii q11estão inicial. Os clcsµerdfcio�. . 
que esta eco11omi:1 11rl1ana, moderna e de intensa di112ímica ditada 

por 11m tempo externo, imp6e ii socied;1dc como um todo colocam a 

quest:io ele que, ainda que ,lo ponto ele vista econômico (ou cc-01101:12:. 

cista) imccliato po·ssa parecer mais eficiente a cürto pra:o, no 
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longo prazo esta concentração é malé:l:icn para a cm,ulnção na medi_ 
cb em que rctar:l:1 a incorporação ele novos es�1nços produtivos - r;: 
cursos 11at11rnis 11lc11a1qente aproveit11dos - e concentra a população 
i11corpor1111clo-n no circuito ele maneira pouco eficaz, pouco procluti 
va, 011cranclo o co11junto do sistema e retardando o seu pleno desen 
vol vir1ento. 

2. A QUES1�ü DOS CUSTOS D[ URBANIZAÇÃn

O fcn5m6no· da urhanização traz cm seu, bojo diver -
sos mecanis1:1os e processos cujas causas e resultantes não são ain 

da muito bem conhecidas pelos estucliosoz,embora amplamente explo
radas nos mnis variados enfoques analfticos. Dentro desta pcrspcf 
tiva, coloca-se a questão dos custos de 11rbanizaç�o. Eles existem? 
Se existem, de q11c forma eles se ma11ifestam e sob que condiç6es 
s·iío absorvidos pela sociedade? Que eL L,entos poderiam ser elci. tos 
co;;,o determinantes dos custos de urb.,rnização? 

Mais importnnte do que a aborelagem da urbanização 
cnq11a11to custo;•talvez fosse. aquela voltada para os seus be:1ef{ . . 

cios. llois tipos de aborelagcn que, aliiís, conduzer1 facilmente ::i

a1:1plas cli scussões a respeito ele vantagens e elcsvantagcns do prece� 
so ele. 11rba11izaç�o, sem que disso, pelo menos at6 o momento, res11! 
tera cvid611cias capazes de ncrmitir q11c as disct1ssões convirjan: P!
ra·clcfinições efe�ivamentc concl11clcntes·. Sem que tenhamos em rncn 
te a pretc11são de esgotar o ass11nto, elcdicamos nossa atençio kS 
aborelagcns frequentei:: 01tc eJabor,1das a respeito ela questão. R:::ve� 
elo os viírios e11foques daelos ao proLlema, e avaliando criticamente 
as proposiç.6cs leva:ttaclas, p-·ctendcmos, de certa forma, construi:r 
nossa justificativa ao esquema ele aniílise que propomos para a que� 
tão. 
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2.1 - A Urbanização como f-cnômeno Acumulativo 

A aniíl i.se econômica cspa-:i . .il se preocupa com {,s 
elen1õntos dctcrmina11tes do equllÍbrio <la firma no espaço. A p�rtir 
desta preocupação biísica podc-5e estender ,1 teoria ã q11cstiío t!os 
ordcnamc11tos territoriais e s11as implicaç5cs sobre os níveis Jc 

bem cstnr da sociedade: a ação elo homem sobre a natureza se prE!_ 
cessaria em função. de sua neccssid:1tle <lc cr.' ar riquezas cm tal 
mag11itu<lc qucll1c garanta'a sobreviv6ncia. A orga11izaç5o do espaço 
resultante dest:1 açiío, cm iiltima aniÍlisc, rle\'eria corresponde,· a 
um padriío locacional e1!1 que, ao lado de um mínimo esforço no ,1:·o 
de produzir, resultasse um máximo ele 11rociüt.o obtido. r neste scn 
ti.elo que Sccchi (2), por cxcr:1plo, .iustific.1 a eficiência e Ül!'Ort :>P
eia ela aniíl isc cspacial coJ�o funcl:,1•1cnto ele co;;:preen5ao dos fc-nc-:•:•.' 
nos :1cumulativos observ,1tlos no mundo 1!!odcn10. O oltj-:·to ela an:il i �e· 

econômica cspncj ,.!l, os cha1:1ados fc�1ô1:12nos acur1ul:1tivu.s, tcrií1r·: 
su�s r::n1sas··cncontr'1dJ.s nos detcn:1in:1ntcs d.1 11 ordcm c�paci;i. l 11 

q11al estariam ,,i11c11lados os padr6c:s de bcin estar· da socicJade. 
icléi:1 biísica é a de que o 11ordcm cspocii1l 11 , padrão atin�ido cm r1

' ·  

termin�clo ·instdntc pcln or,½élnizoçõo c:..�p:-1ci:.1l c1n cconc-rnia, conc1ic:_� 
na as possihilúladcs de pn,duçiío ela sociccl::<le e impõe rcstriçõc,s 
i utilizaçiio elos fatores de praduç5o sempre que se procure conse
guir nrvbis mais avançados de bem estar social. 

As variiÍvcis que ::itu:11n no scntillo de provocar o!·, 

feiiômcnos acumul:itivos, reconhecidas por Scccl1i e diversos cut ros 
autorcs (3) , atuam tanto do l:iclo da oferta como pelo l.a<lo <la 1iroc� 

( 2) - SECCIJI, llerna rdo. "Las Bases Tcoric:is clcl J\nalisis Territorial", J n 

Annl ises cl<? Las Es trutur:1s Terri �ori:1lcs, Colcccion Cienci..i, Econo::ri.
ca, Ed. Gustavo Gili, Barcelona, 1968. 

(3) - J\ este rcs:Jeito existe .farta bibliogr:ifia :Jertinente ;ios mccanisr:>c,:: ele
e}.-p::ins:ío c:ipitalist::i e da cap:icida,le delas de gcr;ircm rendas llJ1!:1s p:ira ,!s ou 
tras. }bis cspecific:nnente, citarramos: SCITO\'Sl(Y, Tibor. "Lbis conceitos ,1-.· 

Econom.i as Exte;·nas", in .'.g :iw ,1 r f, Singh - A Econo1,i i :i rlo Subdc!;c•m•o l\· i 111c-n r o, 
Forense, Rio de J:inci ro; ISAJU1, \'/alter. �lcthocls o f )(cri c,11;1 J ,\n,1 �. \j]T 
Press, ]972; f-URTi\lD, Celso. Teori:i e Política Jo 11,·�cm·ol\'imc,nto Econômico, 
En. Nacional, S;io P:1ulo, 1971. 
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ra de be11s e sei·viços, e sao fatores determina11tes da organi:aç5o 

<los merca<lc1s <le procluçüo e consumo. Entre elas, <li-se énfasc csp� 

eia] 5 elasticidade preço-da-procura, ao maior ou menor grau de• 

�obili<l;1<le do bcn1 deman<l;1<lo 110 mercado, o que inclui n5o s6 o bem 

ou serviço cli sµonível para o consumo, mas també"m o graú ele mobill:_0 

<lacle elos f;1tores capital e trabalho. Pelo lado ela oferta, as em 

presas 11rocuram dar aos se11s processos produtivos escalas suficicn 

temente capazes ele atendimento da demanda a partir elo ponto em 

que se localizam no espaço. Ao organizarem-se com a finalidade de 

exploraç5o dos mercados, e dimensionando o tamanho deles a partir 

<lc concliç5cs demogr5ficas e <le renda, elas criam entre si deman

das - vale dizer ger:,i\ renda ele ur.tas para as outras, viabili:ando 

a operaç�o de outras unidades ele produç5o especializadas no supri_ 

mcnto <lestas novas ne�cssidadcs. O campo de forças assim gerado 

cria indivisibilidades no processo produtivo glo�al, aprisiona a 

força de trabalho, :ia medicla em que condiciona locacion;iln:ente as 

oportu:ii<lndcs de trabalho e as pos�lbiliclades de acesso aos bene

fícios gerados pela economia. 

Percebe-se, por estas colocaç&es que, vistas como 

resultantes de �en6menos acumulativos, manifestados ao nível d;i 

nccessid,,cle de produção, as cidades nada mais süo que suportes do 

processo produtivo que proc11ra para si um mixi.mo de eficiincia. 

Do ponto de vista da firma, como assinala Von Boventer (4l , a cid�
dc __ q11e melhor lhe satisfaz a condição de maximizaçio de lucr6s s� 
ri:i aquela cujo t.nnwnho maximiza a "diferença entre as economias 

de aglomeração e os custos dos serviços urbanos nos qu:iis a firma 

incorrerií". 

(4) -: .Citndo cm Rich;1nlson Harry IL "Optimalit)' in City Sizes, 

Systems of Cities :in thc Urban Policy: A Sceptic's Vicw". 
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2,2 - Custos Sociais e Privados 

6 possivel identificar a presença de custos sociais 

e privados no processo de urbanização da sociedade. Do que foi <li 

to anteriormente, depreende-se que, se a conotação bá!. ica da orgE_ 

nização social •é dada pela Ótica privada, se a produção se orien

ta pela possibilidade de obtenção de lucros privados, como na so 

ciedade capitalista, a ordem esnacial de que fal�mos anteriormen

te terá muito a ver com esta situação e refletirá a orientação 

que o modelo social de organização dará ao espaço. Há uma clara 

di�sociação entre os objetivos nrivados �uanto i organização do 

espaço e os objetivos sociais_. Sob a ótica empresarial capi talis

ta, a expansão se processa através de ganhos nos nfveis de produ

tividade, o que envolve a adoçã0 de tecnolor;ias e escalas de pr� 

dução nem sempre adequadas a objetivos sociais, na medida em que, 

no processo de escolha, o que se tem em mente é a minimização de 

custos, fato que implica, do ponto de vista da empresa, em nao 

assumir os custos sociais gerados por suas atividades, De certa 

forma, estas colocações ampliam o significado das considerações 

de Mills (S) a respeito da formação de deseconomias externas no 
meio urbano: para aquele aut0r, "quando individuas e empresas de 

cidem-se pela localização no meio urbano, assumem apenas parte 

dos custos que suas decisões provocam sobte os residentes urbanos 

como um todo. A parcela não assumida significa uma desecomonia ex 

terna, etc.". Os custos sociais, sem que isto signifique "custo 

de urbanização", são, por este raciocinio, resultado das ações i� 

dividualizadas, praticadas por individuas e empresas na. tentativa 

de obicnção de um máximo para suas próprias rendas. 

As percepções de Mills, entretanto, inspiram a fo! 

mulação de um elenco considerável de modelos que tent�m descrever 

os efeitos perversos da aglomeração em termos dos custos que os 

(5) - MILLS, Edwin S. "ll'elfare Aspects of National PolicyToward 

City Sizes". 

18 PNPE 7/B3 



indivíduos 
1 ,.., 

i1npoem uns aos outros no mciio urbano. Enquanto os. 
custos privados sio assumidos de forma particular, os c11stos so 
ciais tenderinm n crescer de forma exponencial, ampliando-se o 
J1iato existente na medida em que se intensifique o processo de ür• 
banizaç5o dentro de unia mesma locnlidade (6 l

. 

2.3 - Custo e Tamanho Urbano 

Outro campo explorado por diversos autores e que 
de certa forma consiste numa tentativa �e conjugação dos asp�ttos 
pertinentes a custos e beneficies da urbanização 6 o que procura 
a cleterminaçiío ·de um "tamanho· Ótimo" para cidade. As análises, mc,2-

mo reconl1ecendo que as cidades fazem parte de um sistema para • o 
qual cumprem funções mais ou menos ce;;iplcxas G ao qual se subordl, 

nam, partem da observação de que um elenco considerivel de bens e 
serviços só podem ser produzidos localmente. AlEm disto, cor10 ca 
da tipo de bem ou serviço possui a sua escala ótima de produção, 
torna-se factível, teoricamente, a determinação de uma escala ót.!, 

ma de mercado para o consumo do conjunto de bens considerados. 

O exercício resultante d��te tipo de ratio�Ínio 
consiste na determinação, no âmbito do sistema urbano, daquelas 
r.glomeraçõ0s para as quais os custos dos bens e serviços esti\"essem 
inaclcquados cora respeito ao tamanho de sua população. Inadequados, 
cm.primeiro lugar, porque sua produção se düria a.custos relativ�

mente elevados, não justificando a sua ofcrt:. ao nível de de1Janda
exigida pelo mcr�ado. Em segundo lugar, porque a partir-de um ceE

to tamanho da cidade, a presença de indivisibilidades poderã· im
plicar em custos crescentes para a produção de um bem ou serviço.

(6) - Alguns destes modelos sao examinados por DERYCKE, Pierre-
llcnri. La Econom"ia Urbana, Instituto de Estudios de Administra-
cion Local, Madrid, 1971, Cap.V 
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Assim exposto, o argumento pode ser associado as 
condições do desenvolvimento nacional para o qual contribuem to 
das as economias urbanas. Para tanto, basta associar os custos de 
cada uma destas aglomérações i sua capacidade de gerar produto. A 
partir dai, o problema consistiria na obte11ção das condições lo 
cacionais determinantes de um miximo de producão, a nivel nacio 
nal, com um mínimo de custos de urbaniza�ão (75

, isto é, das loca 
lidades que geram aquele produto. 

As discussões em 
t;ncia de um tamanho 
ls (S) citando Lowdon 

ótimo para 
torno das possibilidades da exis 
as cidades são infind5veis. �il 

Wingo, acha 11m absurdo a noção de um tamanho 
ótimo: "não existiria. qualquer relação com o munco real", afirma. 
Enq nto isto, Richardson mostra-se igualmente descrente da eficf 
eia da discussão: "o tananho ótimo, sob os aspectos téoricos, é 
insondivel''. A tentativa de se conseguir evi<l;nc�as não é, entre 
tanto, descartada pelo mesmo autor: "pode haver r.iais sucesso na 
tentativa de identificar conjuntos eficientes de cidade, dentro 
de um intervalo de tamanho, além do �ual os incrementos nao sao 
acompanhados por economias adicionais de aglomeração". 
sim - observa - ''os limites oodem variar drasticamente 
das funções e da estrutura ·d; cada cénti:o urbano"(9).

Mesr.10 as 
dcnendendo 

Diversas dificuldades se interpõem no caminho da 
evidenciação dos fatos. A distinção de situações peculiares a ca 
da aglomeração urbana, os níveis .de renda de caJa uma delas assim 
cocio a riatureza das estruturas produtivas dominantes constituem 
importantes fatores de diferenciação qualitativa dos oadrões de 

I 

(7) - Tolosa,
·ra" analisa o

em seu artigo "�lacroeconomia • da Urbanização Brasilei 
problema de Tamanhb-Custo, tomando dados agregados 

para o sistema urbano brasileiro. E também interessante a aborda 
gem apresentada no artigo "Expansão Urbana" do grupo de estudos 
coordenados por Lucio Kowarick e editado pelo COGEP/PMSP, Custos 
de Urbanização, série de Apoio a Planejamento 2, São Paulo,1979. 

(8) 

(9) 

20 

MILLS, Edwin. 
RICHARDSON, K.W. 

Op .. ci t 
Op. cit 
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serviços urbanos oferecidos cm cnda uma delas, Al6m disto 6 cxtrc

mame11tc complicada a tentativa de computaç5o dos custos dos servi 
ços <lisponfvcis, corno procuraremos expor mais adiante. 

2.4 - Custos Iritra-Urbnnos 

Se cons i dcrarmos apenas sistema intra-urbano. ain 
da assim encontraremos dificuldades em estabelecer as categorias 
de custos que a urbanização exige. Como observa Dcrycke.(lO) tQrna-
-,-r praticamente impossfvel est:ibeleccr uma equação de custos 
ra o espaço urbano, não s6 por problemas que se referem is 

na 
·-

esta 
tisticas (muito autorei se referem ao gasto municipal, como n6s 
mesmos o faremos mais adiante) como tamb6m·devido a vários probl! 
mas de valoração, imbricados no seio da sociedade. A siiuação se 
co1riplica ainda mais \e, ã análise, se acrescentam os mecanismos de 
valoração social de determinados bens, (tais co1110 a terra e seus 
atributos, co1,,o o faz I-Iarvcy (ll) ) e suas implicações sobre os 
processos de estruturação espacial intra-urbanos e que resultam 
em impactos negativos sobre a estrutura de funcionamento dos mer 
cados que.se viabilizam no meio urbano, 

Pode-se sentir o alcance <lo problema quando se le 
va cm conta os mecanismos que garantem o fu11cionamento do circui 
to cconõmico, no qual os custos de uns são os beneficies dos de 
mais atores deste_ processo: a renda, noutras palavras, iguala-se
aos custos. Isto não significa que, por exemplo, tudo que se pr� 
duziu correspondeu ao potencial do que virtualmente poderia ser 

(10) -

(11) -

DERYCKE, Pierre - Henri. Op. cit 
HJ\RVEY, David. Social .Justice an the "City, Ed. Edward 

Arnold Publishers, Lon<lon, 1976, em especial o cap. V 
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produzido, dadas a organização social e econômica e os níveis tec 
nolÓgicos. Fatores diversos podem atuar no sentido de não permi_ 

, tir que todo o potencial produtivo seja aproveitado. Esta a que! 
tão dos valores que se· interpõem ã organização eficiente do esp� 
ço intra-urbano e que obriga a sociedade i alocação de.fatores 
produtivos na manutenção de situações destinadas ã preservação de 
condições que criam e recriam os valores respons5veis pela manu 
tenção de situações de privilégio no meio urbano (lZ) _

• 

Dados os propósitos a que se destina a cidade,a e� 
nomia que aí se desenvolve, em todos ou quase todos os sentidos, 

. é maximizante, por natureza, de suas possibilidades. 'No dizer de 
Mills: 
dade é 

"um meio fundamental ele caracterizar o propósito 
dizer que ela facilita a produção e as trocas de 

de uma ci 
bens· e 

serviços por aproximar as localizações de diversas atividades'". E 
mais adiante: "a cidade econoi.,iza o uso de recursos disponíveis 
em transportes e comunicações por localizar um grande número de 
atividades próximas a outras 0:1, o que é o mesmo, por produzir 
bens essenciais com alta relação de iapital e demais insumos 
relação a terra .,(13)

com 

.res, 

E maxir.ii·z.ante � como o colocamos nas linhas ante rio

mesmo no quadro ele exploração explicado por tlarvey através 

(12) - SECC!II, por exemplo, em seu artigo mencionado anteriormen
te �reocupa-se não só com os problemas ideológicos ele valoração
do espaço como também com alguns custos que se materializa·m de fo, •
ma bastante concreta, como os custos-pendulares impostos ã organi_
iação do espaço urbano devido ã inelasticidade do espaço em rela
ção ãs localizações já estabelecidas. O problema é também retoma
do em diversos outros estudos, t�Óricos e empíricos, sobre os me
canismos de funcionamento do mercado de terras no Brasil. Ver, a
propósito - O �1ercado de Terras na Região Metronolitana, PLJ\MBEL,
Belo Horizonte, 1978.
(13) � tlILLS, Edwin. Op. cit
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<le adaptações i Teoria do Valor. A cidade exibe farto potencial 
<lc c1·iar e recriar valores e de ampliar a capacidade de gerar ex 

l 1 • d . (l4) O d II d. • � • - "':cecentes co consu1n1·or . argumento e arvey 1r1gc-se rap1-
da e conclusivamente ao caritcr artificial <las rendas geradas no . 
espaço urb11no, com influfncias decisivas sobre os custos sociais 
de funcion11mento dos mercados,n5o s6 pelos vieses provocados na 
estrutura urbana corno, ainda, 
sohre os atores do processo. 

Estes aspectos, 
realmente insondiveis do ponto 
temente mencionados cm estudos 

uelas as espectativas que se formam 

pelo menos no atual ·estigio, sao 
de vista quantitativo, mas freque� 
sobre a realidade urbana brasilei-

ra. E talvez sejam eles propriamente mais relevantes como causas 
de um elenco consi<lerivel de c11stos que se manifestam no meio ur 
bano do que os custos absolutos de equipagem e funcionamento· das 
instalações urbanas. 

N5o é apenas do ponto.de vista anteriormente ex 
prcss0 que se pode falar do sentido maximizante do meio urbano. 
Em pafses que axperirnentam intensas transformações, corno o Brasil, 

.o:problema é aparentemente agravado pela intensidade com que se 
manifesta a urbanização e pelas prcsi6es de demanda que ela pro 
vaca sobre as estruturas produtivas. A opção desenvolvimentista 
resulta na alocaçio <los recursos disponfveis no meio urbano, o 
que força com que a oferta de bens e serviços de uso coletivo ar 
se concentre, ampliamendo a capacidade de geraçio de excedente·'. 
ao-consumidor. Paul Singer (lS) , argumentando em f�vor da urbaniza 
çio, salie11ta que ela, ao forçar a oferta de bens coletivos de 
forma concentrada, propicia condições de que um maior contingente 
humano deles se apropriem e �uc os pr6prios mecanismos de concen
traçio favorc�am as condições para que os bens sejam produzidos a 

(14) - HARVEY, David. Op. cit
(15) - SINGER, Paul. Economia Polftica da Urhnnizaçio, Ecl.Brasi

licnse/CEUI�P, S5o Pa11lo, 1973, cm especial o artigo 
"Urbaniznçio e Desenvolvimento: o Caso de Sio Paulo". 
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custos menores. Encontr�, por esta forma; um argumento poderoso , 
em nosso julgamento, no sentido de justificar a concentração. 

Tais press6es, entretanto, podem resultar em pesa 
dos encargos para as sociedades que enfrentam tal processo de 
transformação, na medida em que, para atender is press6es de de 
manda resultantes, a urbanização provoca o desvio de recursos P! 
ra as atividades indiretamente produtivas, diminuindo assim a ca 
paci<lade de gerar a produção direta. Johannes F.

0

Linn (lól , em seu
artigo "The Cost of Urbanization", parte da proposição levantada 
por li. Arthur Lewis para explicar que u.ma d::is dificuldacl\'s de 
cr?scimento nos pafses em desenvolvimento reside nos custos impo! 
tos pela urbanização: "Urbanization is decisivc because it is so 
expcnsivc". Para este e outros autores, 
entes para garantir os nfveis de oferta 

os recursos sao insuflei-
de bens coletivos e. so 

ciais aos nfveis cm que se manifestam a demanda,. fato que obriga 
estas economias a um excessivo endividamento externo. (Este arg� 
mento, aliis, � rech�çado no pr5prio trabalho de Linn). 

2.4.1 - Os Determinantes dos Custos de Urbanização 

À luz das colocaç6es anteriores tentaremos nossa 
pr6pria abordagem i questão.dos determinantes dos custos de urba 
nização, que aliis não se tem constitufdo 
tal entre a maioria dos autores. 

. 
-

em preocupaçao fundamen 

Inicialmente propomos a distinção entre "custos ur 
banes" e "custos nao urbanos". Uma outra distinção nos permitirá 
efetuar um corte nos mercados que operam no meio urbano. Trata-se 
de diitinguir os chamados bens scmi-pÜblicos dos bens privados. 
Aceitaremos que os bens scmi-pÜblicos são aqueles cujos preços não 

(16) 

24 

- LINN, Johannes F. "The Cost os Urbanization", FIPE/IPEA/ 
/BIRD, mimeo, 1980. 
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se formam atrav6s dos mecanismos vigentes no mercado, sao de uso 
coletivo e que nenhum segmento de mercado deva ser excluído· de 
seu consumo. 

i 

Julgamos importante a primeira distinção: embora 
devamos reconhecer a iteração existente entre ns necessidades cri? 
(las pelo meio urbano aos que dele fazem uso ou que nele se eng� 
jam no processo produtivo, 6 útil percebermos que, em "estado p� 
ro'', nem todos os �ustos que se materializam no meio urbano sao 
c11stos de �rbnnizoção. Hirsch (l7) faz por exemplo, uma distinçio
entre "problemas urbanos" e "problemas não-urbanos": os nrimeiros. 
são oriundos das pr6prias· especificaç6es do meio urbano, exigiJ,,s 
para o seu funcionamento enquanto tal. Os segundos ser iam problc 
mas que se ma11ifestam no meio urbano mas cujas causas são exter
nas. Muitos "encargos" sociais, resultantes dos pr6prics nÍ\·eis 
ou desenvolvimento da sociedade são, freq11entemente confundidos 
com custos de urbanização: l1i autores (lS) que consideram que os
serviços de educação necessários são custos de urbanização; outros 
pretendem que o mesmo seja verdade para os serviços de saúde, de 
combate à !1oluição sonora e do ar, de administração da cidade, .de 
habitação, de transportes, de cornunicaç6es - e assim por diante. 
A car�ncia de padr6es adeq�a�os de atendi;ento pelo lado da ofcr 
ta 6 tida como reflexo da "pobreza urbana". Para outros, os cus. 
tos de u�banização red11zem-se 
trutura urbana: quantidade de 

às condiç6es ofertadas da infraes 
ruas e avenidas calçadas, ilumina-

das; capacidade de escoamento da rede coletora pluvial; número de 
litaç6es de ãgua·c esgoto, e a influBn�ia que sobre eles exerce 
o desenlio urbano (19 l

,
/ 

(17) - llIRSCll, l\'erner Z. Urban Economic Analysis, N.Y. Me Graw-
Hill, N. Y., 1973, cap; II 

(1S) - Um exemplo pode ser encontrado nos estudos promovidos pela 
SUDENE cm convênio com a Ul'PE, dirigido� por J an Cas i1ni r Venneiren. 
Ver "Pesquisa de Custos de Urbanização no Nordeste do Brasil". 
(19) Um estudo específico é o de .itascar6, Juan L. - "Custos de In
fraestrutura: Um Ponto de Partida para o Desenho EconÔí'lico Ur"b.'.1110",
Tese de Livre Docência, Ul'RGS - PROPAR, mimeo, 1979.
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• 

• 

Acreditamos que os exemplos acima sejam suficiente 

• 

mente convincentes para que se perceba a amplitude de variaçio 
quanto ã interpretação e compreensão do significado dos custos de 

• urbanização. Pode-se acrescentar que a noção ainda se torn1t mais
vaga quando a cada um dos serviços atribuímos determinada qualifi_
cação - padrão que seja "socialmente" acei tiível, (sem querermos

b� . . . . � 1)(20) tam cm precisar o que·seJa socialmente aceitave .

E que os padr6es são, antes de tudo, determinados 
pelo nível de renda da comunidade. Alguns tipos de serviços nor 
malmente demandados podem não ser ofertados por motivos diversos 
- desde os que realmente não se viabilizam por quest6es de custos
ã escala de produção e demanda, at6 mesmo por não se observar,
efetivamente, a necessidade de sua oferta. Por excmulo, uma neque

•. - -

na cidade, na qual o trifego de veículos seja pequeno, certamente
n�cessitarií de menos ruas oavimentadas. Cem isso� o que queremos
dizer é que alguns ti�os de custos são impostos� comunidade na
medid� em que se complexificam as suas condiç6es de funcionament�
Os serviços de combate a inc�ndio serão mais ou menos onerosos em
função do tamanho da cidade, condiç6es climiticas, qualidade das
cidificaç6es e podem, até mesmo nem existir enquanto "custo social"
na medida em que o evento inc�ndio seja raro e o benefício de se
manter uma unidade de corpo de bombeiros não justifique os custos
gerados.

Voltemos ao probleia colocado: o argumento mais 
bem aceito e o r.e que, na medida em que se complexificam as fun 
çoes urbanas - o que ocorre pela diversificação da economia 11rba-
na - aumentam mais que proporcionalmente os castos necessários ã

manutenção das atividades de apoio (atividades indiretamente pro
dutivas, na colocação de Baumol). Isto pode ser associado ao tama 

(20) • - Nos estudos desenvolvidos para São Paulo, pelo COGEP/P}!SP,
consideram-se como custos de urbanização at6 mesmo abrigos para
os usuiírios de ônibus.
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nho urbano e n curva ele "custo" que se obtém descreveria a forma 
de um "U": os custos decresceriam na medida cm que aumenta o t,1 ' 
mnnl10 da populaç�o urbana, passariam por um vonto mínimo a partir 
do qual voltariam a crcsccr (Zl) _ Que as ncccssidad�s de ampliaçã�f
das itividadcs de apoio aumentam quando se complexificam as �un 
çõcs urbanas e um argumento indiscutível. Mas é também um fato in • 

-·-

conteste que ns atividades indiretamente prod11tivas também geram
renda, �or estarem vinculadas is mesmas condições de produção das
atividades _dirctam�ntc produtivas. Desta forma, quando entram cm
funcionamento - se viabilizam em função do "tamanho urbano" - não 
s6 demandam fatores produtivos que tem que ser remunerados e por

tanto, que devam gerar renda, como ainda possibilitam o avanço 
das atividades diretamente produtivas. O aspecto "cust.o" estará 
correlacionado i renda que é 
scrvcmos como faz Barat ( ZZl, 

gerada em cada ponto do espaço. Ob 
que neste sentido os grnndes centros 

urbanos subsidiam os centros pequenos, na medida cm que os merca
dos q11c eles viabilizam criam excedentes que podem ser tranfcridos 
aos nGcleos urbanos menores. 

Isto posto, partiremos para a seguinte tipologia 
dos custos de urbanização: 

A) Custos Intcr11rbanos
• Custos derivados da necessidade de interligação �s� 

mercados que funcionan cm cada "economia urbana" considerada. Es 
tcs custos sio resultantes da intcrdepcnd�ncia estabelecida entre 
o meio urbano e o meio rural e entre as diversas aglomerações ur
banas, dentro de uma percepçio que nos permita distinguir que
tais gastos s5o ncccssirios, cm primeiro lugar para a viabiliza -
ção dns próprias cidades e dos mercados que aí funcionam e em se
gundo lugar, para a mixima ucilizaçio dos mercados interurbanos

(21) - A dcscriç5o do modelo pode ser encontrada, resumidamente
cm Tolosa, llamilton C - Hacrocconomin da Urbanização Brasileira",
PPE, out. 1973
(22) BARAT, Josef. • Tntrocluç:io aos Prohlc1:1:is Urbanos Brasileiros,

Ed. Campus, Rio de Janeiro, 1979 
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existentes. Assim, podemos estabelecer: 

, a.l - os custos resultantes do capital fixo aplicado cm: 

a.1.1 - infraestrutura de transnortcs, destinada a superar
a fricção espacial existente entre os diversos pontos do espaço 

físico; 

a .1. 2 infraestrutura de comunicações, exigida para a mes 

ma finalidade; 

a.1.3 - infraestrutura destinada i transformaçio e aprovei-

tamento dos bens encontrados 

sirios ao processo produtivo 

tes de energia; 

sob a forma livre na natureza,neces-

urbano-industrial, tais co�o as fon 

a.1.4 - infraestrutura destinada i armazenagem e estocagcm

prolongada dos bens obtidos no meio rural e dcsttnados i troca no 
meio urbano. 

a.2 - os custos resultantes da recuperaçao, por motivos tecnológl

cos ou _de uso (depreciação), e operaçao das instalações menciona

das anteriormente.

Não nos€ difícil perceber que para gerar os bens 

mencioriados acima e deles os serviços desejados, a sociedade em 
prega fatores de produção, isto&, capital e traball10, primeiro 

para construir as instalações necessárias, depois para a geraçao. 

dos produtos e serviços destinados ao consumo final e intermedii 

rio. No primeiro caso, entram na função de consumo da s�ciedade 

permitindo-lhe o aumento de bem-estar. No segundo caso, são utili 
zados como apoio i produção, não só no sentido de sua reciclagem, 
como ainda, permitindo a geração dos fatores empregados. Há pois, 

Íntima relação entre os ordenamentos espaciais, a forma como os 

recursos sao alocados no espaço, e a organização urbana dela de 

pendente .. 
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B) Cw;tos Intra-Urbanos

Em pnrtc, podemos encontrar scncll1antc tipoloftia • 

no medo intra-urbano, apenas mais :mpl.iada !_)ara incorporar, com 
• 

maio1· riror, ns demandas provenientes das necessidades sociais 

que se cxpn:ssam pelo modo de vida comuni tiirio. Assim sendo, escr_c: 

veríamos: 

1>.l - C11st6s rcst1ltantcs <lo capital fixo social 

b.1.1 - c11stos <los investimentos cm infraestrutura urbana

para o mercado dos bens 5omi-pfiblicos; 

gas canalizado; 
� � 

b,1.1.1 - energia el6trica e 

b.1.1.2 - saneamento b5sico: agua e esgoto e aguas

pluviais; 

b.1.1.3 - serviços de comu11icação;

b.J..1.4 - infraostrt1tura de transportes (ruas, ave

nidas, vias expressas etc.); 

b,1.1.S - parques e equipomentos do uso coletlvo 

(bibliotecas, mu�eus, �roas do preservação ambiental, etc,); 

b:1.1.6 - equipa1�ento fixo para a admiPistração 

blica (pr6<lios, construç6cs, p5tios de 

etc.) 

estacionamento, rn�quinas, 

b.1.2 - Custos derivados do fu11cionamento, depreciação e 

opctnçio das instalnç6cs a11teriores, tal corno no sentido anterior 

mente mencionado. 

b.2 - Custos resul.tantes <la intensidade de funcionamento dos mer

cedos urbanos (congestão):

b.2.1 - controle <la poluição sonora;

b.2.2 - controle da poluição do ar e das aguas;

b.2.3 - controle da operaçao do tr5fcgo;

b.2.4 - controle <lo uso e da ocupaçio do solo;
b.2.5 - coi1trolc e fiscalizuçio das atividades comerciais o.

coletivas; 
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b.2.6 - controle da qualidade dos alimentos;

; b.3,- Custos resultantes dos "encargos sociais" assumidos·pelo Es 
tado cm função das necessidades da sociedade que se urbaniza: 

• 

b. 3 .1 - serviços de educação;
b.3.2 - serviços de saúde;
b;3.3 - serviços de assistência social;
b .. �.4 - serviços de lazer e rccreaçao; 
b. 3. 5 - serviços de promoçao cultural;
b.3.6 - serviços de higiene;
b. 3. 7 - serviços de segurança.

b.4 - Custos resultantes dos mecanismos dó estruturação e confor
maçao do espaço intra-urbano:

b.4.1 - habitação;
h.4.2 - padr6cs de ruas e avenidas;
b.4.3 - quali�ade do solo: relevo e topografia

A tipologia acima certamente nao esgota o tema e 
' uma das primeiras críticas a ela certament� ieri a de que ide di 

fícil quantificação, porquanto não se apropria ãs estatísticas 
usualr,ente produzidas no Brasil. Outro problema se refere aos cri 
t6rios que devem ser estabelecidos para o rateio entre o que e 
custo urbano e o que nao 6, em cada um dos tinas de custos meneio 
nadas. 

2.4:2 - Comentirios a Tipologia 

O que chamanos de custos interurbanos nada mais 
são que aqueles gastos necessirios a remover as restriç6cs inter 
postas pelo espaço à produção industrial e agrícola, das quais d� 
pende o funcionamento da economia: aeroportos, portos pluviais, 
rodovias, com seus respectivos padr6es, assim como os investimen-
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tos cm tclccomu�icnç6cs - facili<lndcs que viabilizam a utilizaçio 

m:Íxima dos recursos natilrais - que se dão cm funçiio elo n•cio urbano e 

de sua complexidade. O benefício C[UC se obtém ncl a existência da in . . � 
fra-estrutura vincula-se à ap.iliz;1ç:io e inter.raçiio dos mercados •. 

A tipologia consiclcn1 que os cus·tos intra-urbanos • 
seriam os resultnntcs elas necessidades impostas ii socicd11de por 
ter ela q11c dedicar maior pnrcela de sun capncidndc de investimc� 
to às atividades indiretamente produtivas. �uanto nos bens de uso 
comum (semi-pÜblicos) os custos sio os derivados dos investimen
tos cm "infracstnnura urbana" niio cri termos elo investimento cm 
si, mas surgindo como um c11sto ele oport11ni<lade <la alocaçiio alter 
nativa elo investimento para aí <lirip,ido. Uma espécie ele "juros" 
elo capital social b:Ísito. De fato, a obscrvaçiio de cada 11ma das 
categorias listadas e� 3,1 mostra que aq11clcs equipamentos envol
vem a existência ele 111n investimento fixo inicial capaz de criar. 
bases para opcraçao do bem a ser produzido. Trata-se da rem11ncra 
çio do capital fixo social, criado p6la sociedade a fim de viabi 
lizar a totalidade ele suas aspiraç5es. Este esforço faz nartc do 
conjunto de categorias listadas cm b.1.1; 

Em b.1.2 siio os c11stos resultantes da opcraçao des • 
tes serviços. Es�es custos representam do ponto de vista cmpre 
serial, as rc1nuncraç5cs pagas direta e i11dirctamentc, envolvendo 
todas os ·aspectos operacionais at6 a formaçiio do nrcço de cada um 
deles, o q11e frequentemente exige muda11ças tccnol6gicas para se 
co11scguir preços.menores e portanto, maior mercado e menores cus 
tos. 

As categorias de b.2 rel1rcsentam as "desêconomias" 
do processo de urbanizaç5o, na medida e� que novos mercados se 
viabilizam e rcdi11a1nizam a cconon1ia urbana, forçando o apc,·ecime� 
to de c11stos sociais. Alguns autores classificam estes custos co 
mo custos de "congestão", resultantes de decis6es individuais que 
p�o<luzem impa�tos 11egativos sobre a cstr11tura urbana. Sio suport! 
elos social e privadamente, na 1�cdida cm que diminuem o ·conforto 
coletivo e o i11dividual, afetam discriminadnme11te determinados 
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grupos sociais e se constitu�m cm pressoes que devem ser 

das pelo poder JiÚblico.· 

supera 

As categorias de b.3 correspondem, tradicionalmen

te ao papel social dc:scmricnhado relo Estado com a finaiidadc de 

promover o acesso das populações às oriortunidadcs tecnológicas 

oferecidas pela sociedade moderna. No meio urbano tornam-se indis 

pcns5veis nio só para a rnanutenç�o do pacto social mas tamb6rn por 

necessiiria� i preservação de valores e ao engajamento dos indivi -

duos no mercado de trabalho. 

Finalncnte_, em b.4 os custos ·resultantes das forIT'as 

atravfs ciasquaisse estrutura o tecido urbano. Aqui, entram cm ce 

na todos os fatores capazes de provocar altciações na escala de 

valores da sociedade. projetadas no espaço urbano e q11e a obrisaIT' 

a pesados investimentos no sentido de 9romover a ex?ansio dos s�! 

viços urbanos bisicos, tornando-os mriis caros 20· usuirio final. 

Nio � difícil argumentar que estes valores 

ter monopolista de demínio da terra urbana 

convergem para o cara� 

e que. atuam no sentido 

de impedir o acesso da população às terras j5 urbanizadas, mais 

acessíveis aos "pontos de encontro" com os quais se identific.:im os 

i11div{duos e emoresas dentro-do espaço urbano. 

2.5 - As Aproximações io Problema 

O que se expos ante�iorrnente nem sempre� original 

e de certa forma acha-se disperso ao longo da literat11ra � réspc� 

to do fenô1�eno urbano. Diversos estudos, teóricos e empíricos 

abordam a tem5tica sob diferen tes enfoques, com tônica fredorninan 
temente pessimista e em diversos níveis de abstração. DERYCKE C23J 

cita virios estudos nos quais, por caminhos diversos, os autores 

tentam a aproxim�çio quantitativa ao problema. Alguns perseguem a 

evolução do gasto público municipal per capita em diferentes ti 

(23) - DERYCKE, Pierre llenri. Op. cit 
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nos de cicl:lcles; outros 1irocur:i.m clcr.ionstrar a influência elas <lensi 
cladcs demogriífi cas sobrç, os custo!; tla adr.1inistração 11u111icipal -
te11tanclo co1n isso ex,licar n influência da estruturação elo espaço 
urbano sÓbre os custos ele operação ela cielaclc.· E_ nindn existem 
nq11cles q11e propõem 1neclielas para as cleseconomius res11ltantes ela, 
intensificação ·c1a utilização elo cspnço urbano pelo processo prod.:,:

tivo, custos estes resultantes do crescimento <la cidade: neste ca 
so, funções exponenciais são utilizadas para explicar o crcscü1en 
to elo gasto pGblico. 

/\s explorações 
blcma, entretanto, não cessam 
elo nl61n elas expectativas, mas· 

e tent:i.tivas dc
2

:proximação no-pro�
por af. Ncutzc ( ) , por exemplo, in
seguindo o raciocínio ele Ili rsch a 

respeito elos :riroblemas pertinentes à r.iacro-economia urbana (estu
dos con?11arativos entre cicl:i.dcs) p1·ocura diferenciais de c11stos 
nos orçapicntos dos consunidorcs localizados cm cidades ele clifercn 
tes tar.1anl1os no sistema 11rb:1110 a11strfnco e nos preços ele diverso� 
tipos de bens considcraJos pr,1ticamente 11bfquos. Seu exercício 
consiste cm verifici!r os custos adicionais nara os consunidores 
qu,1nclo se clesloc,1r1 de centros menores para centros maiores. 

E ui nela nesta linha ele: estuclos da 1iacr-o-urhan iz;;c)io 
encontram-se dispo11fveis, a respeito ela experi�11cia brasileira di 
versos traball1os que tenta1n eviclcnciar as .dcsecono1nias ela uri1a11i
zaçiío (mcicro-cefalia urbana, para nlr,uns autores) sobre a procluti 
vidaelc dos fatores de produção cap tal e trnl1all10. As vezes co11cl1, 
ziclos a um nível ·de abstração brrstantc elcv,:da, como o faz Ri:zi.9-

ri (Z5), que se utiliza ele um::i funç5o de procluç5o do tipo Cobu-Do!:'.
glas, mesmo assim tcn1 sido possível cletectar n i11flu;11cia negati
va do tamnnho urbano, ela c01�plexificaçiío d:i.s funções urbanas sobre 

(24) - NEUTZE, G.�I. Economic Policy nncl the Size of Cities, Ed 
/\ugustus !L Kelley Publischcrs, New York, 1967. 

(25) - RIZZIERI, Juazer /\. Baldini. P:rocluti·,iclacle, ílem-E,:tar e
Estrutura llrh;in:i, l'IPE/IPEA/lllRD, mir.ico, 1980. 
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a p1·odutivida<le <lo trabalho. 

A tudo isto, a críticn que interpomos é a ele que 
• se tornn neccssirio perceber, no imbito da sociedade que se urba

niza, os necanismos de divisiio e re<livisiio do tr�ball10 face à ne
,i 

cessidadc de sun ahsorçiio pelo mercado. Isto, cm Gltim� an5lise,

sig11ifica qtie cada vez que se cornplexificam as funç6es urbanas,

modificam-se ig11almente as bases para a reproduç5o do capital e

do trabalho, resultando num aparente "acréscimo" de custos, nota-

.damente no meio urbano. Tal situaçio, em países ou economias cm 

desenvolvimento, resulta por sua vez da escassez de recursos, agu 

.dizada pelo fato de que nela� se imp6e a necessidade• de deslocar 

o excedente disponível para as atividades diretamente produtivas,

mais interessantes à rcproduçiio imediata do capital, em clctTimento c'o

atendimento das nece��i<le<les sociais. Este tino de problema cons

titui o objeto da anilisc <la pr6xirna scçao deste.trabalho.

3. A ES·CJ\SSEZ DE RECURSOS: U'.·l PTIOllLE:,,\ !-II STÓR 1 CO NO DESPNOLVDlE>!
TO URBANO

A escassez ele recursos para a urbanizaçiio nao deve 

ser vistfi corno um problena que somente se manifesta na atualidad� 

Conjugada aos par5mctros dcterrnina�tcs do.modelo de desenvolvime11 

to·cxpcri�cntado pelo Brasil, pode-se perceber que suas causas 

foram cstr11turadas nas rclaç6cs ccon5mico-sociais praticadas pela 
sociedade brasileira a fim de superar as restriç6es interpostas a 

sua trajct6ria de crescimento ccon5r,ico. Portanto, a ela, deve 

ser vinc11lada uma intcrprctaçio hist6rica, pcrtincnt" e decorren

te dos princfpios que oric11taram e ainda orientam este tipo de rno 

âclo. 

Contemplando a cxperi�ncia de desenvolvimento da 

economia mineira, dos instru1ncntos 11tilizados pelo poder p�blico 

estadual para incentiv5-lo e tentando perceber o alcance dos mcca 

nismos colocados cm pr5tica, a nfvcl 11acional, nara a solução dos 
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problemas clecorre11tcs da urbnniznç5o, tomnm6s, nesta seção, como 

objcti vo a compreensão do sir,nificaclo das políticas núblicas so 
brc o funcionamento da ccono1:1.1 a urbana e n escassez nersistcnte • 

de recursos para a expansão das atividades i11dirctamente produt! 
vas. 

3.1 - Escassez e Co11ccntrnção 

A l1ist6rla de �linas Gernis oferece inúmeros cxem 

plos elucidativos para a questüo <la escassez de recursos para -a 
urbanização. Quando se pcnso:1 na edificação da cidade ele Belo !lo 
rizontc, atribuindo-lhe funções aelmini!:trativas e econômicas (no 

caso,a·de fornecer condições para o desenvolvimento espacial r.li 
nei ro), conternpl«va- :;e, antes ele mais nada, a possibili,'.;de de se 
criar i11fraestrutura para a montagem de um parque i11dustria1 vol 
taelo, sobretudo, para a exploração elos recursos minerais do Esta 
cio. Ú importante salientar que não se cuidou elo problema ele alo-

! . f (26) -
car recurso: p:1ra t"rit a a 111 ·racstrutura , mas tao so11entc o su 
ficicntc para viabilizar o início cio c .. 1prccn<limento. De fato, cs 
tudos rcali.::1clos sobre a história de !lclo [lorizonte, detectam, nos· 
relatórios das �dministrações muni d pais alusões frequentes aos 

ptoblemas elo clcse11volvimento urba110 da cariitale i carSncia ele re 

c11rsos fi11a11ceiros para solucion5-los. E cm inúmeros outros rela 
t6rios de prefeitos de cidades do interior mineiro cnrontram-se, 
inelcpc11dc11tc1:1entc ao tipo, tama11!10 ou co11tcxto sócio-econômico, 
se1�cl!1antes preocupaçocs. 

ú i11tcrcssante assi11alar que o caminho encontrado 
pelas administrações ::1unicipais via de regra foi o de nrocurar au 
mentar o 11ível de proclutividaclc econômica de seus respectivos m11 
nicípios. Não são fortuitos os fartos exemplos de subsídios conce_ 

.. 

(26) - lloa parte ele nossas afirmações baseiam-se no estudo "Evolu
çiío Ili st6ric" ele Belo llnrizontc", l'LA1!BEL, 1978, mimeo.
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<lidos pelos municípios âs atividades industriais que neles viessem 
a se instalai·, Na expectativa <lc gerar mais renda 110 futuro, fun � 

•<lamentava-se, corno air1da acora, a estratégia para a soluçffo dos 
problemas de desenvolvimento urbano. 

Sob urna outra 6tica de an5lisc, a invia�ili 1ladc de 
suprimento ele determinados serviços de características eminente -
mente urbanas, tais coc10 transportes coletivos, energia, ngua em 
quantidade suficiente para satisfação de todo o mercado, também 
não se apresenta corno um problema recente, assim como o de seu 
agravarnente com a urbanização moderna. Da mesma forna o nrobler.ia 
da'periferia urbana, da favela, da pobreza urbnnn. A•his;6ria das 
cidades brasileiras registra �stes fenSmcnos em todos os seus mo 

mentas de expansão mais ou menos acelerada, como reflexo das pro 
prias rc 1 açõc s sociais e forças econômicas que dinamizam o seu crescimento. 
Desta forma, Belo Horizonte e o seu exeinnlo de i1•1plantaçiio e crescimento 
no final do século passado nao difere muito do exemnlo de 
Goiânia, na década <le 1930 nem <lo que apresentou, mais recente
mente, Brasília: tais cidades crescem de "fora para dentro", mec� 
nisrno este associado ao fato da não exist�ncia de renda suficien 
te por parte da população, de tol forma a lhe permitir o acesso 

.is terras urbanas onde ji se impla11tara a infraestrutura dos ser 
viços urbanos bisicos e onde se tornasse possível a expansao pla 
nejada do tecido urba110, assegurando menores custos dos investi -
mentas realizados. Ali5s, como causa imediata dos baixos níveis 
de-renda da população, a grande maioria dos serviços de uso cole 
tivo receberam sempre subsidias do Estado. Estes, quando retira -
dos, provocam estran2ulamentos ao nível da oferta, Barat, anali 
sande a experi�ncia do Rio <le Janeiro quanta aos transportes cole 
tivas através dos bondes, consegue uma explicação c�trutural n2ra 
o problema: ao se retirar os subsídios, inviabilizou-se a exuru1sao
com o auxilio da iniciativa privada.

No plano nacional, di�ersos analistas dão �nfase 
ao caráter de curto prazo do estilo brasileiro de crescimento cc� 
n6mico, modelo qüc consiste basicamente na alocação de recursos 
cm setores de ripido rc�orno do capital investido, A prefcr�ncia, 
ainda hoje revelada pelas autoridades governamentais, em utilizar 
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recursos pGblicos como s11porte pnra o desenvolvimento dns ativi<ln 

eles produtivas, pode ser detcct.1cla cm vií·rios momentos ela histórü1. 

Sob este 11arti.c11lar, jií nos referimos ao 

nn qual o objetivo de promoçiio incl11strial 

caso de Belo llorizonte., 

constituiu neça releva11. 
. . 

- -

te na j11stifi.cativa ele sua construção. E !!i1rns Gerais fornece um 

elenco consieleriível ele exe·mplos de particii1ação quase que direta 

ao Governo nn cri.açiio de bases para as atividades prod11tivas, o 

primeiro deles talvez enco11trado nn constr11ção do distrito i11clus

trial Juvcntino Dias, entre Belo 11orizonte e Contagem e destinado 

a reforçar a estratégia de ntraçiio ele projetos industriais para o 

Estado. Posteriormente, o primeiro plano de Governo, ao cliagnost! 

car a economia mineira, enfatiza a 11ccessidade de alocação ele re 

cursos pGblicos na implantaçiio de 11ma rede de transportes voltada 

para o centro a fi1n de au11entar-ll1e o notenci:,l de <linen1izaçüu 

via integraçiio do 1•1ercado regional, ao mesmo temao em q11c precon! 

zava a exec11çiio de grnnclcs obras no campo da energia elétrica, a 

fim de superar o obstáculo que esta c.onsti tuia a i iaplantaçiio de 

i.nclGstrias 110 Estado.

Niio cessa, por ar, a intervenç5o <lo Estado mineiro 

no senti <lo de promover o crcscil!lento econÔ!'lico. Reccn',emcnte mon 

tau-se no âmbito ela aclrninistraçiio estadual, diversos mecanismos 

destinados a alocar recursos pÜblicos cm fu11ç5o do processo de 

i11d11strializaçio, objetivo que, a julgar pelas altas taxas de 

crescimento i11dt1strial exibidas pela economia mineira vem sendo, 

pnulatinn1ncnte, conseguido. 

Estas 11erccpçôcs consubstanciam o ponto de vista 

oposto �a anfilise que se pretende estabelecer. Ao longo da estra

tégia de <lescnvolvime11to econômico pensou-se muito pouco nos pro 

blemas derivados do crcscimc11to, resultando num viis na alocaçiio 

dos recursos pÜblicos, cuja prioridade voltou-se para as nccessi
da<lcs·clos investimentos diretamente produtivos, restando muitopo� 

co para as atividades indiretamente orodutivas, suportes das cida 

eles n5o só como infraestrutura elas atividades econômicas, mas das 

populações qu� participaram e participam do processo. 
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A situaç5o cafitica dos serviços urbanos que pas�o11 
a se destacar como preo�upaç5o governamental a partir da segu11da 

• metade ela década de 1960-1970, jií era pcrcebi.(la antcrion1ente e ,
inclusive, constituía um terna d� lon�o debate: Aos cléficits que
se acu�ulavam nos centros urbanos ele rnaior 
gerenciais e administrativas detectadas no 

porto, 
5nbito 

às deficiências 
dos 1:overnos mu 

' 
-

nicipais e a pr6pria escassez de recursos, intcrp6s-se,a partir 
de 1964.uma estratégia de alocaçio de recursos cuja t6nica consi! 
-tia (e ainda consiste) na possibilidade de que o serviço prestado
resultasse autofinanciávcl. Como corolário, pcrGebe-sc- que a-·ad::>_
çid de critérios de custos-beneficios privados nas aniíliscs das
condições de mercado para beni de consumo caracterizados como c,�i
nentemc11te"pGblicos, implicou na exclusio do mercado consumidor,
de parcelas cada vez maiores de pop11laç6cs 11rbanas. A oferta so
poderia ocorrer se se recorresse as demandas. elas camadas de noou
lação cujo poder aquisitivo garantisse o reto) .-llO do "investinento"
realizado.

Para compreender a questio elos custos de urbaniza
çao, necessário se torna, portanto, compreender o papel das poli-
ticas pGblicas e o imoacto q�e provocam sobre.os 1necanismos de 
.estruturação espacial, nio s6 do oonto de vista interurbano como 
também sobre a dimensão intr-a-urbana do problema. No primeiro ca 
so, cm rdsposta aos estímulos govcrnar1entais e privados, atuam 
complexos mecanismos que respondem pela conformação final da cs 
truturação do espuço geogr5fico e que, de 11m momento para o outr� 
podem implicar 11a necessidade de maior ou menor Easto para sua 
operação. No segundo caso, o problema se manifesta como ·oriundo 
dos pr6pri.os mecanismos de estruturação espacial da eco:1omia ur 
bana e das cxig611cias que esta reclana, da sociedade que se urba 
niza, neste ou naquele ponto do espaço, para a sua operaçao e ma 
nutenção. Sob tal enfoque, percebe-se a cxist6ncia de intima de 
pend6ncia entre os dois tipos de custos de urbanização, de vez 
que, ela organização do espaço podem res;l t:ir. fen6menos acurnulati
cos de dificil controle por parte das pol iticns pGblicas e que r_<: _ _. 
sul tam cm custos intra-uTbanos, refletidos ao nível elo f:uncion:JJnen 
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to dos mercado:. que aí 01_ieram. No entanto, é necessiír.io compreen
der t:1nilié1n que, na •�aior parte das vezes, :1s políticas est5c nrco 
cup:1c\as • com a solução dos nroblemas elo mercado ele bens ele consumo• 
coletivo, c.aracteri zados, sobretudo, por fortes incli visi.bili,1:Hles 
e por baixas taxas de retorno. 

flas tais i.nvcsti.1,\entos 1)0S5Uem ,ll.to poder i nclutor 
de novos i11vestin1cntos 110s cler.i:1is mercados que operam na economia 
urbana. Estranr,ul:1r1cntos no cqui líbrio destes mercados !Jo<lem rc 
fletir-se ao nível do equilíbrio ele 11reços nos r1crc:1dos urh.:111os 
na mcclicla cm que obrir,a1� a cconowia à aloc.:1ção de novos recursos 
no; setores de apoio: sob este 1i.:1rtic11lar o exemplo rotiívcl é o 
custo imposto pelo congestionamento de triífcr,o às en'1JrC's:1s ele tr:rns 
portes, fato que, entretanto, niío i111pc,de a cl.cte1·ior�ç?io das concli 
Çõc:::; de funciona1:1cnlo, a utilização de tecnologias rwis .::tVétnç:,clas 
(intro,1uziJas, po1· vezes, prcrmtt11"i!E1Cntc e its exigências ele • uri 
m;'.i.or nú,:icro ele tr;,h,1lhaelorcs no setor) e a queda ele pruclulivid·a
dc. T,:n-sc, aqui, um cnso suj-f�cneris no 0 __ 1i:1l o cmprc�o ele tccno-
J o g j a :.: e s u i t: a e rn eu s tos adi < .Lona :i. �; !? ar a a soe i e d a d e u 1· b 0- n i : ll cl é� d e 
vendo, po"J·i:::.nto, ser l)Or cln absorvida, o que só !:)ode ocorrer 

.• · - fZ7jntra\·cs de 1:n.1d:t!1ças na Pstrutura. de consu1�0 e rcnc!a <la populaçao, .

:L 2 - O,; fluxo:; ele Recursos no Esp:iço ürli:rno 

Jlas linhas ;mtcriores infe;·c-se que a alJonL1ec1:1 do 
problema ,los custos ele urh;,ni:aç?io e:-:ir,c que, se recorra ;i inter -
p1·ctaç5o de v5rj_os fatores ligaclos as cstrat6�ias <lc crcsci.1:1c11to 
cconô1:tico ele um:1 d:icla sociccladc, pois do estilo do descnvolvil!lcn
to r·.:sul tnntc? se dcr:i.'.,·a1T1 os pn<lrõcs de co1i1portamcnto 

I 
social e 

econô1,1ico com rcl;1çiío :1os 11Ívcis q11antitntivos e q11nlitativos elos 
chamados bens públicos e semi-públicos. Os padrões ele urbani.zaç5o 

(27) - ltefcrimo-no�. como anteriormente, ?is 1:1ut:1ções nos mecanis
mos de rcproJuçITo do capital e do traball10.



mais • ou menos confort5veis, estariam.associados �s diversas 

formas pelas 11uais a sociedade valora os bens de. uso comum ou co 
letivo. 

Anteriormente enfatizamos o papel das políticas bÜ 

blicas não só quanto ã conformação es1rncial da econoriia, mas tar.1 

b6m como mecanismos de seleçi6 das possibilidades de estruturação 
do espaço e, portanto, com iriplicaç5es no nível de acesso dos di 

yersos grupos sociais aos seus benefícios. 6 preciso tnrnb6m no 

tar que, destes mecanismos seletivos resultam diversos tipos de 

custos sociais impostos pela atuação privilegiada dos grupos que, 
' 

seletivamente, podem apropriar-se dos �cncfícios gerados. Tamb6m 
ji nos referimos ao fato de q11c o espaço urbano possibilita a 

exist�ncia de inümeras estrat6gias de comporta1nento social: para 

ele co11vcrgem, cm gr�ndc medida, n�o apenas os recursos p�blicos, 

mas tarnb6m, os privados, estes Ültimos orientados.pelas mÜltiplas 

possibilidades de reprodução que encontram no meio urbano. �ossa 
anÜlise interessa-se pelos primeiros� isto 6, pelos 1nccanisrnos de 

alocn;ão de recursos pÜblicos vinculados aos meca11ismos de expan
�io dos serviços urba11os de consumo coletivo. 

3.2.l - Os Rcc1irsos PÜblicos 

O marco analítico estabelecido coloca-nos em condi 

çocs de perceber q11c dos dois rrandcs fluxos de recursos conver

gentes para o e:svaço urb8no, aqucl cs que se derivam ,bs dccis5cs 
do setor pÜblico, c.om origem cm seus orçaP1c11tos, constituem i.n:io2:_ 
tantc foco de nnilise, de vez que, cm grande maioria, sustentam a 
infraestrutura dos mercados que opern13 na economia 11rhana. 

Complexos mecanismos de a1ocução de recursos se con 
fundem nos esferas govcrna,ncntais de governo cm 

rentes estímulos que podcr.i provoc:ir no ambiente 
tcrl'los àos difc 
urbano. Entretan-

to, tal alocaç5o nao se <li de forma esparsa ou pulverizad3: olied� 
cc i 16gica de plancjarnc11to, estabelecida c1� cada nível gover

namental, para cada um dos diversos mercados q11e atendem as neccs 
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s.i eladcs urh;1nas.

Inicial.mente é necessiírio comµrcenclcr que a ori1:c1'1 

dos recursos piÍbl icos reside na c:ipaci.cl:iclc cconô1°.ica da base tri • 

hutári a ela cconomi ;1. Par.i. que o governo poss::i caritur::ir suas ren 

elas 6 necessário que antes a cco1101nia as tenha proclu:ido. Vale di. 

zcr: não importa de ·que forma ou atrav6s ele quais mecanismos o f-� 

vcrno se :qwopria, sob a form:i ele tributos, ele sua parcela da rcn 

ela gerada cm elctenninaclo período ele tempo. Im(Jorta, isto sim, o 

fato de que 6 esta iíltima a que co11cliciona a realização do gasto 
piíbli.co. 

Tais consi,le1;uções nos conduzem ra!Jielaiaentc :10 c:on 

flito c.dstentc ent";·c os objetivos ele uolíticas forn:ulael:,s nas. 

três esferas de governo e que, nas últirn;:i.s clécad:1s, podem sc·r rc:; 

pa11sabilii;,,las pela expressiva �oncc11traç5o ele fluxos de rc11el:1s 
'L ' • l ' 1 1 1 • 1 el · • ;- ,.... ,-l: �- ;; ,, �pu1.1.1c�1s, gcrac;i.s numa ,Laca .r.,ca.1ca e ou 1cg1.Jo, ...,m \.,.L,cç .. ._, u cs

{crri ·f(:dcral de r�ovcrno. O refluxo de t�d s recursos, de volta ao 

i::cjo u;:b�1no, rcspcnc1c a ncccssicltidc�; socir:is definidas a nível fc 

dc·r.--�l ele [!OVCrnc, quélndo e se tais ncccs�;itl.:tdcs podem ser idcn ti
fj CL1th:s como " r rohlcmas noc·i6nais". l�cstc caso, nv rctorn3rcrn ao 

csp: 1.ç.o t!rb.1:10, cn ger.1.l 1 correspondem a maciços invcstii:1cutos crn 

;rc�s 011elc os prublc1�as urbanos já estio plcnamc11tc caracteriza -

dos e· cri.stnli:��clos. Desnecessária se tornct :i obscrvnç�o de que, 

neste c.:1.so, atu�n1· como c;1us:ts ele novos processos �cur;a1lativos e 

difcrcnciaelorcs el,1s caractcrístl.cas locacio11ais cxibicl�s 11clo cs 

p:iç.o, gcr0ndo novas rcndJs e atraindo 11ov;:1s atividades cconôrnic[ls. 

11 t:unbém import:rnt.e corrcl:icionar os efeitos :las 

polfticas piíbl.icas 11;1c:ionais sobre o cspac.;o urb:1110 é,uúnelo forrnulic 
, � l . (ZS) , . cins a 111.vc setorial . So n1tt1.to rccc?1tcr1c11tc passoti-sc a con1-

prccnder, a nível do pla11cjan1cnto governaiac11tal, o papel e .i.s fu11 

(ZS) - Os problcm:1s daí dcrivacl.os sao :1nalisaclos por P,,\l/1\T, Josef, 
cm sua introd11ç:ío a colcc;:ío ele textos l'c,1 Ítica ele flc!"cnvol\'Ín:cnto 

Urb:1110 - J\s1;ccros l!ctronolltanos e Locais, IPE,\/lNPES, P..io ele Ja
ncior, 1976 
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çoes da cidade no desenvolvimento econômico. tles1;;0 assim, ào Drc 
·vnlccer o objetivo cco11Ômico-setorinl, sacrifica�se a infr11cstru-'

turn urbina, ao não se planejar os recursos para a expansão elos 
"serviços urbanos, quando clnda localidade é eleita para a localiia 
ção cl�s projetos "dirctarcent,:;" produtivos (Z9). Fin;tlmei1tc, é ))r; 
ciso ter cm conta que o "problc,na urbano" só foi rcconheciclo P.::. 
los planos oficiais ele governo a partir elos problemas manifesta
.dos nas grandes aglomerações urbanas elo Brasil. 

3.2.2 - A Organização Institucional 

Além dos recursos públicos existe um outro fato di� 
.no de nota. 6 que a eles se j11ntam, na economia, os recursos P! 
ra-cstatais, oriundos da estratégia encontrada paro a solução do 
problen1a de expansão e manutenção doi serviços de npoio ao procc! 
so ])rocluti vo. 

A cxpcri5ncia brasileira registra uma clara clisti� 
_çao no papel desempenhado pelo Estado no desenvolvimento econômi

co. Ante i necessiclncle de vultosos investimentos na infrnestrutu-
,·in ele apoio ii produção, o Estado colocou cm funcionamento poder� 

sos nccanismos de alocação ele recursos, geridos a nfvel federal e 
tendo i frente empresas especializadas na prestação de serviços. 
Definida a neccssidacle a ser suprida, node-se observar a criaçio 
de inteligentes mecanismos ele divis�o do trabalho, colocados cn 

(29) - Em l·linas Gerais, por exemplo, atua a CJH - Companhia ele Di!
tritos Industriais, c11ja finalidade ia de alocação ele rcc11rsos

�m infraestrutura ele su:norte is atividades econômica�. N5c 115, en
trctanto, noticias de q11e ela tc11l1a atuado na ampliaç5o ou me
ihoria ela infraestrutura urbana uré-existente nos centros urbanos
escolhidos para seus :nro_ictos.
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pr5ticn com a fi11nli<lnclc ele explorar o P?te11cinl de mercado. O Es 

ta elo, ni;ora, asi:u111c o p:1-1_1e l ele ,:ernr .is rendas que lhe s:ío nccessa 

rins para o.clesenvolvi1:1cnto. 
• 

lliÍ, hoje, na r,:,alicLtc!e econônica brasileira, .. . um SlS �-

tema de procluç:Í\>" corresponc.lcnclo n cada tipo de serviço ele aooio 

:10 processo procluti vo, fato C[lle se repete na orr:.inizaçiio elo !;etor 

píÍblico ele "acl1'lini!;traç:ío clirct:n", no qual se t:ent.i sc1:1clh.1ntes 

fonn1laçõcs a fim ele racionalizar a!; ações do Estado: ur. sistel'!il 

para as ciucstõcs de "satÍde"; outro oara as de 11 ccluc;iç�o 11 e assim 
por diante. 

Ocorre que, clcntre os ncc.111.is1110s tle expansao � 

i,1,rnutençiío destes si.sterJ;1s, interpôs-se a Ót:ica (Hiv;icl;i elo prohl� 
ma: p::ir::i que puclc!:sel't crescer t0rn.ou-sc neccss:Írio. que suJs :iti.v},.

nrÓDrios recursos e qt1c su;1s cstratérias 
- . -

. ' 

própr.i.�is de m,1nutcnc;:io e sobre\•i.1:ênci:, conl"C·n1pL:ssc•::1 a possibili-

rú :--0:;s-.i.bj_] iC!ad·:�. 1Jc orr,.1:1i;�:1ç�o do setor priv;1do c_r:1 termos "r.:1ci9_
n�1is' 1

1 
isto é, :11.ini111i.:::.:1ndo-sc csforç.os adic:jon:iis de: i;1vesti;,1cntos 

e 111;1xi.111iz�11<lo--sc �t t1tili.��1ç�0 <l�s i.11st�1lnç5�s. f fficil 11c1·ccllcr 

que tlc·stcs J:iccani�;mo�� rcsult�m cs·Lí1:1ulos conccnt"raclo1·c�; ela �ti\·i 
),,lr. ••• ,-:, ... • l (,,,t,·.,· CCU1.L 1 ,1JC0, c.C vez <7.L:c a ofcrtn de cconot11j as 

por pnrtc do Sl.·tor pÚ!Jlico (go•;crno, .::.utarqui:ts, CE1pr-:·:-::1s

t�1:is) tende [orlci�cntc �• co:1cc11trar--sc cP1 :10ucos pc.1ntcs elo 

,_-,() • P('0'')';7f1" CCJ 
,. ' • -� -� ' . 

e s t 2.

Como co1::1Jlenc11to a este raciocínio, e precisa :1c:re5. 

cc,nt;ir que, suplc::1cnt: 1nncnte, tornou-se necess(ir [o n:'io só o fort::i 

lc:ci,:1e111:i de subsí,\.io5 },. empresas cst:it:iis cono t:11:ibé,,, a tlc:fini-

çiío ele critérios cstrit::11i1cnt.c econôn1.i.cos para a fi;::içiio ele- suas 

tarJ.:f�s, fato que �is oln·j ga a cxcluircm clC �icu�; mcrc.:idos todos 

;iquclc,� scgn,cntos d,1 !lOpul;içiío que ni:ío possua!'! capacidade cco.nô1ni. 

cu p:tra o consunu elo be1 11 ou scrviçe produ::i,lo. 
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Minas Gerais - que ele certa fonia e em alguns .5ct�
•rcs jií praticava tais políticas - aelcriu raIJiclamcnte a tais cstra '
tégias. Co1no resultante, observou-se rápido esvaziamei1to das fun

··ções municipais tradicionalmente prestadas ::io nível d::is comunidti
des locais, tais como os serviços de água e s::incamento, os servi
ços ele clctricidaele, de construç5o e manutençio elos acessos vii
rios (serviços urb::inos), de prcstaçio de saiidc, de educação niihli
ca, e assi�tência social, de entrepostos para comercialização e
abastecimento, e tantos outros.

Desta forna, � perela de recursos piiblicos no irnbi 
to dci governo municipal, resul t::intc da dininuição da canacidade 
inunicipal de tributação, seguiu-se um processo ele rcdivisio de 
tarefas de administração piíblica: a eletricidade, a telefonia, 
passaram a ser geridas por e1�presas estaduais, assim cor10 o sanca 
menta básico (igua) e diversos serviços urbanos básicos. 

Desapareceram também as possibilidades locais de 
gerência de 

. elida cm que 
segmentos significativos dos serviços piíblicos, na me 

. � . 

grande parte dos recursos transferi.dos nos J:1tm1c1p10s 
pelos governos estadual e federal possuian e ainda possuen aloca

,·çocs pré-encaminhadas, atrãi6s dos mecai1isrnos de vinculaç5es. 

Desta forna,.os serviços urbanos encontram sérias 
dificuld�dcs <lc cxpa11siío, pelo menos no sentido de atendimento das 
necessidades l,5sicas resultantes do convivia coletivo. Do lado dos 
serviços 
adotados 

ligados 5 produçio, os critérios de custos e beneficias 
nao sao capazes de permitir o acesso das populaç�cs d� 

baixa renda; do lado <los recursos municipais sio 
bilida<lcs\ dada a fragilidade da base tribut5ria 

de vinculaçiío. 

11oucas as no�si-
. 

.· 
. 

e os 111ecanismos 

Sob o asnccto social, a carga maior 
bre as classes ele renda menos favorecidas. Estudos 

tem recaído 
do IBA1,\(

30) 
so
de

tcctar:im o fato da maior prorensiío dos municí11ios, quando alocam 

(30) - IBAM - Revista de A<lmii1istraçiío PGblica.
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seus rc,cursos, cie favorecimento das classes mais carentes. Estudos ·, 
técnicos, como os <lesenvolvi<los cm Belo Horizonte pelo PLAr!llEL (3l J .' 
demonstram q11e s�o as classes <le renda mais baixa aquelas que ar 
cam, cm termos p1·oporcionais i sua capacidade de pagamento e con� 
01imo, co1n a maior parte dos custos de transportds, de energia, <lc 
� agua, etc. 

3.2.3 - Viescs na Alocaç�o 

Pretendemos, com as colocaç5cs anteriores, sit11ar 
nosso percepç:to quanto à origem e a forma através da qu,11 se mani 
festa a escassez <le recursos para o <lesenvolvirncnto urbano. Os 
mecanis�os de alocação dos recursos pGblicos - atenden<lo a ohjet! 
vos setoriais e orientados para o apoio ao processo produtivo -
detcrmi11am po<lr5es locacion:1is que geram, de certa forma, rendas 
� 1· t 1· ,: 1· ,.. ; ,.., ; r e "O 1 � 11 l C f n- 1 t • e e C )"n " , -"� .. ,- � -

1. t-- 1 J ro',o .ar ·e omcnos acun1u a ·1vos qu �e ._. an 
dem sob1·e si mesmos e intensificam os processos de concentraçio 
espacial da economia. Ante à ameaça q11c as press5es representam , 
no meio urbano, para a estabilidade do sisteJ11a econômico, os re 
c�rs0s se <lirige1n para a soluç�o de problc1nas ji cristalizados, 
atraindo a iniciativa priva<lo., reciclando, nortanto, o processe. ,_ 

Como resultante, os serviços u1·banos não encontram 
escalas ele produção que lhes gnrant;:un atingir o. )_Jontos ele equilÍ -
brio satisf:1t6rio�do ponto de vista da rentabilidade e dos custos 
ele operação. 

Os mais sérios vieses nascem, exr.tamentc· cio fato 
ele se dirigirem, priorit,1ti:JJ:1cnte, 1,ara os 11roblc1�as detinidos co 
mo ele "nfvel nacional". Como vit!!OS anterion1ente, est2s r.roblemas, 
cm geral, siio encontrados nas gro.ntlcs aglomerações. Dest·e fo.to r!::_ 
sultam diversos tipos de c11stos ele oportunidade entre n localiza-

(31) PL,\/.11\EL - Alocaçiío ele Recursos J'Gblicos na RMBH: Diapn6stico
e Diretrizes, Agosto, 1977, rnirnco
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.. _ 

çao ele tais investimentos cm pontos alternativos elo espaço, evitan -, 
do-se que eles não só contribu,11� pilra a intcnsificilção <la "macro-

-cefalia" já manifesta no sistema urbano brasileiro co1:10 também

para que surjam oportunidades de desenvolvimento cm centros urba

nos menores. Estes Gltimos, como se observa na �ealidade 11rbana

brnsileira, vem perdendo, juntamente com seus recursos humanos,

amplas possibilidades de participação do processo produtivo, não

só porque não possuem recursos locais - que são sistematicamente

trbnsfcridos � esfera federal - como também porque se tornam inc�

pazes de gerar excedentes ao �esmo ritmo que os centros urbanos
de grande porte. • 

Desta forma, o quadro final se trsduz ·em pressoes 

sobre os centros urbanos de grande porte, obrigando-os a ampliar 

as instalações necessárias� manutenção de seus padrões de equili 

brio, onde se gasta quase que a totalidade dos recursos <lisponf
veis para as atividades de apoio e cm ociosidade nos centros meno 

res, o que lhes acarreta nossibilidadcs Cilda vez menores de Pª!

.ticipação nos be11cffcios da técnica noderna. 

4. A \IRBANIZ!1ÇÃO RECE::TE Ec! f!INAS GEP-.AIS

A fi11alidadc deste capftulo e a de identificar as 

pri11cip11is direções espaciais do processo da 11rbanização recente 

em l-lin11s Gerais, levando-se cm cont:i a evolução e o cor1porta;ncnto 

das princinilis vari5veis dcmogriíficas cletenniiwntes do 11tu:il P3!: 
dr5o de urbanização da economia mineira. A aniílise <los padrões ele 

urbanizaç�o aqui rcalizad11 co11stitui um elo de ligação capaz ele 

demonstrar o alcance das preocupações finais <leste relatório. 

4.1 - Concentr:ição Esp:icial da Popul11ção 

Os dados dos Cc11sos De11ogr5{icos revclnm que, en 

. tre 1970 e 1980, :i popul.iç:io do Est.:iclo de i!in:is Gerais cresceu a 

taxas gcom€tricas anuais de 1.541. Este resultado, ali5s, corres 
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pon,lcu à tcnclGncia liistóric:1 ele c:rc:-cimcnto ela população elo 
elo, a qual se :-itua aba.i.xo c!:i 1•1Gclia nacional como tlis1_:osto 
hei a l. !JI11:1 novic!acle a1_1cnas ne!;tc panoral!1a r,lobal: o saldo 

Esta 
na Ta 

- t

tório teri:i se n1nclificaclo 1;a c1écach 70.SO, segundo estimativas ela Su .,

]lcri ntenclênci :1 ele Estatísticas e Infon1ações ele �!j nas Gerais, 

cainclo ele (-J ,,{S",) p:ira (-1,07',), indic:inclo maior capacidade ele 

retenção d;1 população por parte ela economia mineir:i. 

TABELA 1 - Tax:is ele Crescimento da. População 
Br�sil e �finas Gerais 

Taxas Período 19(,0/70 
Dra!;i 1 �1. Gerais 

l. Tax:is cresc.
2.89 3,04 vegetativo

7. . Taxas cresc.
2.89 J.. 59clemogriifico 

:1 . Salclo Hi erató 
,:io 1Íquiclo(7) (-1. 45)

FONl.ES: 1960 e 1970 - Censo Oernogriífico 
1980 - Censo Dernogriifico 

Período 
Brasil 

2 . 4 8 

2. 4 8

1�170/80 
n. \J(\r:iis

2.61

1. S 4

(-1.07) 

(•) - Extraído de: SEI - Indicadores de Conjuntura - V.3 

n 9 1-Fcv. 81 

6 preciso observar, entretanto, que esta relativa 
estabilidade, revelada pela clirncnsiio r,1obal do cresciF!ento ela p� 
puL1ç?ío, não uossui igual corresi:ionclê11ci;1 quando aos sc(1s padrões 
lor:1cio11ais. As 1nncro-regiõcs elo Estado cxneri1qenta1·am c1·escimc11-
to c1cmogriifico clcsnroporcionais, cio que resultou ainda nais accn • 
tua,lo o processo de concentração espacial ela po�111lação. Tent:ircF1os 
q1::1lifi.car melhor esta ()roposição. 

Em prirnci ro lugar percebe-se (Tabela 2) que a1)e11as 
duas das macro-rctr iõcs :tnrcscntararn nas 

-· . 

xas de crescin,ento cleme�r�fico s1111crior 
I e a Região IV. A primeira delas, corn 

.l'.Nl'.E. .. 7LBl __ 

duas Últimas décadas, td. 

ã rnédi:i cst�1dual: a Rcr.:�o 

c:-�;11·cssi\':1 v.:1nt:1gcm sobre 
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MINAS GERAIS 

Regiões de Prograr...ação 

Região 
RegiÕ:o 
R�gião 
Região 

.Região 

I - Centro 
II - Nata 

III - Sul 
IV - Triângul_o 
V - Ncrte/Nordesté 

Obs.: Região V cnp,loba as Re 
giÕes V, VI, VII e.VIII 

,1 

-1-' 
" 



T/\llEL/\ 2 - Estrutura Region:!l e T:1::as ele Crescimento da

Populaçiío Total ele .'!inas Gerais e suas Regiões

Estn1t111·.1 Pe n:en tual Tax,1s dC' Crcscimcnt·o 
REGIÕES 1960 1970 1980 1960/7(1 1970/SO 

I 20,60 26,02 32,11 4,3 3, 7 

!(esta Rt�riiio I 11,00 12, 04 13,17 2 , 5 2 , 5 

R.M. ll. li. 9,06 13,98 18,94 6,1 4, 7 .

Bc�. o !lor:izonte 7, O 7 10,75 13,26 5,9 3, 7 
Resto da Ro!llll 1,99 ·3, 23 5,68 6,6 7, 5 

II 15,64 13,75 12,29 0,3 0,4 

III 17,86 15,99 15,56 0,5 1,3 

IV 7, 4 5 7, 9 7 8, 6 3 2,3 2 , •l 

V 38,99 36,27 31,41 l, 21 0,08 

Estado 100,00 100,00 100,00 1, 59 1,54 

Fílil!Tl,: J n<lica,lorcs ele Conjuntura, SEI, V-3, n9 1 - Fev.1981

8S médi.is referi.das funci•:,na historicamente co;110 centro cliniir.iico 

ela ccono�i.a 1nincira. Suas altas tax.is de cresci1ne11to ��mográfico, 

no lado dü peso r·el ativo de su.1 nopulação sobre o total estadual, 

que atingiu cm 1930, 3c,11 I, a coloca cm destaque nesta :iniílii;e. 

1\ seguir, :1 Rq;ião IV, que apesa,· c!e sua pouc:1 exnres5.ividade cm 

tern,os de participaç.:io no total, exibe t::ixas de crcsci!:1cnto demo 

r.ráfico que, pelo menos, lhe tem r,.irnntido pequeno incre!•lCnto ele

suas posições no contexto e:st.idu:il: 7,45% cm 1960, 7.97% cm J.970

e, principal1,1entc, 8,63% cri 1930. Tr.ita-se ele uma região ele. ele

senvolvimc11to m.iis recente e que recebe seus estimulas principal

mente cl,1 c�o11ornia do Estado de S�o P�ulo.

/\s clcu,:iis rcciões ca1·acterizarn1n-sc, no 11ass.1clo rc 

cente, como cxpul soras ele recursos ht,·n-1110s. !Jcl.as, apenas a Rc 

ci�o III, o sul elo Estado, dct1 11,ostras de n{ti<lrt rec11pcraç�o. na 
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Última elécaela. Suas taxas ele crescüicnto ·clemor,riÍfico :for,1m de, rc.::_ 
' 

•pcctivamc11te, O.SI e 1,31 a.a. nas décadas de 60-70 e 70-B0. Em
ambos os pcrfodos, inferiores is m6dias elo Estado. N5o s6 pela sua
participação no total da populaç5o mineira, mas também pcl.a cst�a
tégica posiçiio cspaci.: 11 que ocupa, o comportamento demor,riífico r�
cente indica novas direções nos fluxos migrat6rios intra e inter
-estadu:iis.

A virtual estagn:ição das Regiões II ("Zona da .'·!3ta") 
e V ("Norte de Minas") também estiío evidenciadas na Tabela 2. Es 
tas duas regiões vem sofrendo perdas s1�stanciais com rclaç5o ao 
Estado, ao longo dos Últimos vinte anos. Suas taxas recentes de 
cresci111ento demogriÍfico nio indicam qualquer possibilidade de rea 
çao. No caso da Região V, verificou-se brusca q11e<la na década 70-
-E0, o que ll1e acarreta perdas crescentes cm relação ao quadro es
tadual.

Registremos, finalmente, o sentido do 
se pa�sou na Rer,iiío I. rlesmo ;1prescntanclo elevadas taxas de cres-

. cimento, ,is inform:1çõcs de 1980 indicam queda no ritmo ele cresci
mento dcrnogriífico (o ritmo de crescimento da p6oulaç5o teria de 

·crescido cm cerca ele 16,0DI �ntre as duus Últimas décadas). Em 

grande medida, esta queda pode ser atribuida ao comportamento ela 
expansio dcmogrifica da l!egiio �letropolitana de Belo llorizo11te, 
cujas taxas dccresccral] de 6, l % entre 1960/70 para· ,j, 7% cutn:: 
1970/80, j :i que 
estiívcl, ã taxa 

no "Resto ela I�cgiõo l 11 o crcscir.wnto pcrnancccu 
de 

t5 o comportamento 
2, S�a. a. No centro ela qucstiío, entretanto, 
cio mmicÍpio ,le Belo llorizonte cuja taxa 

, 
. 

, crescimento clcmografico exibiu cspctac11lar queda cm sc11 ritmo 
de 
de 

crescimento ao passo que no "resto da ll'!BJ-1" o rítmo teria se accn 
tuado na Última década. 

4.2 - O Processo de Urbanização 

Se de 11m lado as taxas de crcscin,cnto ela populaçiío 
• estadual foram e sao 1·elativamcnte haix:is, q11a11do comparadas as 
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TJ\l3ELJ\ 3 - Grau de l/rb,1nização tl,1s 1-!ncro-Rcp,iões e do Estado cJc 

tlinas c;c1·::iis e Taxas de Crcscimc11�0 Dcmorr5fico llrl1n11a 

J\no 

Região 

1 

II 

III 

IV 

V 

E,;tado 

Grau de Urb�niznção 

1950 1960 1970 

S0,5 64,4' 77,4 

27,2 34,2 46,8 

29,7 39,3 52,7 

33,3 48,3 61,1 

16,00 - 25,6 34,5 

28,10 3S,l 51,1 

1980 

87,5 

59,9 

6 2 , 6 

7S,3 

1\ 7' 9 

67,1 

Taxas de Crcscincnto Urban, 

50-60 60-70

6,31 6,01 

3,95 3,14 

4,13, 2,,i 

6,42 4,30 

5,97 4,27 

S,44 4,39 

70-S0

4,79 

2, 4 9 

3, :;9 

5;osi 

3, 40 

4,02 

FONTt: D:1dos obfidos a aartir dos Resultados Ccnsit2riot. F.IBGE • 
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• 

m6<lias nacionais, o mes1110 
�menta da população urba�a. 

1:ao se no<le diz�r com relacio 110 cresci 
. -

o oual se comporta de r.ianeira 
' . 

complet� 

' 

mente diversa. O exame dos <lados dispostos nas Tabelas 2 e 3, co� 
substancia esta afirmação: hií um marcante contraste entre o crcs 
cimento demográfico globnl e o crcsciJ;1ento da popul.1çiio urbana, 
tanto a nivel do Estado como a nivel de suas mncro-regi6es. 

O periodo de mai.or crescimento demográfico urbano 
�stadual corresponde, cm nossa análise, i d6cada 1950-60, com 
5.441 a.a. Mas note-se que, ao findar ac1uela d6cada, o grau de 
\1rbanização de sua população era de. apr()ximadamentc 38, li, cir'ac-
tcrizando o Estado como de população eminentemente rural. As ta 

xas de crescimento da popul;1ç:io urbana das décadas seguintes, mui 
to embora expressivas, sozinhas não seriam capazes de assegt1rar 
os relativ:,mcnte elevados graus de urbanização encontrados c•1 1970 
e 1980. Mesmo ndmitinclo o fato natural ele que o processo tem, ne 
cessaria!1cntc, que ap1·cscntar u1aa tendEncia dccrcscci1te, boa Pª! 
te da clcva·çiío do grau de urbani zaçiío clc,·cu-se aos saldos 1 Íqui
dos migratórios negativos ex1icrimentados 1:elo Estado nas décadas 
recci1tes e que tivcrnrn suas ca1isas predominantes localizadas no. 
' . ('32) . - . 

. meio rural . Ta1s ressalvas sao importantes, norquonto o grau
ele urbunizaçiío ela populaçiío tem sidc1 freque1!temcntc associado aos 
nivcis de desenvolvimento ntinridos por dada sociedade. �o caso, 
e:1;, 1980, -o ETau de urbéini�2ç:io ela populaç.�o mineira cqui!;:tr�]-:-�c 
i!CJUC}e a1ncscntado pelo 13r:,si1. rias possui UllJJlo sentido, 11orqua� 
to .está nJo ½Ó ass0ciado ao baixo crcscinc·nto c1a populaçiic :rl:r;1l, 
corno tadiém a )HÓpri.n confoniaçiío cstn,tural d,1 população llineirn 
cm tcr1aos de sua distribuiçiío espacial. �ate-se, na 1"abelJ. 3, que 
na l\cg1iío I, cm 19SO, o [;1·an ,1c urbani.z11ç:ío jií cn, si9,nific:1tivn
mcnt:s) elevado cor.1 rclaç.ão a rné,lia estadu11l: 50, S', contra 28, 1 t 
respectivamente. N:iqucle nno, apenas as regiões II e V anrcsenta-

(32) - De acordo com os resultados do Censo de 19Síl, �!i11as Gcrai.s
te1·ia perdido, nesta Glti1�a c16caJa, n�cla 1ncnos do que 1.000.000
ele habitante� .
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ram 1·csulta<los inferiores íl média estndual, mas que i11fl11enciara� 

decisivamente a pop11laçjo <lo grau �e urha11izaç5o do Estado obscr -
' 

vnclo naquele ano. E mais recentemente, no ano de 1980, an1b,1s as . 

regi6es - de caractcristicas econôn1icas cmincntc1ncntc acrícolas -

ai ncb ,lctinham cerca de 43,7', da populaçiio total elo Estado. Ao

findar a Gltima d6cacla esi�s <luas regiões apresentavam relevantes

graus de urbanização de suas populações.

O que se busca eluci.<lnr é o fato de que, apesar 

dos contextos econômicos diferentes que envolvem as regiões anali 

sacias, todas elas exibem �igorosos processos de urbanização de 

suas populações. O comportamento <lo processo· r,lobal ,é ai t:imentc 

influcnc:i ado pelos resul tciclos da Região I a  q11al, como se viu, �o 
-

-

manda, cm nía12ni tuele, as taxas de crcsci111cnto t.ota l e· urbana e nos 

sui import,rnte peso no total da população do Estado. 'ias· nao <lei 

xa. ta111hém ele ter import�ncia os fenôinenos que ocorrera111 11::is eli 

versas 011tras regi6es, nas quais, ao lndo ele perdas 110s sal.e.los If 

quielos migrat6rios, que i1npediram maiores taxas de crcsci1�ento ele 

1nogr5fico, observaram-se intensos processos de tra11sferência ela 

população do meio rur::il para o urbano. /\ urhaniz_ação, entretanto,

ocbrrc de maneira intens� e defasada entre as diversos rc�i6es, 

como elcrno11stram os incren1entos percc11t11ais elos graus de urbaniza-. 

ç�o exibidos na Taliela 4. O ritmo ele urbanização n5o e mesn10, d6 

cada a d6cada, p:1ra as diversas regiões do Estado. Acrescente-se 

que apesar elo an:cfecin :ento dos imlic::idores da Regi5o I, a média 

cs_tadu:11 pcrrn:rnccc elevada, talvez por influência elos Índices de 

crescimento da urhani zaç5o d;is demais regiões, os quais aproxir:.m

-se bastante dela . 

.P..NEE __ 7.).81 
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TABELA 4 

Incremento 

Regiões 

I 

II 

III 

ÍV 

V 

Estado 

Incrementos Percentuais nos Graus ele 

Urbaniznção das !legiões ele l!inas Gerais 

50 60 70 80 

100,0 127,5 153,3 173,3 

100,0 125,7 179,4 220,2 

100,0 132,2 17 7, 4 210,l 

100,0 145,05 J.83,5 235,1 

100,0 160,00 215,63 299,4 

100,0 135,6 181; 8 238,S 

FONTE: ResuJ.taclos obtidos a partir da Tnbeia n 9 3 

Tais fntores permitem, tillvcz, uma conclusiio inter 

 medi5rin e que co11vErn a11tecinar pela purti11�ncia do que se pre 

te11d� co:íl a a115lisc: 6 a tlc que a urba11iznçfio c:n �linns Gcrnis vc1:1 

ocorrenclo acelcrndos, �pcsílr dos contextos econõmicos 

diferentes de suas clivcrsas·rcgiões e que os processos independem 

.. das taxas de crcscir;icnto <lcmogr[J°fico gJob:-!l 1..1as rct:;iõcs nas f1U:iis 

ele se manifesta, dis!;Ctair.:;nr1o-sc por todo o Estndc e dctcrrdntln

do_i•ovos 11aclrões pnra a or�ani:aç5o csuacial da pop11l11�5o. Concl�
sno oti l1i1J6tcsc, 11ao se l)□<lc <lcix;1r de 1Jcrccbcr q11c o J)roccsso 

t�lvcz cstej2 se aproxirn,rndo de seus lü,itcs finaié;, e que se t11l 

fato for verdade, a an3lí��.c do. org,:;1i2:.1çüo urh�na de !-Unas Gcr�iis 

deve ;,ssumií · outras clü,cnsões que as trn,Ji.ci.ona:is. P1irnciro oor 

que, cm ten10s ele cresci1wnto glolial liií fortes i11dic:,ções ele 

que 11s taxas de crescimento ela popul11çiío r,lob:il não sofrerá incr� 
mentos significativos n11s pr6ximas cl6cad11s, clescle que este Est11do 

n ;Í o ex ih e e :1 p a e i <la d e d e e o n e o r r e r , :: o r f l u :--: o�. r:1 i g r n t ó r i os , e o n • 0 !.l

regiões ele fro11tcira 

pela Tal>ela l, que a 

do p11Ís. Jntcrnap1cntc, os claclos nos l!lostrar,1, 

toxo de crescimento vcrctati.vo ela non111Jc5o 
,:> - - .. 
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nao excede à média apresentada pelo Bra�Íl, pelo menos cm termos 
significativos. E cm termos de urbrrnizilçiio, cm l!léclirr, o I:stallo a 
pos�ui. cquipar.:ívcl ii !'lédia n;1cionrrl, fato que sir,nifica, cm Últi -'' 
mrr aniÍ] isc, que cst;rnclo "urbani zacla" a PO!lulaçiio se reproduzirá' a 
t11xas cada vez n1c1iorcs. I! finnlmcntc, que o crcscimc11to url,rrno ef 

trrrií mui to mais vincul,1do à intcnsidaclc de transfcrêncirr ela pori� 
laçiío de seu meio rural para suas cidades. Como _cm algurws rcr,iõcs,
tais como a Rcgiiio I, a Regiiio IV e a Rcgiiio III este �roccsso 
acha-se cm estágio bastante avançado - 87, 5; 78, 3; 62 ,6, rcspect� 
vamcntc - e como no conjunto estadual estas rer,iões renrcs:.rn-tam 
em• 1980 cerca de 56,3% da população total, pode-se inferir que a 
urbanização cm �linas Gerais aproxima-ice de seus limites m.:Íxi.1n.os 
Noutras palavras, o que se quer dizer é que, vigorando as atuais 
taxas ele crcs·cfmcnto globais <la popul:iç:!0 mi!�Cira,. n-:1s próxií'.1as 
décadas restari:1 apenas t1rna peqt1c11n pa1·· la ele ponulaçiio 1i:11·a ser 
"tran1;fcrida" elo meio rural para o r.icio t1rbano. 

4.3 - A Urba11izaçiío 110 Contexto Intraregional 

As nfirr.1ações anteriores poclcriarn conduzir 3 in]Jres 
sao ele que l!inas Gerais niio enfrentará "grandes problc:�as". cm f�, 
turo próximo corn ,1 urb:rnii'.:1çiio de suns cidac!cs. Ocorre, cntrct:rn
to que a urkrnização cm Minas Gerais, assim como a ,!o Brasil, niío • 
se c1; de for�:a homog5nea e dispersa ser,u1iclo os paclr6cs l1icrfi1-qui
cos pré-existentes de ocupnc;iío elo espaç(;, Cln se mar,ifcstn sob m_<:_ 
cnni sinos que provocam profundos desequilíbrios sobre a estrutura 
urb:rna de alr,uns noucos núcleos urb:rnos. Os dados da Tabela 5 in . ' . 

dice�! que os municípios mineiros com popul;içiio urban.i cm 198-0 
igual ou st1pcriorcs a 55 1•1il !1abitantcs absorveram nada menos que 
BS,3S do i11crcn1e11to tlcmouriífico total e 62,41 do i11crcmento obscr 
vado na população urbana. 

}!:is as características concentradoras ela urbanizn
ç110 cn1 Minas Gerais 11iío se res11mcm 11pen,1s ,10s nspectos globais 
tom:1clos :interiormente. Í: preciso notar o fato de que, <lc um lado, 
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TAllELA 5 

P.'l','J.'ICJ.·1,,\Çi-\O [',(JS ',·,'U.',' IC�l ." I.OS I'. / G! O"!.!'• ro�" e "I' ll \'1' ,. CO" P0Pl 1 ! 'ç· 'O 11�r, "'\ 11 ,. , \ , ;'J •• \J\\' .:_ ._, l, \ 'j J\Jh.l. i 1 • .,a •/\ r'\ .--\,,J 

ACH1A JJI: 55 ;-aL JL\lllT!,::n:s :w I!,CJ:E•íE!('fQ DelOGlv\FICO TOT/,L F li!lllAt-'0 - 1980 

'-------,---------.,------,----.,---------r----
1 U 1 

Ta�ns da 

Estado 

Total dos )•:uni 
cípios ...... . 

. . . . . . . . .

.Juiz de Fora 

Vale do Aço .. 

Uhcr lÔnd ia ... 

Govcrn[!Cor Va-

ladr!rcs ..... . 

Montc,s Cl<.i::-os. 

TcÓfi J.u Oton·i. 

,. DiYi1:ôr:01is .. . 

Cnruti;1g.1 ... . 

,,; Sete Lnr;o�s .. 

Peços ..... , .. 

J�;nl).'.J ccn:1- ... . 

1,at:os de !t:n.-:s! 

Ituiut.1ba ... . 

Itabira ..... . 

l-luri.1ê' ...... . 

Pas,.0s • , •••• ·1
Conselheiro Lr., 

.faietc ....... 

São .Jo:.io Del 
Rcy .........• 

lncrl'i:1cnto 
Totd 
70-80 

7. 

1 1 1.893.231 100,00, 

1.673.029 83,37 

936.125 

69.318 

154.998i 

116.285 1

711.417 

33.883 

61.091,
i

( - l,.0S:j'-

37.050

266 

34.079 

29. 31,0

12.601;

9.9351 

lS.115 

10.076 

l!i. 705 

16.062 

13. 71,1

49, l.t5 J
3,66 

8, 19 

6, 14 i 
3,93· 

1,79 

3 ' 2 3 

0,211 

1, 96 

1,80 

1,55 

0,67 

0,52 

o, 96 

0,53 

o, 78 

0,61 

0,85 

0, 50
i 

0, 73 i

Increm�nto 
Pop .. Urbnna % Incremento ro3nc 1 1 'J' 1 Crcsc. 

ncremento ol:J 
L1 r!:ic.mo 

1 1 
2.923.0321100,00

1 

1.826.�60 62,49: 

960 .860 

81. 691

157.039 

120.168 

73.97] 

20.857 

38.971, 

13.l,C,2 

33, 1170 

29.604 

12. 1,00

l8 .. ld71 
211.522: 

18.391,1 

17 .4%1 

17.6091 

17.8111 

20. 798

21.001 

32,87: 

2,791 

5,37! 
14,ll:

2,53! 

J l, 6 Ji
2, 41 i 
0,71' 

1,33 

O '16 · 1 1 

1,15! 
1 

l,OL 

O, 1,2 i

O, 63; 

O, 8!1 I 
1 

0,63;
1

0,60i 
1 0,60,
1 

0,61' 

o 1 7)

0,321 
• 1 
o' 7 21 

154,39 

109,17 

102,611 

117, 85 

101,32 

103 1 J/, 

.99, 1,0 

142,39 

115,25 

105,19 

5.060,90 

98,21 

100,90 

98,38 

185,�7 

135 1 37 

)82,55 

J.18, 9íl 

152,(,6 

127,77 

93,M 

152,83 

5,07 

3 1 :10 

9 1 14 
7 1 57 

5,33 

3,21 

6,21 

7. , 7 I;

2, 82. 

4;62 

1,91 

3,49 
4,08 

3, 77 
3,60 

3, 92 

3,81 

.3,95 

1,80 

• FONTE: FIBGC - Cc11sos Dcrnogr�fí.cos.



ela se dií, com vigorosa te11dê11cia, 
�rnndes centros de desenvolvimento 
que se caracteriza por persistente 

no scintido de pressionar os
l

eco116mico e, de outro, parece 
transferência da popu1aç5o r!!,-" 

ral para o meio urbano, na grande maioria dos municípios mineiros. 
Neste caso, a urbanização parece espalhar-se pelos núcleos urba 
nos tradicionais, _os quais, nas devidas proporções, sio igualmen
te pressionados. 

Somente a Região �!ctropoli tana de Jlelo Horizonte 
.ihsorveu praticamente soi_ do incremento .demográfico total observ� 
do na década 1970-1980 e nada �enos que 32,871 do crescimento ur 
bano. As cinco maiores aglomerações do Estado cm 198,0 absorveram 
71,261 <lo acréscimo 11a pop11lação total e 47,671 da urba11a. O res 
ta11tc da expa11sio demográfica, com raras cxcessoes, tanto sob o 
aspecto global como o urbano, dissemina-se entre os restantes 717 
municípios mineiros existentes c,m 1980. Hesno no caso do extrato 
de municípios de tamanho médio, tomados anteriormente, a urbaniza 
ção não se <listrib11i de forma equilibrada ou pelo menos resueita� 
do .a critérios de ordenação do 111unicípio segundo os seus tamanhos .• 
Em termos médios, na verdade, a urbanização é influc1:ciacla decisi 
va,nentc pelo comportancnto de algumas poucas anlomcraç6cs urbanas. 
Embora o·-, municípios com i1opuL1ções urbanas superiores. a 55 mil 
habitantes cm 1980 seja significativos, do !JOnto ele Yista da nb 

s111·ção q11asc que .integr2l do acr6scimo clcmogr5fico verificado cn 
tre 1970 e 1980, a11enas nove das aglomerações urbanas ali i1resen
tcs consoguiran1 taxas de crescimento 11rbano suacriorcs Ü m6dia cs 
tadunl. fl bastante significativo, por outro lado, que nglon1craçõcs 
tais como Juiz de fora, que ocupa o segundo lugar na hierarquia 

por tamanho dos municípios !!ILnei ros, tcnhn1� exibido tax«s de urba 
niza�ão 1·clativa1ncntc baixas. De outra parte 6 icunlncnte impor 
tantc notar que cm alguns casos, como /fonte� Claros, Vale do Aço 
e llberl5n<lla, as prcss6cs da 11rbanizaç:io se tornem altamente sig 
11ificativas dadas as cli1�ensõcs cm que se manifesta o fen6n1cno. 
Por tudo isto, é iítil examinar as condições intra-regionais da 
urbanizaç:io 110 Estado. 
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Dos incre1ncntos dcn1ogriíficos urba110 e total da 01 

�ti1na <l6ca<la, a llcgi5o I participo11 com 69,41 e 48,18\ respcctiva

�ente (Tabela 6). �as regiões III e IV 6 possfvcl detectar alg11m 

equilibrio cm termos de participaçio de cada município nos incrc

mc11tos total e urbano da populaç5o, fato que pode significar 1raior 
est:ibilidadc no <lcscnvolviJ.1cnto rural-urbano. Entretanto, o fcnôm� 

• no se 1,1a11i (esta de forma acc11tuadamcntc diferente nas Regiões 1 I

e V. Estas.aliás, npresentarn comportanento diferente entre si:

a Rcei5o II nartlcipou cqm apenas 3,351 do aumento demográfico t�
tal e com 7 ,44 % do urbano, o que cvi:'.cncia o seu est:Jtlo de estag-
naça o. 

19,581 
E11quanto isto, a Reriio V absoricu anenas 1,731 do total e

. �, , 

do urbano, num nitido nrocesso de transfer5ncia rla poJiula-

ç5o do n1cio rural para o urbano.

TABELA 6 

l!ctj ões 

r 

II 

1 I J 

IV 

V 

T o 'j' /\ L

FONTE: JllGE -

58 

- Participaç5o das Scgiôcs no

Total C' Urbano 

1970 / 19f;0 

Jncrcmento !lcnoPriÍ.<-i co 
.. 

1 �:-e. rc 11:c 11 to· Incrcr:cnto i 

Total Urb;ino Total Urb,1 no 

1. 314. 0,11/ 1.408.2(,2 69,4i -18,18

6:L 3:iO 217.355 3, :o 5 7 , 4 4
243.221 370. 7(,2 J 2, S S 12,68

239.829 354. 2,13 12,66 12,12

32.812 S 7 2. , 11 O 1 , 7 3 19,58

1. 1:93. 232 2.92:1.Li? )00,00 l DO, O o

Censo�:. :icmop,riífl.cós, 1970 e 1 9 f; O 
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A situaçZio, examinada do ponto ele vista ."interno" 
destas macro-regiões, trriz i luz algumas indicações da direção 
dos processos que se 111anifcstara111. Na Região I a RMBI! foi sozinha 
respo11s5vcl por 71,12� do incrc111c11to total de 68,21 do observado 
na população urbana. A seu lado, o Ar,lomcrnclu "Vale do Aço" con 
tribuiu com 11, S', elo incremento dcmogr5fico rcr,ional e 11, 21 elo 
11rbnno. l'orta11to, so1ncntc 11cstas duas 5rcas urbanas, ocorreu nada 
menos 11uc 83,01 ele incremento clcmogr5fico regional e 80,01 do 11r 
bano. Isto significa, por exemplo, que <los 1.408.262 novos habi
tantes urbanos da Região�. 1.126.609 forain alojados cm apenas 
cl11as aglo1ner11ç6cs 11rbanas (Tabela 6). Se se cxtcndc estes resulta 
elos is dez principais a�lomcraç6cs da Região I, vcr-sc-5 que este 
conjunto rcspon1lcu por nada menos que 94, TI do incrcm<:"nt.o de1�ogr-ª. 
fico regional e por 90,31 da população urbaria. Entretanto, � prc 
ciso ter, como ressalva, o fato de que, afora os casos <la R'll31l e 
elo "Vale do Aço", os demais municípi9s não exibiram processos r;a!_ 
cantes cm termos de expansão demogr5ficn urbana, diferenciando-se 
mui.to pouco, 0nt.rc si, cm termos de taxas de crescimento, as q,xns 
por sua vez 11ao são substancialmente diferentes <la m6dia elo Esta 
do. 

Na Região II, o que <leve ser enfatizado.é o relati 
vamentc "fraco" desempenho de Juiz de f-or;i, município liclcr no 
quadro rcgion;:l. A•)esar ele ter sua popuL1çiio urbana aumcnt;i<lo mais 
que o total, mesmo assim pode-se inferir que este município nao 
co11sti.tuiu :1lvo das 1nigraç6cs observadas na Região. Por sua vez, 
as taxas de crcsci1nc11to urbano dos demais municípios situaram-se 
sistematicamente abaixo da 1n6dia estadual, ii exccssiio d� m11nic�io 
de Viçosa, o quHl, e11trctanto,é pouco expressivo cm termos do to 
tal region;il. �lesmo ,1ssim, destacara1:i-se os municípios <lc �lanhua
çu e de UbiÍ, cujas taxas de incremento <lcmogr5fico urbano atin_gi
ram, 11a década, a 3,92S e 3,901 1·cspcctiva1ncnte, expressivamente 
superiores � média de 2 ,49i cxihi<la pela Região II. 

A Rcgiiio III é a q11c parece exibir, como antes se 
afirmou, um 1los processos de urbanizaç?io 1�ais equilibr:iàos elo po� 
to de vista das m:1cro-rcgi6cs cm a11iÍlisc. A 1n6<lia regional obscr-
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va<la nao ultrapassa a 3,391 (abaixo. portanto, ela m6<lia estadual). 
Os municfpios da amostra nprcsentarnm m[elin de 3,581. Deles, nne 
nas cinco conse1i11iram tnxns acima da mó<lia estadual. Concórrem 
com alg11ma.cxpress5o, os municípios de Pouso Ale�re (5,66\), Po 

ços de Caldas (�.671) e Vnrginha .(4,651). A Região rrr; ali5s, 
apresenta rede de cidades mais equilibrada em termos de tamanho e, 
como ji se afirmou, com maior capacidade de retenção da populaçãe, 
no meio iu�al e no urbnno. De certa forma, o que se quer afirmar 
6 que o incremento ela população urbana distribui-se de ma1;,,ira mais 
uniforme entre a rede ele cidades elo Sul de Minas. 

A Região IV lidera as taxas de crescimento urbano 
cm Minas Gerais. A urbanização regional dirir.c-se principalr. 1cnte 
no sentido de Uberlãn<lia, cuja taxa de crescimento anual foi de 
7,571, Ubciaba (5,331) e Araxi (5,00\). Observe-se, entretanto, 
que 1•1C,s1 .. :i os municípios de Araguari, Ituiutabn, têr:, marcante 11ar 
ticipação no contexto urha110 .cgional, pela cxprc�são j5 adq11ir·i
da de suas populaç6cs 11rbanas. Patrocínio, mesmo tendo uma 116dia 
de crcscinento urbano próxima ã do Estado, situa-se num plano 1;nis 
distante cm ternos de pop11lação urbana:

Na ReBião v; �m termos comparativo� o processo de 
urbanização situa-se abaixo da m�dia estadual. Aqui, a an�lise <le 
ve ser to1:1ada con certos cuiclaclos, de vez que se observam brusca� 
oscilaç6es nas taxas de crescimc11to dos municipios selecionados. 

Assim 6 que, por excmpl�, Unaí exibe vigorosa taxa de urbanizaç��
a ii-,ais elevada elo conjunto de nunicípios selecionados: 8 .04�. Su;,_ 
pop11lação urbana Cm 1980, entretanto, não ultrapassa a casa 2os 
30. 000 habi t:rntes. Ao lado disto, '.·lantes Claros, com '.Joirnlaçiio UI_
bana cm 1980 de 155.000 h:1bitantcs, experimentou uma tax;i ele crc::_
cimento urbano da ordem de 6,21\ a.a. Complc111cntando estas duas
situaç6cs, têm-se os exemplos de Piraporn, com taxa de crcscim6n
to de S, 20 % ·a.a. , com população urbana cm 19 SO de a pro xi madac1cn te
32.000 habitantes e Governador Valadares, cuja taxa de crescimen
to urbano não ultra1_1assou a 3,21i a.a., para uma população urb�.

na de 178.000 l1abitantes, a maior no quadro regional. Observam-se
neste nível de análise, altas <liscrcpãncias entre crescimento de
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mor,r:Ífico urhan,J e t:lJ1�111ho da populaçiío urbana. Em seguida decres
cem, cm magnitude, as tax,1s de urb:1nizaç:10, tla.ndo mostras de pr� 
cessas de estagnaçiio e11tre os mu11icipios, mcs1110 os tra<licipnais 

tais co1no Caratinga e Tc6filo Oto11i. Patos tlc t1inas, talvez uor 
sua proximidade aos 1nu11icfpios d:1 Rcgi5o IV, dc�taca-sc neste qu! 

<lro, ao apresentar pop11laçiío urba11a, cm 1980, da or,lcm de 63.000 

habitantes, exibindo uma taxa de crescimento de 3,49\ a.a. 

4. 4 - Moelificaç.õcs na "!1.eelc • Urbana"

Procuraremos, agora, complcme11tar o q�adro descri 

tiva montado nas linhas anteriores com informações a rcsueito da 

"rede urb,rna" de �li11�s Gerais. /1 situaçiío que se evidenciou ao 

final ela década de 1980 elc1nonstra que cm termos globais o sistema 
de cidades apresenta-se com uma distribuiç5o bem mais equilibrada 
do que as <las <léca<las anteriores, pelo menos no sentitlo das análi

ses convencionais (Tabela 7). }!uitos autores preferem niío considc 
rar como "urbanos" as aglomerações mui.to pequenas ., -no.caso de nos 
sa tabela, até 5.000 l1abitantes. Em 1960, estas aglomerações rc 

prcscntav;im 65,63'; <lo tot:'ll cm Min:is Gerias; er.1 1970, 70. 75t e, 
cr.1 1980, 63,881. Ocorre que, cm 19GO, Minas Gerais possuía 483 mu 
11icipios, n�mcro que, a pnrtir de 1980 elevou-se a 722. Na d�c;ida 
60-70, portanto, nada menos 339 or.lomcr:içõcs recebera"< 0 "status"

de 1�unicfpio. llcsmo assim pode-se observ:ir que a distribuição ele
1n11�icfpios, scp�ndo o toma11ho de suas nopulaçõcs urbanas, demons

tra lima tc11<l;11cia de dimi1�uiçüo <lo Rra11 <lc prim:izia existente nos
pcrío,los anteriores. lliÍ um melhor cquilibrio no tamanho· das cida
eles e a presença ele um maior número <lc cid:idcs médias é um traço
marc:intc na <listribuiçiío de 1930. Se se toma as cidades com mais
de 50 mil l1abit:intcs, por exemplo, observa-se que o número delas
cresceu de 5 cm 1950, aor3 31 cm 1980.
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TABELA 7 - ·Distribuição dos l!unicípios por 1'aJ11anho de sua

População Urbana - 1960 / 1980

Iritcrvnlo de '·� 9 6 O i 19 70 % 1980 
CL1ssc � 

o - 5 317 65,63 511 70,78 4 54 62,88 

5 - 10 85 17,60 107 14,82 121 16,76 

10 - 20 45 9,32 54 7 , 4 8 70 9,70 

20 - 30 ' 16 3,31 16 2,22 25 3,46 

30 - 50 15 3,11 22 3,05 21 2,91 

50 - 100 3 0,62 6 0,83 22 3,05 

100 - 150 1 0,21 4 0,55 2 0,23 

l 50 - 200 3 O, 4 2 

200 - 300 1 0,21 2 0,28 

300 - soo 1 0,14 

sob 1000 1 0,21 

·1000 - mais 1 O, 2 J l O , 14

T o T .A L 483 100,00 722 J00,00 722 100,00 

F01\TE: Censos . Demográfico$ :19 60, 1970 e 1980 - F. Il3GE.
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5. �luda11ças Estruturais na Economia �11ne1ra

5.1 - I11tro<l11çiio 

Neita seçao procu�arcmos identifica� as principais mu 
danças na estrutura produtiva de �inas Gerais. Como se sabe, o 
11rocesso de desenvolvimento de Minas Gerais caracteriza-se por 
forte tendência à concentração das atividades econômicas, em-·pri_ 
me�ro lugar na RMBl! e, em segundo, na !)rÓpria Regiiio I. Detcctan 
do esta tendência, as autoridajes pGblicas colocaram cm 11ritica 
uma s6rie de medidas de cujo funcionamento se esperava um impacto 

• 

capaz de i11vcrtcr o processo e, at6 mesmo, provocar a dcsccntrali_ 
zaçao da cco11omia 1nincira. Desta e�trat6gia resultaram a fixação 
de novos investimentos pGblicos - direta e indiretamente produti
vos, voltados sobretudo para a implantação de unidades i11dustriais 
no iJ1tcrior do Estado , cm pontos pr6-selecionados. Desta forma, 
mui tus elos efci tos que tnrnsformaram o perfil econômico do Est;,do, 
de s.uas cidades e suas regiões foram estimulados exogcnarncntc p� 
la açao governamental, 1ncsmo levando cm conta que tais cstfmulos, 
cm grande medida, foram compatibilizados com o potc11cial de cres 
cirnc11to observado nos pontos ,iara os quais se dirigiriam. 

Outra caracterfstica condiciona11tc do desenvolvimento 
da cco11omia mineira pode ser encontrada no conteGdo de seu parq11c 
industrial. Historicamente a adaptnçiio cio capital à exploração de 

naturais se deu de maneira lenta, resultando numa seus rc:cursos 
tragctória de crescimento marcada por fortes descontinuidades. Con 
trib;iiram p:ira este foto a própria rcstriç.'io ele capital para o 
porte dos empreendimentos, a não exist5ncia de umn infraestrutu�a 
adequada à implantaçiio destes projetos e o fato de que a industriali 
zaçiio via empreendimentos i11dustriais voltodos para o consumo fi

nal <lc bens não dur5veis tornara-se invi5vel não so pela concor -
r611cia <lc unidades i1�pla11tadas cm outros Estados como ainda pela 

� • 1 • - d d ( 33) propr1a c1mcnsao e �c11s merca os • .

(33) O esforço por esta estrat6�ia, ela intcgraç.'io rcgional�etorial
tem sua origem por volta de 1870, como tent:itiva de rccuperaçao da antiga "Re
giiio de �lineraçiio".
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Num primeiro i11stante empenhou-se o Estado na formula 
ção e impJementação ele uma estraté r, ia de desenvolvimento que pr� •· 

• - . 1 1 • ( 34) b . d movesse a integraçao rer,iona ce sua economia , o rigan o a
que os fluxos converr,i E-sem para o "Centro" do Estado. Num se_gunclo 
momento percebeu-se que a ausência de infraestrutura constituía 
forte restrição ri i,,qilantaçiío, funcionar.lento e expansZio das indús 
trias dentro do Estndo. Assim, a estratégia concentrou seus csfor 
ços no sentido de promover a expansão de sua capacidade de ger! 
çao de energia elétrica e de uma infraestrutura de apoio a arma 
zenagem, industrialização e cornercializaçio ele produtos nqropecu! 
rios. Procurou-se, paro.lclamcnte, melhorar e amnliar a rede rodo 
viiíria cio Estado. A nc1rtir dos anos da década ele 19GD acentu,1r-se
-1a o p,·ocesso de ir«:!üstriali::içio elo Est:ielo ele �linas Geraico, qua:!.
do se nocle cletecta1· as mais sirnificativas m11clanças nas suas cs 
truturas produtivas. Coinci<lente1�ente é a partir daí que se obser 
varam os riais fortes r1ovimcntos no sentido da concentração ccono 
rüca estaclu:ll. 

O fcn6r:1e110 da co11cc11traç�o nao 6 tima razno <lirctn,co� 
sequ-3ncia il'lcdiata, da industrinliznçiíci. Estudos recentes tên ele 
monstrndo o cariter desequilibrado c1n ternos setoriais e intra-re 
gional cio dcsenvolvine11to nineiro, o que coloca a l!egiüo Mctrop� 
litana ele llclo ilorizonte cm nosição clelicncia, ,Jor pel«r1:,u "-ul>
-1·cgi6cs. 011dc se 1��nifcst�11 fo1·tcs pcrturbaç6cs cco115111icns, nri11 
cipalncnte no Norte de :-linas e no Vale do Jcqui tinhonha (35), o
qu� favorece o cicslocane11to dos fluxos migratórios emsun direção. 

(34) Tnl estrat6gia expressn-se com clareza no Plano de Gov�rno
conhecido como "Plano Gianctti", relembrado el'l diversos documen
tos oficiais entre os quais o "Diar,nóstico c1.a Economia �!ineira",
BDMG, BH, 1970 

(35) Nesta pcsqt1i.sa, estas duas rec,iões sao chaP1ndas conjunta�1cn-
• d r. ·- \'te e ,eiuno 
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V 

Estado 

T,iBT:LA 8 

Valor da Ttansformaç�o Industrial e Taxas de Crescimento do 

Estado de tlinas Ger::iis e de st:as �lacro-Regiões de 

P;-02::-Ji7iacõ.o* 
" -

1960 1970 1975 

PC PK PC • PK PC PK 

19 .6:)9. 226 3.659.078.S66 2.664.6S4 14.336.000 15.133.285 30.417.903 

4.739.444 SS2.579.2G2 350.332 l.8S7 .476 1.531. 703 3.279. 723 

3. 707 . 1144 690.400.222 392.623 .2.112.3i2 2.464.915 4.954.479 

2.323.748 432. 728. 353 243.ó2,1 1. 309 .621 1.538.162 3.091.706 

3.146.913 586.01S.139 247.433 1. 331.159 1. 64 O. 649 3.297.705 

33. 506. 77 5 6.250.S04.341 3.S98.996 20.976.598 22.408.714 45.041. 515 

FO�TE: Censos Econômicos: 1960, 1970, 1975 - FioGE 

60/70
70/ __ 

I:, 

14,6 16,2 

7,9 11, 7 

11,8 18,6 

11, 7 18,7 

8,5 19,9 

12,9 16,5 

• Resultados deflacionados pelos Indices' de Disponibilidade Interna, Coluna 2, FGV.



5.2 - A In<l11strializaç�o P6s-GO 

A julgar pelos dados censitirios a respeito da Valor 
da Transformaçüo Ii1<lustrial, a cconof'lia mineira cxperiRentou vif� 
roso crescimento a partir da ct6ca<la de 1960. O VTI expnn<li11-se a 
taxas anuais de 12 ,9% ·a.a. na década 60-70 e nos cinco anos segui.!! 
tcs, a taxas de 16,S', a.a. (T,1bcla 8) (3&). U11 cxaRc elas taxas
de crescimento <lo VTI nos castra que elas cxperincntaram surpreen 
dente reforço a partir dos a11os 70: invarinvclner1tc as taxas do 
per{odo 1970-75 sao s11pcriorcs is <ln <l6cada anterior. Interessa-
-nos, face ao escopo deste estudo, es noss{vcis imnlicaçôes 

.. . 

-

deste 
-

cresci.ncnt:o cm pcl o nenos (loi s sentidos: nrinciro, quanto a poSS.!:_ 

,,eis nudanç.as estruturais da ccono111i<1 inclustria:l do Estndo, pois 
acreditan1os que tais 1nudnncas possam ter efiitos sobre a cstrutu-
raçiío esp:icial da ativiàade cconÔ1l!ica. Sc�undo, se a estas 
ç:1s �e podc111 ossociar nodificaç5cs nos padrões csnaci3is de loc� 
lizaç5o da populnçüo. O objetivo fiial 6 o de idc11tificar possf 
veis iJ,1p,:ctos da industrialização sobre: o processo de urbani�açiío 
dcscr5to _n11tcrj_ormc11ti. 

5. 3 - - Hudança.s Estruturais

A c·cono1:1iti nincirn� historjcanentc, -cc1-r:�ctc1 i:a·-::·,c nc 
la t· xi s 1 ê, n eia cl e u1-1 )1,, rq u e i n d u s t ri n l d e se q ui 1 i. b r n cl o inter-se to -
rial1JJc�ntc. SÓ muito rcccntcr:cntc :1odc11 ser ic.lcntific:idos ítlguns 
traços ele i11tc�ração. Entre 1970 e 1975 as toxns de crescimento 
da popt1l.r1ç�o industrial mi11�jra forn11 lideradas, com 29_,0t il.n. , 

pelas i11dGstri11s de bens de canit11l e consu1no dur&vcl, f11to que 
ll1es 1:ara11tiram a participnç�o de 9% 110 VDP ela indCs-ria de tra11s 
formnção do Estado. Ain<ln cri 1975 a estrutura industrinl apresen
tava-se fo1·tc1ncntc concentrada cm torno <las indGstrins arodutorn!i 

(3ó) Este crescimento, considcr11do nnra a d6ca<la 70-80, deveria 
ser c,x,1cc;rbado i;iais nindn, nois sabe-se que F,ui tos projetos n.'io h:1 
viam aind� entrado cn fu11cio11n:1ento no íin<lar o ano de 1975. 
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de bens intcrmccli5rios. Ali5s este e 11m trnço 1nnrcnntc elo procrsso 
de inelustrializnçiío c\o Estado, vois é ntravés deste serr1cnto que º

sun in<lGstrin consoli<ln posiçiío no !)Rrquc industrial brasi·lciro. 
De ,icor<lo co1� os claclos cln Tabela 9, este ser,i,1cnto terin crescido 
a taxas anuais de 19,5', no. qtdnquênio 1970-1975. Por outro lado, 

ain<ln que a::ircsent:indo al tns taxns de crescimento, a indGstria de 
bens ele consumo niío ,luriíveis vem ncnlcnelo, acclcraelamcntc, a sua 
posiçiío relativa nos Gltirnos anos: de 611 cm 1959 para 35,21 em 

1976. Revcln-sc desta forma uma forte tendência dn economia indus 
trial mineira no sentido <lc especializar-se na 9roduçiío de bens 

intermeeliiíri0s, mesmo considerando n forte cx!)ansão cl:1 inelGst.rin 

ele bens ele capital e consumo duriível <los anos recentes. 

TABELA 9 
Estrutura Percentual e Taxas de Crescimento elo VDP e do 

Pessoal Ocupado na IndGstrin de Trnniformnçiío por Categoria de 
Uso, "m !!ino.s Gerais, Pcríoclo 1970-1976 

Catcgori:is de 
Uso 

Valor Bruto Pro<l11çiío Pessoal Ocunado 
---------'------

E s t n 1 tu r a Taxas ele Estrutura Taxas de 

Percentual 
1959 

1 -InelGstria de 100,0 
Trans fonnaçiío 

1.1-llcns ele Consu 6J,O 
mo n/Dur5vcf-

1. 2-llcns Intcnnc- 36,0
diiÍrios 

1. 3-Ilcns de Cmi
tal e Cons�- 2• 6

Durável 

1.4-Divcrsos 0,4 

i970 1976 
100,0 100,0 

41,4 35,2 

52,2 55,1 

5,7 9,0 

0,7 16,3 

Crescimento Perccntu:il Crescimento 

(em 'o a.a.) 

lR,3 

15,9 

19,5 

29,0 

16,3 

-------

1970 197ó 

100,0 100, O 

53,4 45,4 

34,4 37,1 

10,S 14,0, 

1,4 3,5 

9,1 

6,2 

10,5 

13,9 

26,1 

FONTE: Inclicadores ele Conjuntura - •!ii1as Gernis - SEI, V.3, N 9 2, 
/\bril/81 
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As tcnelências rcvelalbS pelos Censos Inelustriais erai,l 

esperadas, em funçffo da·pr6pria programaç5o dos investimentos in 

dustriais para o Estado, como se infere ela un5lise de 451 proj! 

tos aprovados e incentivados pelas autoridade� mineiras (Tabela 

10) no pcrfodo de 1970 a 1977. O surto ind11strial recente alocaria

nada menos que 72,751 de seus recursos cm setores voltados para a

metalurgia, co�centando 93,641 destes investimentos nn Região I.

. .

l\egiões 

I 

II 

III 

IV 

V 

Estélclo 

FONTE: 

TABELA 10 

Investimentos de 451 Projetos Industriais 

cm Ninas Gerais - Perfodo 70�77 

Cr$1,00* 

1 2 3 4 

Investi:n�ntos Setores nao Setores 
i 2/1 

• i'-·!etnJ llrrj cos �fct:-ll Úrrd e.os 

72.401.00·; 80,96 11.,192.918 15,87 GO .911.0S9 

2,332,091 2,60 1.951.�:)3 S4,04 370,598 

4,285,501 4 ;79 2.181./447 50,90 2 .104 .O:,t\

4. 392. 380 4,91 4,392.380 100,00 

6.024.1S0 6,74 4 ,356.9:\9 72 ,32 1.667, 231 

r.9. 4 28 .159 100,00 2-1. 377 .1S7 27,2:,· 65. 050. 972

Da elos originnis coletados ll3 SEPL\li/;,!G
<· a preços (1" 19 75,_ 

5.4 - Estrutura Regional 

5 

% 

�13, 6,1 

0,57 

3,23 

2,56 

100,00 

Se do 11onto de vista setorial 3 indGstria mineira cs 

pecialize-sc 11n prod11çio de bens intcrmcdi5rios, do 11onto de vis 

ta regional a conccntraçio de atividades pode ser co11stntada dos 

de o fin:il da décnela de 1940, De ncordo com os dados da T::ibcla 11, 

cm 1950, a llcgi ii'o I era l {der na. i;er::çao do produto industrial mi 

neiro, detendo nproxim:i(l:11:1cntc 37, oi do valor bruto da produç:ío 

e 47,00', do emprego industri:il. 115 que se ter c11 conta que a 11r�

68 
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TABELA 11 

Participnç;io Percentual das Regiões no VTr <· e no Emprego 

Industrial - 1950 - 1960 - 1970 e 1975 

Hcgiõcs VALOR ll\ Tll\\'SFOl�'c\CriO TMl:JSTRT/\L EMPREGO INDUSTl:T:\L 

1950 1'160 1970 1!)75 1950 1960 19 70 19 7 5 

I 36,61 58, 5,1 68, 35 67, 53 4 7 ,04 53,73 55,,17 56,56 

II 24,94 14,12 9,00 7,28 7.2 , 13 18,43 15 ,31 13,06 

III 18, 24 11 ,04 10,07 11,00 14 ,07 12,27 12,62 12 ,6,l

IV 10,50 6,92 6 ,24 6,86 4,83 5 ,30 5,96 7,35 

V 9, 71 9,33 5,92 6,97 il ,93 10 ,27 10,64 10,39 

E�tado 100,00 100,00 100,00 100,00 100, 00 100 ,00 100,00 100,00 

FO:üE: flBGE - C.cnsos I11,lus triais 

* Valor Bruto da Produção, para 1950
• 
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duçio industrial distrib11ia-sc iq11cla éroca, de maneira mais uni 

forme entre as macro-rcgi5cs do. Estado, o mesmo nio se podendo 

afirmar com relaçio ao emprego industrial. As estatísticas indi 

cam um movimento inverso entre o VTI e o emprego industrial exp! 
rimentado i1ela Regiio I na evoluçio de crescimento do período 

1950 a 1970. Ji 110 ano de 1959 a co11ce11traç:ío do VTI na Regiio I 
superava a do emprego industrial, Em seguida, o VTI continuaria 
se concentrando, atingindo 68,351 cm 1970, ao nasso que o emprego 
industrial encontraria forte resistSncia para acompnnl1ar, ao mes 
mo rítmo, a trajct6ria de conccntraçio do VTI. Estes resultados 
nis sio fortuitos. Tavcz reflitam os pr6prios fundame11tos do de 
senvolvime11to industrial mineiro, De um lado, para que cstn ccon� 
mia pudesse pa1·ticipar do modelo nacional de industrializnçio, a 
Gnica possibilidade ocorrcri11 nela espcciali:açio setorial antes 
mencionada, fato q11e lhe imporia o 6nus nio s6 <la concentraçio º! 

pacial da produçio, cm funçio de seus recursos naturais, como ta� 
bém da adoção de tecnologia intensiva em capital, carncteri"sticn 
cios projetos r.:odcrnos àcste setor ele produçil,. De outro lado, h:Í o 
fato d� que esta tecnologia nio se difunde com igual inte11sida�e 
sobre as 1nacro-regiões; resultando cm pidrões diferentes de con 
cc11traçio quando se analisa o problcr.:a ele acordo com u:�a ou outra 

variável da Tabela l 1 . Na traj etórL1 ele 25 anos alí exposta, ob 
scrvam-se.transfor:naçõcs apenas rnodcr;iclns na estrutura intcrrE'c:io
nnl do emprego industrial, ao lado.de bruscas transformações pelo 
lado ela prod11çio. 

Pela Ótica do VTI, os dados demonstram efetivamente a 
estagnaç5o da Região II, pcq11cna perda de participação da Região 

. I e lc11ta rccupcraçio das demais macrorrcgiões ao findar o ano de 
1975. A an51ise das taxas de crcsciinento do VTI, assinaladas na 
Tabela S, por sun vez, rnostr,1 para o período 70-75 uma expansão 
mais vigorosa nas Regiões V, IV e III, nesta ordem, exibindo ol 

gu1na rect1pcraçno n;1 Rcgi5o II e acclc1·nndo·-sc nn Rcgi5o J. Os rc 

sultados rle 1975 não elevem, portanto, serem tornados como indica -
ções definitivas de um possÍ\'el proccs�o l1e desconcentração indu� 
trial interrq;ionélJ. Primeiro porque existe u;n significativo hi'1 
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to c11trc as mngnit11dcs do produto in<l11stiial da Rcgiio I e das de 
mais regiões e mesmo nos acréscimos de investimentos conformei as 
sinalallos ·11;1 Ta bel a .10. Em segunllo lugar devido ao significado 
das i11<livisibilid:1dcs; obscrvaç5o esta que se deriva da nature -
za interrcgional das funções de produção no espaço mineiro, de 
ncordo com a tecnologia que se emprega cm cada uma delas. 

5.5 - Estr11t11ra Intra-Regional 

A estrutura intra-regional da produção industri.al e 
do emprego também se ;1prcsenta altamente concentrada, cm alguns 
casos clcnot;rnclo elevados· níveis de primazia. Na verdade, a in<lu� 
tri;1lizaç5o, tal como a 11rbanizaçio mineira, tende a concentrar
-se cm .ilguns Doucos municípios ou ap,lomcraçõcs urbanas. lê o que 
se depreende ela Tabela 12, na qual, para �ada macro-região, oroc� 
rou-sc ordenar os cinco municípios mais significativos em termos 
de geração da produção industrial. As concentrações intra-rcgio-
1w1s nlí observadas a partir das duas vari:íveis selecionadas mos
tram que a industrializaçiio ocorreu nos municípios que tradicio
nalmente havia:J se destacado como focos de dinamização da econo
mia mineira em suas diversas.sub-regiões. 

Na Região I, a aglomeração formada pela Regiio �etro 
politana de Belo Horizonte deteve, cm 1975, 51,03\ do VTI regi� 

nal, enqunnto os mais próximos dela, o Vale do Aço e João flonleva 
de, dctii1l1am respectivamente 8,891 e 8,281. As cinco principais 
aclo111craçõcs, juntas, representavam nada menos que 73,411 do VTI 
rq;ional. 

Esta mesma observação pode ser cfet11a<la com relação a

situação da Região II. A pro�ução se concentraria com 40,Gll cm 
Juiz ele fora, 10,271 cm Cata,!uazes e 7,37i em Ubií. Em conjunto,os 
ci11co mu11icípios listados gerariam praticamente 70,001 do VTI re 
gional. 

Nio 6 o mesmo, porc� o quadro representado nas cleMais 
regiões. Em primeiro l11gar observa-se um esvaziamento nos nfveis 
ele prim:izi:i e uma consequente dispersão espacinl na geração de pr� 
duto. Na Região III, por exemplo, os 1nunicípios escolhidos nao 
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TABELA 12 

Distribuição Intra-Regional do VTI e <lo Em!Jrcgo 

Industrial - 1975 

ESPECiflCi\ÇÃO \/TI i E'll'REOJ Ir-1JUSTRTAL i 

REGI.i\O I 15.133. 285 100,00 169,357 100,00 

R,'ID!-l 7,722.9•\7 51,03 98. 346 58,07 

Vale do Aço 1.345.166 8,89 15.194 8 ,97 

João �bnlevacle 1.253.158 8,28 4,337 2,S6 

Sete Lagoas 
, 

2,Bi 2, 9.1 425.194 4.978 

Divinópolis 363.127 2,40 5,369 3,17 

l•!R I J.Ll09. 592 73 ,41 128. 224 75, 71 

REGIÃO II 1.631. 703 100, 00 39,lÍ0 100,00 

Juiz de fora 662,691 40,61 • 16.220 41,,) 7 

Catag1.1azcs 167,543 10,27 3. 716 9,50 

lfoií 120.304 7,37 2,783 7,12 

Santos llm:mt lJ0.657 6,78 1.095 2,80 

!,!:mhu:1çu S0.370 4,93 845 2,ló 

MR. II 
. . . . . .

• 1.141. S:-5 • • .69 ,97 24.659 63,0S 

REGIÃO III 2.46-1.915 100,00 37,840 100,00 

Poços ele Caldas 546.067 22,15 5. 348 14,13 

Varginh:1 257:621 10 ,45 2. 3:,s 6,lR 

Três Cora;:õcs 148.775 6,04 1.377 3,64 

Pouso Alq;rc 137,693 5,59 2,552 6, 74 

Itaj u\).:Í 89,313 3,62 2,020 S, 34 

MR III :1. 179 .499 -17, S5 13.(,35 :,6,03 

.REGIÃO ]\' 1. 538.162 100,00 21. 998 lO'J, CD 

Uberliindia 454 .H3 29,54 6,763 30,74 

Araxã 367. 996 23,92 1.865 8,48 

lfücraba 205.051 13,33 4,804 21,84 

Arag1.1arí • 98. 3G0 6 ,39 1.672 . 7 ,60 

Jt.uiutaba 92.837 6,04 1. 516 6, 8:1 

MR IV. ·1.218.(,57 • 79 ,23 • 16.220 73, ,:, 

REGI;'iO V 1. 590. (192 100,00 29. 721 100,00 

Curvel.o 37. 896. 2,3S 1.004 3,38 

H:llltes CJ,1ros 280.42S 17 ,(,3 3,759 12 ,6S 

Pirapora 64.160 4 ,03 711 2, 39 

r,ovcrnador Valadares 251.405 15,80 4 . 26 2 14 ,34 

Teófilo Otoni 140. 760 8,85 1.203 4,05 

l-!R V 774 ,6<16 48,69 10.939 36 ,Sl 
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conseguiram gerar mais q11e �7,85\ do VTI; e as maiores co11centra
çoes aparecem cm Poços de Caldas e Varginh:i, com 22 ,15\ • e 10 ,4St , 
rcs1iectiv11mc11te. N:i Rcgiiio IV, os cinco m11nicípios m�is represen
tativos praticamente geriiram so;oi da produçiio industrial. Este ele 
vado indicc, entreta11to, niio ê acompanl1aclo cio m?smo nível de pri
mazia observado n:is regiões I e II. Neste c:iso, distribui-se pelos 
três maiores municípios: Uberliindia, Araxá e Uberaba. A lideran-
ça coube a Uberliinclia, com 29,S4i, seguida de Araxá, c om 23,92\. 
Aqui é iítil que se abra um parênte se para enfatizar um importante 
aspecto da industrializaçiio mineira. e que sua ocorrência vem pr� 
vocando verdadeira transformaçiio na funçiio desempenhada trndicio-
11alme11te pelos mu11icípios mineiros. No caso da Regiiio III o dest� 
que é para Poços de Caldas, centro eminentemente terciário, o qual 
passa, rapidamente a funcionar como o mais importante centro indu� 
trial da regiiio. No caso da Regiiio IV, a cnfase recai nos municí
pios ele Uberlii11dia e Arax.:í. O primeiro, ; re conl1ecidamente um n�
cleo de produçiío agrop,::,cu.:íria, enqu:q1to que o se1.:undo sempre se de.é:_ 
tacou pelas fun,�ões terciárias. No caso da Região \/, onde a concen 
traçiio e a pri1aazia sao pouco evidenciadas, também os tradicionais 
centros co1nerciais do Norte e Nordeste elo Estado, Montes Claro� e 

Governador Valadares, siio os responsáveis pela 1 iderirnça no \'TI, 
com 17,631 e 15,SOI respectivamente. 

Os padrões de conccntraçiio, vistos pelo lado do empre 
r,o industrial, niio siío os mesmos exibidos pela distribuiçiio elo VTC. 
Em certos caso s sim, mas o s  dados parecem revelar, novamente que 
as <li.ferentes cicl:icies, cm diferentes regiões. utilizilm o filtor tra 
halho de Ji13ncira dife:rcnciada. João /,lonlcv:-ide,. por cxe:mplo, gera 
8,2S1 do VTI ela Rcgiiío l e apenas 2,561 do emprego industrial. No 
\'ale elo Aço, de economia predominantemente siderúrgica, a si tua
çiio parece bem m:iis equilibrada: tem-se ali 8,S9i do VTI e 8,97t 
,lo emprego industrial. Esta falta de proporcionalidade entre os pe 
sos de alllbas as vari:íveis acha-se di.sseminoda ao longo de toda a

alllostra cl:1cla pela Tabela 12 rcgistrando--se, inclusiv-.:,casos inver
sos, isto 6, mu11icíplos que participam mais na absorção do empre
go industrial que na geração cio VTI. Tais siío os casos da R:IBH, na 
l1�giiio I; ele Juiz de For:i, na Rcgiiío II; de Pouso Alegre e Itaju
ba n:i Região III; de Uberl:'indi:i, Ubcraba, Araguari e Ituiutaba, na 
ll.egiiío JV; de Curvclo, na Regiiio V. A rigor, niio se pode atribuir 
a nenl1um f:1to específico a situaçiio assinalada 11a Tibcla 12. 
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5.6 - O IC�! e o Crescimento Regional 

Consideremos, finalmente, a distribuição regicnal do 
ICM arrecadado cm �tinas Gerais, dada pela TabE!la 13. Estamos supo� 
do - e isto não deixa de ser um procedimento de aproximação ao prQ 
blcma - que o IGI possa ser interpretado como uma variiivcl capa: 
de expressar as condiç5cs da base de tributação em cada Região do 
Estado.· Como tal, úma "proxy" das possibili.claelcs·dc gei·ação de rcn 
das públicás, desde que, de uma ou outra forma, ela se J iga ao flu 
xo de renda da economia. 

Se for verdade que o ICM possa estar correlacionado :io 
Valor da Transformação I11dustrial, o que se busca então, 6 compr� 
endcr o sentido do impacto q11c o crescimento do VTJ provocaria s� 
brc o 101 e, assim, sobre a capaciclaele de cadn '.cgião crn ger::tr -r� 
cursos para o se11 pr6pi·io desenvolvi1ílcnto urba110, via arrecad3ção 
tributiíria. Interpondo-se ii quest.'io permanecem, por conseguinte, 
os problc,�as pertine11tes � 11aturcza dos di1·e1·sos processos ele 11r
banização observados. 

Os dados cl}.sponívcj s pcrr:1i te1:� :ilgunias observações n 

respeito destas questões. To�emos, inicial111ente, as dist-ribuiç6es 
do \'TI e do IO! arrec.:iclado, nos .:inos de 1970 e 1980, lc;;:br2nc!o q,1:::! 
a Clti1�.1 informnç5o disponivel p.:ira o VTI data de 1975. �lesmo as
sin1 G poisivel disti11g11ir fortes modificaç6es nas estr11t1:1·a� m�11-
cionadns, não s6 quanto à modificações nas possíveis correlação 
VTI/JGl, rnas na pr6pria ·c1istribuiçiio elo JGI nas regiões analisa
das. 1-íoclificou-se a estrutura de geração das rendas plÍblic.:is de 1:1a 
neira diversa às modificações na estrutura do VTI. l\ Região I, me� 
mo perdendo participação cm termos da distribuição do VTI, conse
gue, .:iinda que ligeir::11r:entc, numcntar sua participação no total <lo 

IC�I. D o Único caso onde, a uma diminuição na posiçií6 relativa do 
VTI, observa-se um acréscimo na posiç:ío do 10!. Este fato pode ser 
explicado.pelo grou ele complexidade j5 atingido peln Região I que 
lhe permite amplitude 1:1.:iis ;::impla cm sua base tribut.iíria dccorren 
te, inclusive, cl:is funç6es comcrci.:iis, nela extremamente concentra 
das. 
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TABELA 13 

DÍSTRIBUIÇÃ0 REGIONAL DO ICM ARRECADADO E DO VTI 

MINAS GERAIS 1970 E 1980 

1970 1980 
Regiões 

1101 VTI ICM 1 
I 55,22 68,35 56,31 

II 11, 10 9,00 8,14 

III 13,40 10, 07 16,13 

IV 9, 6.) 6,24 9,10 

V 10,65 5,92 10,32 

VTI 

67,53 

7,28 

11,00 

6,86 

6,97 

T 100,00 1 100,00 ! 100,00 1 100,00 
1 1 

FONTE: SupcrintcndGncia de Estatfsticas e Informações - SEI-�!G. 

A ]legião II perde posições e a Região III ganl1a cm a� 
bas as v1tri5vcis. Neste Gltimo caso deve-se levar cm conta a evo

l11ç5o percentual dos indicadores cm an5lisc: a conccntraç5o <lo ICM 

cm 1980 é de aproximadamente 20,371 superior i de 1970, cnq11anto 

que a do VTI é de 9,241. Rcaçio pior, 11estcs ter1nos, é a que exi

be a Regiiio II: sua participação no IGI decresce em cerca de 26,67 

pontos percentuais ao longo ela década, enquanto que no VTI o dccrés 

mo é ele 19,111 o c:uc pode ser tom:-ido como indicação de que sua cs 

tagnaçiio, j5 clc�onstrada, 11ão se deve apc11as ao clcscmpcnl10 �e seu 

parque industrial. 

A Rcgi5o IV exibe 011tro tipo de anomalia: sua pos1çao 

relativa quanto :io IOI cm 1980 apresenta-se pior que a :lc 1970, ocoI_ 
rendo o inverso com rclaçiíc :io VTI. Observemos que para a queda da· 

participaçiio do ICM em 5,501 segue-se um incremento ele sua parti

cipaçiio no VTI <la ordem de 9, 94 's. Finalmente, na Regiio \1, pode

se identificar semelhante situaç5o, muito embora, para este caso 

se possa encontrar a explicação no Últo ele se tratar de Região de 
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incentivos fiscais, o que i1"plic:i cm industrialização sem a cons� 
qUe11te geração de rendas pÜblicas, pelo menos enquanto vigoram os 
esquemas de favorecimento as empresas instal::idas. 

E preciso ter cm conta que as modificações nos pad:·ões 
de concentração das rendas pÜblicas implicam cm difcrc11tcs condi
ções de disponÜ,ilidade de recur!::os pGblicos. dependendo de como 
se comportan1 os fluxos migrat6rios que produzem a distribuição e! 
pncial <la populaç5o e també1n da 1nagnit11de das re�das geradas. No 
primeiro caso, como procuramos demo11strar cem os dados da Tabela 
14, pode-se observar que, invariavelr.1ente. ns tnxas ele crescimen
to, do lGI foram elevadas na década 1970-1980, superando. cor.: fol
ga, as taxas regionais de crcscin1cnto clcmogr5fico urbano e total. 
Isto significa, num primeiro pla;io, que a economia 1:lincira conse
guiu gerar rendas pÜblicas, ,·ia arrccudaçi'ío de tributos, ca11.:zes 
de pro,·ocar excedentes reais para cada uma de suas rcgiõe�. X\1m s� 
gundo plano. pode-se observar que o que se disse anteriorr1e11te niío 
se modifica qu.:indo �1 situaç:i:o e: ,···!>rc:ssa c1:1 tcuaos Uas t.'.:!X[!S <lc 
crescir:c,nto das vari5veis c1� quc�.t:ío. Em primeiro lugar c,bscrn�mos 

TABELA 14 

TAXAS DE C1'ESC1'.-'.L\'T,, iJO IGI, DO VTI DA POPLJLAÇ.é';O Ul'1J.',\'A E TOTAL 
E Ti\X/1S EXPRESS,\:: :1 TER).lOS PER CAPITA - �íG. E SU,\S REGICES 

1 Taxas cl (; Crcsci1:1cnto Taxns cl e C.re se iincn to Per c�pita

• 1 lGl VTI' l'U PT IG! 
IDI+ 

VTI VTI \'TI 
Pu Pu Pt I C1l

I 9,57 16,2 4,79 3,7 4, 7 S 5,87 11,41 12,50 l, 69 
1 I (,, O 2 11,7 2,49 0,4 3 , 5 :� 5,62 9,21 11 , 30 1,94 

l ll ll,!;J lS,6 3,39 j_:3 8,02 l O , l l l S, 21 1 17,30 1,63 
IV 8,75 18, 7 5,09 2,4 3,66 ( .. e 1 13, 61 1 J 6. 30. 2, 13 l , .) �l 

9,01 19,0 3,40 O ,,OS 5,61 8. 931 1 S, 60 13,92 2 , l O 

9. 36 1 
' 

5,341 16,5 4, 02 J 1, 5-1 7 . 8 7. 1 l 2, <\ S 14 , 9 6 1,76 
: 

FONTE: Tabelas A11tcriorcs. 
1970 e 1975. 
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TAllELA .15

ICM ARRECADADO PER CAPITA SEGUNDO AS REGI0ES DE �IINAS GER,\IS 

1970-1980 - PREÇOS CONSTANTES DE 1977

1970 1980 

Regiões � 
Urbano Total 1 Urbano Total 

I 1.236,00 975,71 1.932,57 1.691,37 
, 

II 752,75 370,87 1.056,70 640, 24 

III 756,23 384,62 1.596,70 1.001,53 

IV 924 ,43 555,28 1.300,98 1.018,15 

V 390,76 134,92 662,70 317,24 

T i 871,19 459,42 1 l.438,65 965,'14 

FONTE: Superintendência Estatísticas 8 Informações - SEI-�IG. 

que a· relação VTI/IO! é mais elevada nas Regiões consickradas me

nos desenvolvidas, como e o caso das regiões V e II. /\ Rcgiiio IV 

RÍ se incluiria, não fosse a sua situaçio de relativo dcsc11volvi

mcnto. ),las nas Regiões I J III, as taxas de crescimento do 101 rc� 

gcm significativamente a pequenas variações do VTI, apresenta11do

sc melhor a situaçiio da Região III. Entretanto, agora, os c l:idos nos 

pcnnitem observar que o quadro final se traduz numa espécie de re 

distribuiçio dos valores antes encontrados. 

A Região I, por exemplo, que cm 19S0 respondeu por 56,31�

das arrecadação do IC�I e onde este, como jã se mencionou, parece 

jií desvincular seu comportamento daquele que apresenta o VTI, tem 

sua situação deteriorada quando se interpõe a expansiio dcmogriifi

ca. Em termos ele populaçiio urbana o seu ICM per. capita só supera 

os das Regiões II e IV e cm termos de população total, so supera 

o ela Regiiio II. Isto se eleve, obviamente, às suas altas taxas de

crescimento dcmogrãfico urbano e total. Em situação scmcll1antc e�

contra-se a Região IV e as melhores condições finais das regiões
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II e V se deve1n ã combi11açáo de ambos os fatores, checando-se 1n
clusivl: ao aparente paradoxo exibido pcLi RcgLio V, a qual, sabi:.. 
damc:utc a mais carente do Estado, apresenta u111 elos melhores resul 
tados finais. 

Para compreender o sentido destas variações e preciso 
estai· atento ã ordem ele r,randeza das variáveis cm questão, fato que 
influencia decisivamente as conclu�6cs finais. Pelos dados da Ta
bel� JS, pode-se verificar que o ICM arrecadvdo per capita da Re
giio I, supera signific11tivamente o das demais regiões do Estado, 
comandando o comportamento da m6dia estadual, tanto e1n termos ur
banos corno com relação ã população total. Em termos urbanos se
guem-se pela ordem os indicadores da Regiio III, que na d6cada su 
peram os da RegLio IV, e os desta região. A defasagem de valores 
& notável quando se comparam estes rcsul tados aos ela Rcgi5o V. De::; 
ta forma, pode-se constatar os significativos diferenciais de rc11 
do ení.rc as rcgiêics elo Estado, e o esfo1·ço necessário par:i que a· 
situJ1;üo .:,e rccquiljhrc, tanto cm tc1·m.os da economia urb:ina COii�O 

elo tot2l da atividade cco11Õmica. 

ú nestes tc;·mos, aliás, que a situação se coloca nc, r,uc 
tnrq�c a cupncj da dê d(: ��crüção de cxccdcnt:os que posSéUi1 ser aloca
d,!s par11 a aut:o-sust:cntaçiio do clescnvol vimento urbano elo Estndo. 
De u1e lado se colocam as Regiões I e IV, nas quais os recursos g! 
raelns sio tapazcs de, 11rodu:lr algun1 excedente significativo. Entr! 
tanto, são ulta1�c11te prc�sionadas pelo crcsci1�cnto tlcmogr5fico, o 
que l.hcs tlü,inui ,1s condiç.õcs de sustentar o equilíbrio entre ofc�
ta e J> rocur:i elos scrviç.os urbanos. Na J'•·r1·�10 \1 obse1·\0

" s \v
.:., 

� ' 1 .- ' (..1 - C q lJ C 
1 
.::pc 

s11r elo crcsci1:1ento obscrv.:ido na arrccaclaçiio elo IC�I 1,c··-,· • • 
-

cap1t3, e.:?_ 
te ainda se situa cm níveis significativamente abaixo cl.:i r.iédia
cstadu:11, demonstrando o esforço que se far5 ncccssár10, nos pró
ximos anos, para que se restaure o equilíbrio entre esta região�
as clcniais. Sob este aspecto, são 1:1ais favorecidas as regiões JI e
III. A primeira, mesmo não exibindo um crescimento si.gnificati\'o
na c:,·oJuç,'ío do JCI total arrecadado, tem uni baixo crescimento C:e-
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mogriífico total. A Última, porciue consegue associar estes dois fa 

tores positivos: alta t;1xa de crescimento do ICM ao 1:ido de mode- � 

radas, cm relação ã média do Estado, taxas de crescimento demogri 

fico urbano. 

---- ··--··· ---· .
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6 - A OFERTA DOS SERVIÇOS URBANOS 

6.1 - Introdução 

As partes anteriores foram dedicadas não só à nossa pró 
pria i11tcrprctação ao problema elos custos de urbanização mas ta1n
bém à análise e descrição dos principais aspectos do dcscnvol vime� 
to recente da economia mineira quanto aos seus padrões espaciais 
de organização. Dentre as principais colocações expostas quanto ao 
co1nportarnento da economia mineira 6 Gtil que voltemos a destacar 
o papel das indivisibilid�eles criadas a partir de seu modelo his
tórico de industrialização, as modificações na funçã; de proel11ção
dctcctad�s nn evolução rece11te das economias regionais analisadas,
a traj etária nais cquilibi·ael:i d8 crescimento d:i Região III - in
clusive quanto ao aspecto de r;eração de rendc2s pGblicas -·e a in-·
tensidade do processo ,!e tr.insfcrência d.i população c'o ucio· ru:r:il
par;:i o meio urt,a;10, este, ele certa forma dcsvinc:ul:idc c-m diversas
rcgi6cs dos mecanismos ele induJtrializ:ição.

O �,roblc:na que constitui objeto de análise nesta par
te do tral1alho'bstá nsscciado ü oferta dos serviços pGhllcos url,n 

-

nos e:m cada destas regiões. A qucstãO que se coloca é se o.s pr0s-

sões cl.i urbanização se traduziram cm piores condições de oferta dos 
sc1·viço� .t1rbnJ10� e se n cxp�;1s5o destes í:orar! st1ficic11trs 11�rn g� 
rantir o 11ivel d8 eq11ilibrio entre as 11eccssl.Jadcs de dem11nda pr� 
vos:éldas pelo crcscir:1cnto dcrnográfi�o urbD .. ne>. ::�utro.s p.:-iJa\·1-�?s: o

processo ele cksen\·olvi.n:cnto cL.i econcmia 11ii11cira resultou e,n nove:; 
po.drõcs de concentração (l;i popuJ.�ç.lo e d0- rcnd� rcr,ional .• Vimns, 
,rntcri on:ente, que as rer,iões cxibc:;1 fortes e ifercnciais cm termos 
ele r,eração de rendas públicas, os quais cntrc,tanto, n:io signifi
car.1 que as mrds ricGs ot1 desenvolvic1as possuem nelhon,s concllç.Ccs 
parü sustentar seus respectivos crescimentos urbanos. A aniilise do 
comportamento dos serviços urbanos procnra esclarecer com mais de: 
talhes esta q11est5o. 

Numa segunda etapa procc·dcmos à an51ise das despesas 
municipais. Mes1110 conscientes ele q11e elas nno expressam n totali
dade elas necessidades ori unclas elo crescimento urbano, acrecli ta-
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mos que possam, na i111possihili<l:1<le de outras informações, fornecer 
i11<lic;1ções a respeito das pressões sobre os municípios que ex-
periment;1ra111 os m;1is sig11ificativos processos de urbanização. 

6.2 - Níveis de Disponibilidade dos Serviços Urbanos 

Passamos agora J análise dos níveis de disponibili<la
de de ,1lguns serviços ·urbanos nos centros selecionados para estu
<lo. 

Os <lados mais recentes a respeito dos níveis de disp� 
nibili<la<le <los serviços urbanos básicos se referem a, 1978, por111i
tin<lo-11os trabalhar, entretanto, apenas com os serviços de energia 
elétrica, iigua e esgoto e telefonia. Interessa-nos relacionar adi� 
ponibilidado expressa pela oferta real dos serviços face i popul� 
ção urb:1na que constitui a demanda potenciàl local. Esta relação 
é importante qu;111<lo se pretende estabelecer comparações entre os 
<liverso.s centros analisados, o que seria impossível se trabalháss!:_ 
mos ape11us com a oferta dos serviços. Assim, foram co11struídos Ín 
dices relacionando os q11atro tipos do serviços prestados com a p� 
pulação urbana local, quais sejam: 

i) 11un1ero de cons11mi<loros residenciais de energia elé
trica por mil habitantes urbanos: Cen./1.000 hab.

ii) número do ligações de água ii rede públi.ca por mil
l1abitantes urbanos: Lag./1.000 hab.

i.ii.) n•�mero do ligações do esgoto ii rede pública por mil
habitantes urbanos: Log./1.000 hab. 

iv) número de terminais telefônicos disponÍ\·ois por mil
habitantes urbanos: TT./1.000 l1ab.

Do posse dos rndicos construídos, os resultado� foram 
tratados do forma agregada, tanto ao nível das cinco regiões do Es 
tado quanto ao nível d:is classes do tamanho <las áreas urbanas se
lecionadas, medindo-se portanto implicitamente o impacto dos pro-
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ccssos cm questão faxc i"t hicrarqui.:i funcional urbana cncontr,;cb c,n 
Minas Gerais, Para tanto, as áreas urbanas selecionadas p,na cstu 
do foram agrupa,las cm: 

Grupo 1 - as doze m:üorcs arcas urbanas do Estado, i, e., as duas 
aglor.1crações urbanas - R,llll·I e Vale elo Aço - e os de: 1:1u 
nicípios que apresentavam população urba11a superior a 
50.000 l1abitantes cm 1970;

Grupo 2 - as vinte e duns maiores arcas urbanas do Estado. Este con 
junto é cornpost? das duas aglomerações urb.Jnas e dos \·in 
te municípios que apresentavam população urban3 superi or 
a 55.000 l1abitantcs cm 1980 (ver tabela 5).

Eviclcntct::cnte, o conjunto tot;;l (T) reune as 52 (cin
qi.i'cnt.:2 e clu:is) i::reas sclc:cion:tclns p,1ra o estudo. Portanto, o .con� 
ju1,::o total (52 centros) co?,tém o grupo 2 (22 centros), que 11or sua 
vez co:1té-::1 o grupo l (12). De fato, nao se n·ata <lc tr:tbalh:n con 
c:onju1:tcs disjuntos de c.idudcs 

I 
n:as si1-;1 de vc.:rificari:1os as diicrcn 

ças intcrn�:-.. nu conjl;1�tri univcr:�o � 1ncdjd�1 C'i:1 que nos :-!proxi1:;:;;;;n:, 
caJa ,·ez n:ai5 d� redei urb�tnn-prii1cipnl do Est3do. 

Os Índices construídos foram reunidos segundo as re
giões e ·grupos de ta1;i�nho c exprc,;,;os nas T;;bcl.as 16 a 17 a par
tir u�,�-. q!1ais :1lgum:1s úbscrvo.çõcs podem ser feitas. 

A prjr.icira o-b�;crvaçZ�o se rcfc1·c: []o tot;il cncontr:tclo p� 
ra o conjunto t�::jvcrso 1;0 Esto.cJo. A este nfvc.l, coi:iprc �pc·nas co�� 
fir;:1,,r o que c,,·:1 cspc:·Jclo no tocante ii selctivi.cladc dos ·quatro ti_ 
pos ele serviços. Enqu:,nto os ser\'iço::-. de telefonia e de csr;otc,s são 
os riais cscn.s�·.os (conscql'1cnt�mentc, os mais seletivos) 1 os servi

�os de fgua e_ cncrgi.1 clétric;1 Siio os mais di.sscmin�tclos e abr�i1-
gcntcs. De fato, esta scJctivid.;dc é ainda 111.1.i.or do que cxprcssa1:i 
os nos:;os dados, visto que os cLdos ,te t_cr111i.11�is telefônicos dis
poníveis 1i�o se prcnc!c1:1 apenas ã categori:1 residencial, o que pr� 
voca t::na clistorçiío no qu::idro, a qu::i·l entretanto, consideramos dcs 
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prezível para os nossos prop6sitos. Evidentemente, esta seletivida 

<le se deve ao custo <le implantaçiio e opcraçao dos serviços. No ca 

T/\JJEL/\ 16 

SERVIÇOS URJJ/\NOS DISPONfVEIS EN 52 ÃIIE/\S URB/\N/\S, 

SEGUNDO REGIÕES - 1978

'

Regiões Cen/1.000 hab. 1 LCig/1. 000 hab. 1 Lcg/1.000 hab. TT/1.000 hCib. 

Região I 168,2 99,3 60,4 73,2 

Região II 167,6 124, O 96,6 • 131,0

Rcgi:io III l.8J.,O 174,3 138,5 6/1, o

Rei:;ião IV 166,8 140,6 112,0 62,0

Rcgi::o V 138,0 117, 7 64,2 56,2

TotCil 165,5 1 116,2 78,5 1 75,4 

so da energia el6trica, a oferta do serviço� principalmente via

bilizada corno u,n subprod11to do consumo industrial, sendo a distr! 

b11iç]o de energia dom�st�ca de pouca monta face ao sistema de ge

raçao, l1oje integrado ao nível do estado pela companhia estadual 

do setor -- CEMIG. Quanto ··a água e eseoto, os custos de implantação 

d:1s redes de distribuição e coleta siio significativos, assim como 

sua 1,1nnutcnçiio, o que cm sí mesmo constitui fator de seletividade, 

prlncipal1ac11tc q1:undo tnis serviços siio prestados c1n bases empre

sarLlis. IJo tocante a telefonia, pode-se afirmar que o custo dcopcT.:!_ 

çiio transforma este serviço clomicil iar crn "artigo de luxo" no con

texto 11rbano mi11ciro, estando ausente das pautas de consumo fami-

J l : ir da gr:rnde maioria dos hubi tantcs da cidade. De fato, se se pr� · 

tcndcs:;c mcclir i1 disponibl !idade .e o acesso da populuçiio a tal servi 

ço, seria muito mais apropriado traba_lhar com os terminais públi

cos. E11trcta11to, este não 6 nosso objetivo. 
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Ti\5!:LA 17 

SEi\VIÇOS U?.?.A:-;os DISI'o�:: 1:E1$ PO?.. R:-:ci.5;�s, !'OR c:0::.n:�:-ros r:� Ir.�·:/,S i.lr-BANAS - 1978 

\ 

e e:·. Cen/l 0:JO h: 1 
?opt.: l.::.ç â0 

iNÍ:::-:�•:.·o .. • J. :��= Í.C'..! 
1

Região Gl 2.713.111 41,6.73.)1 i. 6 4; 7
G2 2.334.211 475_9;; l 6 5. l
T 2.9(,t,.550 4�1s.t..1·:; ló 3, 2 

Rciião II Gl 233.406 51.üOG ]30,0
G2 334.453 SS.149 1 7 J, 9
T 590.273 9ô.9CJO l 6 7, 6

Região Illl Cl 7 ,, . !... O 7 12.:.�o i. 6 7, 9
1 G2 179. 6 u:, 31.417 1 7 l,, S 

T 529.289 95./9g 1 € l, O .• 

Região IV C l 3ó.'..635 Cl .358 1 6 s 1 2 
C1 494.172 S2.954 1 ó 7, 9 
T 5(19.E,:�2 95.02S 166,8 

Região V Cl 3S7 .9�7 52.447 l J 5, 2
C2 499.328 70.70D 141,(l 
T 658.S?,1; 90.S95 lJ�,5 

Tot.n.l Cl 3.S2 .2-18 62,, .on 163, 2 
G2 4.39 . S!1 S 71S.1Si 163,S 
T 5.3i ' e 1 

, O 0 _, 379.041 16 5, 5 
. 

* Se� Pirapora e Te�filo Otoni.

F0!\7E; SUPA:•!/SS?L.\X-}:G.

I. :1 �: 1 • • 1 ,,.. " 1 1: 1.,,1[; / •Uv 1 • 

!\Ú:1:cr0 ! T:: '. i :;'.C 

2Gl .OOJ 1) (i , 2

2S1. 21,ó 98,2 
29�.231 9 i:?, 3 

2 �. í: l l lílJ,l 
3 J. Jl.l 7 1 ü 6, 5 
7 3. L>_9 12 ;',, O 

S. 9 'J l 1:0:C,3 
27.727 1 5 t, , 3 
92.256 l 7 4 , 3

SG.U5S 1 5 3 , i 
60.391 138,/� 
80.0'.·l i40,6 

41.3.Sl lüó,7 
54.531 1 O 9, 2 
77.517 1213, 4 

396.6!,l l O 3, 7 
'79.-\92 109, 2 
617.26➔ l ·1 (. '? .. .., ' -

Lt• :> r, 

):..:::;�:ro 

15'.'i.512 
170.81!1 
179.068 

2&.330 
30.926 
57.009 

9.387 
23.585 
73.292 

[,J.267 
54.398 
63.805 

1S.526i1 

25.85•'' 
35.096 1'1 

253.022� 
305.577 1'1 

408.270• 
. . 

tc�;oílOOO h. 

Índice 

5 7, 4 
59,3
60,4

91. 1 9
92,5
96,6 

126,2 
1 J l, 3 
138,5 

118, 6 
11 O, 1 
112 1 o

ó0 1 S 
6 2, l 
6 7, 9 * 
67,6 
70,9 
7 8; 5 * 

Tt<::l Ttcl/1000 h. 

XÍ:::::;l:!"O !:�dici? 

202.JOSl
1 

1 t;. a 

210.329 7 3, l 
2�6.940 7 3, 2 

57.603 203.3 
60. 60!, 1 G l, 2 
77.298 131 · º 

5. l GO 62,5 
11. 2 80 62,S 
33.858 G 4, O 

24.500 6 7, 2 
31. 110 & } • o
35. 284 6 2, O 

26. !,30 ó ti , L 
29.860 59,8 
36.992 4H,l 

316.342 82,7 
J!1J.6.SJ 7 ti, 3 
400.372 1 5, 4 



Q11a11<lo 11tc11tamos para a distribuição rcgio11al <lc tais 
serviços no contexto elas· cidades escolhidas, algumas diferenças sig
nificativas ap:1rcccm. 

Em primeiro lugar, chama a atenção o fato de que as rc 
gi6cs de polarização externa ao Estado Região II, na arca de in 
fluênci.n do Rio ele Janeiro e Rcgi6cs III e IV, na 5rea de iafluên 
eia ele São Paulo, - são aqucl as que detêm os índices mais altos. 
Dentre estas, a Zona da Mata - Região II - é aquela que apresenta 
um11 distribuição mais equilibrada, supero.nela o Índice médio do con 
ju11to total cm todos os serviços analisados. De fato, a região pa 
rc.cc apresentar condiç6cs urbanas lwstantc estáveis, cm grande pa�
te devido ao pequc110 crescimento populacio11al antes evidenciado. 
Sc11<lo esta região de uibanização e ind11stri1•lizaçiio mais antigas, 

'(à cxccç.iio das cidades do Ouro). apresentou, desde o início do s_ii 

culo, um crescimento econômico pequeno, caractcrizan,.o-sc como uma 
área csU1gnada durante os Últimos anos. r interessante notar que 
grande parte dos serviços urba11os são prestados por cinprcsas con
ccssio115rias sediadas 11a pr6pria região, havendo resistência. à ab 
son;no de tais serviços por parte das empresas ptíblicas estaduais. 

De outro lado, é notável a imensa superioridade <la Re 
gião III sobre as demais, ã exceção dos serviços de telcfonin. ln 
cluin<lo-sc não apenas aqueles J igados ã qualidade ambiental, mas 
t:irnbE;;1 o ·de energia elétrica, dist�nci:1-sc sobremnncir:1 das demais 

• - 1) f d • (3i) • � • d. " 1 d rcg1ocs. e .ato, cstu os antcr1ores Jª 1n 1cavam que o �u e
Min:is aprcscnrava "nÍvc;is ele urbanizaçi'io" mais .altos que as demais 
regiões do Estudo, prevendo-se todavia qüc tais níveis tendiam a 
baixar face ao processo recente ,!é cré'scimcnto urbano e industrial 
na rcgiiío. Entretanto, os dados obti<los mostram que süa supcrior2:_ 

(37) - Ver, por excmpl o - "Ensaios Sobre a Economia t.Jinci ra - A Ci
d:idc.' 1':1ce ao Desenvolvimento v.l, SEl'L/\N, MG - 1978. 

.. 
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<lade relativa se mnnt6m, a despeito de uma taxa de cresci1nc11to ur 

bano de 3,5S\ n.n. na d6cada de 70, superior is d6cadas passadas 

mas inferior i m6dia estadual. 

Quanto a Região IV, pode-se ter olguma surpresa quan

do se constata que sua situação relutiva permanece bastante acima 

ela r.16clia total, a clespci to ele ter experimentado a maior taxa de 

crescimento urbano dentre as regiões do estado: 5,581 ao ano, no 

perioclo 1970-S0. E ainda mais surprcencle11temcnte, tais Índices sio 

mais altos nos serviços ele ig11a e esgoto, baixondo substa11cialmc� 
te nos setores de energia e cor.1unicaç6cs (telefonia), o que faz 5!!_ 
por que o suportei produção industrial n5o �cm in,pecli11dc, difcrcn 

temente do que se observa cm outras iire::1s, que se mantc·nha uma boa 

q�•alid,,de ambiental urb:ma no tocante a serviços de sancrn;;cnto, nem 

mesmo qJa11clo a pop11lnç5o quase duplica cm 10 anos. 

O contririo parece ocorrer na Região l que tem 1·eccbj_
do vs majores i!iipactas c1o crescimento econê.i:1ico recente 

. ., . 
CiC l'l1Jl.1S

Gero i.s. ·1\ frrq;ilid�Hlc que a rcgiZio I • aprescnt� e apenas cc::1p2r�1-

vcl - e rn�ior, no r;uc tange ao s::nca171cnto básico - ã rcg.i�o V. :,.:um 

p.p;-..:rcr:.tc ;:<1radoxo, c:.;tas duas rcr�iõc�.; ,:.:onsti tuc::i. rcspcctiv,:u;;c;-itc, 

a .região 1:1:1is _11 dcscnvolvida" e: n rnais 11.éttr:1.sadn tt do Estado. Portnn 

to, os "níveis de oferta de �:cn'iços" sio mais baixos tanto na 1·c

giiío central onde se insere o polo mctropoli tano, quanto na rcp_jiío 

pcrif[.ric;, ;forte polari,,ada iwr Belo llorizo:1tr,. Poclcr-sc-i:, ,,ssin 

��upor que i1 H�-!})Il fosse uma 11 :i .1 ha" urbnni7.q.da ci:-: n�cio a um gr�ndc 

e s p ;-i ç: o c1 \.: b :1 i x os í n d j e e S d e 1, r h é1 n j 7. a ç 5 e� . E n t 1· e t ;i n to , e i n !"' () r e: s s <t n 

te oh:;crv:n· o q· e ilc.ontece quando se exclui da f(cgião I os dzidos 

rcfe1·cnt:c:s ?l Rcgi5o i,'.e:tropolitDn:-t ele Pelo Hori��ontc: há c1n ;it:rricn

to 1·clativo elos Í11diccs c11contrados, � exceção dilquclcs relativos 

ao:; serviços ele te] e fonia, que h:iixarn Jc 73, 2 p,1r,1 6 1_ ,  8 Tt/1. ü00 

l,al>. l,os <lc1:::1is serviços, hií scn:pre 1u;1 ilwncnto elos índic<:s, que 
atingci,1 16S,'1; 1 2 9 , 3 e 9 ,1 , 7 l i g ;, ç õ e s e 1 6 t ri e :i s , - d e ;, g u a e 

csr,oto por 1, DO.O hab .. , respectivamente. l'o<lc-sc 8Ssim afi n:1:n que 

a JC,i13il, to111(1da i:.oi.:1,L1m!3ntc, apresenta Índices de disponibilid;:.clc 

de serviço�; urh:rnos i ;,feriares ao coniunto cl:is 51-cns 11rb::1i:is nnal i 

sacias 11a Rcgifio 1, puxa11clo par:1 baixo ;1 1Jédin regional. 
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11or outro lado, analisando-se os dados de forma desa
gregada no tocante a ca,la serviço urbano selecionado, percebe-se 
q11l: cm termos de energia e telefonia, a Regiiío V apresenta Índi
ces inferiores ã Rcgiiío I. Quanto às ligações ele :Ígua e esgoto, e� 
ta relação se inverte. Ora, é exatamente na Regiiío I que se con
centra o processo de industrial i zaçiío mais rece.nte <lo Esta<lo ,· cons 
t.ituindo-se port,111to no mercado principal para os serviços de apoio
à prod11çiío - e11ergia e comunicações, além de tra11sportes - prest!
dos pelas grandes empresas estatais ligadas ao setor, no caso, CHIIG
e TELEMIG. Sabe-se que tais serviços, ligados principalme;1te à pr�
duçiio e seus circuitos de comercialização, são guiadps principal
mente pelas necessidades da inclúst_ria moderna e que a alocação de
rec11rsos públicos no meio urba110 te•1 privilegiado tais serviços em
detrimerito daqueles voltados pri11cipaln1ente para o apoio à repro
dução da força de trabalho. Os efeitos de· tal política sobre o es
paço urbano se evi<le11ciam nos 11íveis de disponibilidade de servi
ços urbanos cncontr.iclos na R�l!lll, atingindo Índices bastante infc
rior.cs àqueles encontrados nas regiões de estrutura econômica e in
ra-cstrutura social inuis frágeis <lo Estado.

Assim, parece que niio encontramos correL1ção entre grau 
ic urha11izaçiio e disponibili�a<le de serviços 11rbu11os. Quando con
sideramos os dados da amostra segundo as classes ele tamanho ou gr_L: 
pos de cidades, outr:::s evidências poderão ser ressaltadas. /\inda 
no tocante u serviços de sane:irnent.o, ao nível elo conjunto total <las 
iíreas urbanas seleciona,las, evidencia-se uma queda nos Índices ii. 
meelicla que restringimos a análise aos grupos ele cidades maiores 
(grupos 1 e 2). /\S diferenças encontradas são bastante significa
tivas, podendo-se cone] uir que ns condições sani tiírias <lns cidades 
maiores elo estado, onde tem se concentrado o crescir.1ento popula
cional e industrial, siío inferi.ores àquelas <los centros médios de 
menor porte incluídos na amostra. De forma análoga ao que se afi.!: 
mava anteriormente, parece q�e o esforço govenwmental nestes ce_!! 
tros maiores co11centrou-se pri11cipalmente 110s serviços de suporte 
direto ii. procluçiío, quais seJam, energia, tra11sporteecomu11icaçõe� 
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Neste sentido, é interessante notar que, se a llcgi.iio I é aquel,, que 
apresenta os Índices mai.s baixos relativos a serviços de iígua e es 
goto, quando se: observo.· os índices encontrados para a ln:DH, a d is 
paridade encontracl:1 ã ainda mais marcante, ,1tingindo í.ncl.iccs de 
84,5 Lag./1.000 hab. e 1J9,l Lcg./1.000 hab., comparáveis apenas a 
duas ou tr�s cidades cm toda a amost1·a. (Tabela 17). 

O mesmo quadro observado para o conjunto das rcgi6es 
quando se ,malisLJ a distribuição dos Índices segundo classes de ta 
inanho é também observável para cada rcgiio cm particular, � cxcc
çao da Regii'io IV. Ali,. no Triângulo 1-lineiro; o grupo 1, forma�lo p� 
las cidades de Uberlii.ndia e Uberabo, apresenta íi1dices mais altos 
do que o co11junto elas 5reas analisadas na rcgi5o. De fato, estes 
polos regionais, apesar de apresentarem u1n crescimento populacio
nal e industrial sig11ificativo, detéin tamb61:1 uma base urbana·for
te advind,, do seu papel histórico como centro ele scrv1çcs (lu;::;1r 
ccnt1·al) de l1rr1a 1·cgi�o rica e cli1151�icn, 011Je n l,aix2 clc11sidaclc de 
ucuraç.c:o do espnço rc1�:iono.l gcratl� pc1:- ati\'idctJc cic pecuária te� 
de a c1�i a.r poucos centros de r,rand�: e:xp1·e�sito r..:.�gional. Nas dcm,1ís 
rf![!iÕc�:., c·om na:i or ou r.!cnor clisp�lridadc, o rnc�1:.o qu;u.lro descrito 
pcira o conjunto é obscr,·ado, isto é, .:1s cid.�c1cs 1:13iorcs a_prc.s�ntam 
co11<liç5cs piores do que os c�ntros me11ores. 

Pode-se perceber com cLircza que os sen,1 ç.os ele tcle
fonic1 <tch::ia-sc scn�prc concr:ntraclos r:as cicL1<lcs r.i�i.l>res (s.;rupo 1), 
que e:dGcm o ínclic•! de 82,, TT/1.000 !:ab., cm cont,?posiçiio ao con 
junto u:ni.vcr�o. onde cst0. ];1tlicc se rçdu:: par:1 -'i.S;li TT./1.000 :i:!b. 
Ev:i<lcn!c::,c�n�·c: Í$t:O era de !·.e espcr;1r, 1�J ::�cdjc.l�1 cm que tGl .s�rvl 
ç.o se destina 11:ui to mais c1 O supol't<.: �s cr:ipres:-1s e E::. ncC:cssidac!cs 
d.e d:i.stribuiç�ü e co1:1crcinliz:1.ç;'to ela proàuç�:io, �cndo t;!;1:bén u1:1 ser
viço pcssoai restrito às c:.imaJns rn3is altns d.:1 popu10ç&o. Quando
s.c analisa este serviço ào ponto de vjst2. rcgion:il, obscrva-!;c o
r,rnncic �.ic[.comp<'.'..Lsso entre ,1 zona da J'-:ata - Rc·gi:io II - e as dc:1:��i.s
regi6cs. Tnl dcscompnsso se <leve princip�lrncntc i con<liç5o 11ccu
l iar de Jui. z ele Fora, que exibe um Índice de 20.,, .3 TT. /1. 000 h:ib.,
desta for:na puxc:ndo para cima a méé.Jja n.:i região e uo conjunto elo
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1:stado. O indicc, médio es tadual é também influcenciado fortemente 
pela HWlll, que t•xihe um Índice ,!e 76, 9 TT. / l. 000 hab. (Tabela 17). ' 
Conscq\i'entemcnte, ã exceção da Região II, todas as demais se encc,� 
tr11111 abaixo do í11dice médio total <las iírc11s consideradas, eviden
ciando 11pcnas que a concentraçiio das demandas por telefonia se di'io 
ain,la de forma restrita no espaço urbano mineiro como um todo, mcs 
1no cm se co11sidcr1111do apenris i rede urbana principal. E que a te
lefonia é t1m serviço pouco indicativo da qualidade da urbanização 
e mesmo quanto aos seus custos, na medida que sendo um serviço al 
tamente ,;eletivo, pouca influência relativa apresenta quanto ã es 
t:ruturaçiío do espaço urbano. Como regra geral, cm todas as regiões 
verifica-se a tendência ã concentração destes serviços nas arcas 
urbanas de economia mais forte, como de resto seria de se esperar. 

Ji os serviços de energia eléirica, não apresentam in 
dicações tão claras. Sendo ele um requisiio principal face às ne
cessidades da produção, poderínmos talvez esperar que o mesmo tipo 
ele clistrib11ição es11acial encontrn<lo no item tclefonia/comu11icação 
fosse também aqui manifestado. Entreianto, isto não ocorre assim, 
corno pode ser ob_servado nos Índices relativos ao total <la amostra. 
Pelo contrário, os Índices encontrados para o conjur:to total sao 
superiores àqueles de grupo 2, que por sua vez sa� um pouco supe
riores ao grupo 1, mostrando assim que os centros principais - os 
doze maiores cio grupo 1 - estão em posição <lesfavoriível cm relação 
110s demais. 

Da mesma maneira que constitui serviço imprescindivel 
para a produç:io urbana, a energia elétrica é também considerada in 
dispcnsfivcl pela população. Via de regra, é o prin1eiro �erviço ur 
bano que c!1egn a periferia das cidades, ainda que muitas vezes de 
maneira "informal" ou até "ilegal". Neste senti.do, a prcssao pop!:!_ 
lar por eletrificação é muito gr:rnde e o seu custo de distribui
çiio, como j ií o dissemos, é pequeno quando cornparndo ã geraçiio ou 
quando comparndo aos demais serviços urbanos. Existindo energia di� 
po11ivel e li11!1as de fornecimento industrial, o custo de transfor
mação e distribuição residencial é qunse disprczível no contexto 

PNPE 7 /'d3 89 



ela eu:presa C'!;tadu.'.ll que controla o sçtor. ,\ nau impl:111taçiio do se:· 
vi.ço se deve muito mais a incapaci<lack da populaçiio ele I'Crifcri:,
de arcar com os custos da i11stalaç6es do pa<l1·fio e do postco1Jc11to,
dccorrc11tes c1n parte Jç baixa dc11si.dade de oc11paç�o do C'Sp�ço ur
Lnno e ao pcqttcno interesse <la empresa cm atcnd(.:r a estas arcas.
Assim, nas ci dados de i:1tcnso e riípido crescimento urhan-o, e pos
sível que o demora pela chegada cios serviços el6tricos 3s pc�ife
rins 1nais dista11tcs scjn rnai.01·. 56 acontccc1·5 c1t1rt11do a prcssao p�
pular aur,H.�r-�tar, refletindo-se sobre o govcr:10 J.ocal ou sol1 rc �.' pr�
pri.a cmprc�a.

Ao se analisar os dados ao nível elas rcgi5cs, algumas 
observações adicionais podem ser feitas: 

n) as rcp;iõcs_ mais antigas - Regiões l I e III - S80 as
que aprr:scntam melhores Índices, aind.3. que a di.stribuiç,5o interne 
�cgt111do classes de ta1na11l10 scj�1n difcre11ci�dns 11as . . -

ciUJS :ccg1.oc.s: 

hie::r2rqu] :t urb:111�1, ú s�il c.;c !<inas apresenta i;1clhorc--s Índices qu�!.Q_ 
,�o se consil!er.:! o coi:junt.o t��-iiverso, isto é, qu::1r;t10 se incl�ii C.'S 
rnunjcfpjC!l menores u1.ili;:.aclos il8 c1mostra. Isto pode: ssr p;ircialf:;c_r-� 
1.C' ''.-.·n-jc•...:r'l.--, 1· ~ ]'cri;-:;,..., .]J.T ]'"]� ])1·0'•11··;,l ,11·•r·1·1·;1·uJ·i.;70 Cl'';;5,·, l•L·1 ··�r--• • -. ·•i ... '-•-•--, IC. � !.>-'•"' ... ) ,._, ,, J· _.,. ._.., _) .,_ .. L) -:::,•· • .. .. . \..- .1 j1.,:.:. 

r,en8,: das ciclJ.clc�; pc,r t�n;t-:n!Jo na rcgi3'o e lJC.l!'.1 conccntrt:ç�e,, de pr.Q. 
jctc>!; inaustr5.ais cm cicl�dcs 1ncnorcs co,no Pouso Alegre, Sfio Lct1-
:·C'nço, L:i\·rr-,s, Itnjuha, !1lfcn:is, entre out1·::is. Di.fcrentcr;cntc, n:1. 

l>c!ixcs enco11t r�icl�):, po;· e] cl2.,i2�. se prcncicrn �is 
,r iço!; ��o 11rcsta<los 11cla co11cc:ssjor151·i� Cia. 

e· ,., 1· S C ·1· (1 '1 c'I '· ç C ll 1· Os '-" C ... ··' , ... .  - • '-• ... J . ; •. • } ·:...

J 1 1 ·  
• • • • � • f 

f: e:��•· � e: o p o ... e 1 n ;1 , ri e r e eu 1·;, os o p � r a e 1 o n ;1 1 �: 1 :r: e e 1:: p ;1 r ;t \' e 1 :- • a e e 
de concC!ssjc.1n�::ria cst:1cl;.1al 1 C:E.',íIG. 

b) él�� nc;!,i õcs 1 e IV apre�:c:nt:tM Índi ccs de grJndcz.'.l p:::�
xi m n , no t :i ;: d o - s e :i p e- 1n s que :1 s c i d.-: cl e s 1;; :i i 0 r e s :i p r e se n 'é :, 1:1 n C' l h o·· 
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rcs con<liçõcs no Triiingulo Mineiro, enq11anto que 11::i região central, 

as ci<la<les menores apresentam índice mais altos. Em ambos os ca

sos, os Índices encontrados se situam próximos à média global. De 

f;1to, apcn:is a Região v·aprescnt:i índices inferiores à média enco!! 

trada para o conj11nto das iírens pesquisadas, evidenciando uma vez 

mais sua fr:1gili<l:idc face :io conjunto elo espaço estadual. Inter

namente à Região, observa-se que tanto os extr:itos mais altos (gr� 

po 1) quanto o total elas iíreas analisadas, aprcscntnm as piores con 

<lições de eletrificação. Observando-se os Índices por cidade, co!! 

cl11i-se que Patos de i!inas e Caratinga elevam a média do grupo 2. 

Regra geral, pode-se dizer que os serviços de eletrificação s;io ba� 

t:i:itc disseminados no sistema urbano mineiro, ainda que diferenças 

regionais possam ser encontradas. 
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6. 3 - As nespc.s;is �1unj cin:iis

/Is clcspes,1s 1:nmicip;iis constituem aµcn:1s u:;1a 11:ircel.:: i 

elos r.�stos da urbanizaç:io. Hc5mo que se dcscjnssc tc1;iií-l:iscci::ot:1;1:l 

m:Jcl:icla tiproxirn.:lcia dos custos Je urbJnizaç.ão, o :inal.ista cncoa::.:·:i

ria dificulJadcs para explicar s11a5 flutuoc6es, dificuldades cs
tEL� c111c se inicinriam nclo si,�plcs f.:1to de C!tlC tais despesas obe

decem a· v�ri5,reis políticas de dificil controle �10 11ÍvcJ. <l3s a<l�i 

nistr��6es loc:iis. Alé1a elo 111ais, os gastos do5 municíni os são de
pendentes, niio só êa nrónria rcncla que os 1�unicf11ios 1;eram Pi!i·2. �i 
m1esraos com6. ta1nbém dai nolíticos vovcrnan1e11tais nrnticadas e� cs-. �· . 
feras superiores elo poder oúbJ.ico. \lm;i outra lirnitaç.ão ciic rc�0 nei 

to ao c.:1r5tcr equilibrado- dcs orçnP.!cntos :nunicinais: él dcs?�c5':i de 
V(: ig11t!lar a rcccit:1 e c1csta form;i 1r.uitns das ·necessidades nÚhli.

.cas cleixr:m c1e !-,Cr atendidas ou o s:1.u de for1;13 nrccárj a, clcsêc que 
se con!3 t J te c:::.1 ca rén e i ::r ele rccurs os a n f vc 1 i;1un i e j p;1 l. 

"O'�.....,l' ,,--1],J. 1· CO _1, l...l ,_ . , l , , 

- . L.U l t ! 

t1�a rossD nos ir1c�j_caJ.·, cG;;1 1·l1zo(i,.·cl anroxirnftc:-.5o, os prj_nci!1ais �1s 

pcc to� 1 j. r,:-i �:o:� �!U s eu�; to� co1;·,:1a i-;; �- j v o�• ele u rh ri n i z e.�� fio . e r11 ?-1i 11 :1 s G<: 
ra i �. 

(•·,•,r, t;"' '\C.,, ,� •' . ' ..... ' 

r:,,':!.�,t· ,�ro,·,•-� c-�•••1 ,1:,,·-:.. º •'7,.•--L J, • J.l..11,. •• .c,.., ... l (., ,:l,} ]_�• l.\.. .H:-J h � (._ 

li i :� t ó r j e :1 e , 1.: t i 1 i z ;1 r. e� o a p e !1 �-! s 

nício (' elo :L!::: C:�-; rltc,1-:.},� 1 co --·r<-:-�c o risco de �1lp,ur.1�,:� disto�-(�Ôc� 

peJ.o c.ar��·cr ront.ual das infcni·i�s·l.ics. Entretanto, co1i;o cst;-i;·�:..,�- t:--::-� 

c1istun:êvs ncrdcn s5 pn) f j cac�;o, n�1 mcdi(la cm uuc ,. . . 
vantlo ;;s tc1HF:�,·:,-:1· ::is c1.c, COl'l.t'nt·ol· 1

" 1°u111· c1·•J1· 0° '- '- - . 1 • ' , _, (1 '- ,, . 1 ::;, • 
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7lW�L-\ 18 

DES?ES,\S �r .. ";�lC1PA1S POR Rtc-:o:::s � G?.',)?0S DC: CIDi\DES 

19-C-i��::'l - Cr51.r.O '(j)rcço:; Gc 1�-:-) 

ilcgião 

ncgião 

ncglão III 

i\egi.'io . IV 

Regiio V 

i 
' 

I 
•. i 

' 

1 

Total i 

Gru:>0 2
1 

G:,:�o l . 
'

'1 
Total 

Gr�po 2 

Gru;:o l ;

Total 

Gru;,o 2 

Gr�?O l 

Total 
i' 

G:upo 2 ; 
Grupo 1: 

' 

Total ·1 

Gn!?O 2 ; 
C:rupo l � 

ó�sp�sas 7ct�is te:} 

1 (�:J. cr-\.!Z<:!i:-cs} 

1970 ' l9SO 1 
889.875.,90:2.9) ... 2$5.7201 
832.268.623:2.S77.2SS.S201

790 ··o 92J, ·-· ••• ··o 1 • ,(. J • ... • j ... o. , ' ' • "'o 

' 
205.024.477; -l,. 0 1· º06 1 

• 1 • ... ' .. , 1 

2 ..... •oo 1 129.556.996; 

o-..:> ..... � 1 116.,51.,50' 25) .6S9 .250 

uo.2:;1.521 • ))0.,22.133 

SL31).397: 16S.3H.H0 

20.6%.51,: 62.259.1701 

i 
93.2S9.7H. 211.02-:.513: 

84 .906 .235; 195.026.69)\ 
49.093.16), 12J.C2l.250 J 

' 
9).364.897' �.::>.êJ7.JG'.J ! 

1 

81.212.268 222.072.3051 
69.583.6,0: 197.l)C.tl-;S,�

Total do Estado 
Total \l.411.796.125 ,.1.;;.s�S.l,l \ 

i (100,00J (lC·�,OOJ 1 
Gru;;,o.,2 !t.182.257.719 J.7.;7.JS2.45S ! 

( 8), 7 J ( 9J.,Ol 
Gr�;,o 1 '.t.048.277.300 J.)9i.9J�.ô25 

{ 7.: , 30) ( S!, 9C) 

� D� 70/êO l 

l 1 
230 

2.: 6 

2.: 5 

10-t 

120 

122 

15.; 

210 

29.; 

1 

1)3

130
151

lGJ 1 
17 J ' 

18 J 
1 
! .

i
194 1 
217 1 

i 
22.: 

FO�TE: Tribunal de Contas Cc .\lia.:is, Gcr:ai.:- e Ccn�c-!- [lc:-:c-r:-5.!'i�C'!-, 

nt/?c-?. C=�."":;;.:i. 
::c::.?-::-s,1s "'i'ot.1.is 
?e: C.:-.pit.1 {C:-S) 

1970 1 1900 

473,91 951,22 

•iSO,ll 931,53 

{GO,'i'i l.007,67

<.27,76 60,37 

502,52 797, 90 
SJi,72 673 ,Zl 

3,6,70 6H,62 

OG,17 659,Ja 

.;03,01 1 l.010,))

,0G,1S 5)9,20

407,87 525,33

43:1, n 5)0,70

247,05 1 40:7,91 
1 

2-i 8. 57 ' 453,21 
2�6,94 

1 '67 ,91 '

.; 25, 01. 

\ 
797,75 

426,93 1 833,33 1 
! 

'1�::>.32 371, S9 

C::csci:::c:ito da 
Dt ?e: Ca?ita. 

70/SC 

1 

101 
1C7 

. 119 

51 . 
59 

62 

8S 

102 

151 

33 

29 

21 

81 
64 
89 

1 88 

1 95 

98 

oas,: Região I - �5o inclui Sab;1r�. r�1r5 �e rina� e �etc- l.a�ça!-. R��i5o lll - �5o inclui ltajub�. 
... - : 

\.:, "' 



A an5lise i11icial da Tabela 18 evidencia um asnecto 
que nor- p3rece c1c significativa importiincia, qual seja, tem havido 
uma concentração de renda nos municípios maiores nesta décoda, tn.1:=_ 
to ao nível do conjunto total dos munic!cios :1nalisados, quanto in 
ternamente a cada regiio. Isto E, os municínios maiores (Giuno 1) 
apresenta;;i um diferencial ,lc despesa superior aos "r.ié,lios" - gru
po 2 -, que por sua vez, apresentam um aumento nas despesas maior 
do que o conjunto total dos municínios analisados. 

Esta observação E também evidenciada pelo fato de que, 
se cm 1970 os grupos 1 e 2 correspondiam, rcsccctivnmcntc, a 74,35 
e 83,7\ do total das <lcsncsas do conjunto das iireas urbanas anali 
sadas, cm 1980 estas particinaç6es crescem nara 81,91 
e 90,41 do gruno 2. 

do crruoo 1 
(> 

Assim, E interessante notar oue l1i uma discreniincia i 
mcdintnmcntc obscrviivcl entre os nfveis de serviços urbanos a11uli 
sados 11a seçio anterior, face ao montante de recursos com que as 
prefei tur�s i:,unicipcis podem atender :is clernnnclas urb2.nas. :sto e na 

scç�o a11terior constatumos que as cidades do Grupo 1 são as que a 
presc11t:1m os mais b:,;xos Índices de clisponibili<laclc ele scn·iços u, 
hano,. c1cnn·e as 52 onalisacias cm 1.1c;., e.: que estes Índices rnC'lho -
·ram a medida crn que ca1:1inhé:rnos no sent i.Go desccndc-11 te com rcl�ç�o
às classes c!e tom,mho, isto e, são melhores no grupo 2 e, melhores
ainda no conjunto total . .110 se analisar a despesa, a relação se i;1
verte, e os mu11ici r i0s maiores anrcscnt;1m u1n crcsci11c?1to das clcs
pcs;:.s -- que prc,.supõc o crescü,cnto da receita - ·significativamente

maior de que as dZ!s closs.cs de tari13nho inferior,. Desta forma <?,·idcn

cia-!;_c o fato de que, �pcs3r do maior crescimento da_ rccci ta 1:1:.1n1
cipal nos c:en tros maiores, ncr171ancce a situação clcsfa:·oriível que
estes ,nll'cscnta1� face Ü disnonibili<lade de serviços urbanos.

Corno poderia ser exnlicu<lo este anarcnte 11aradoxo? 
Poder-se-ia imarinar que o crescimento da nonulaçio foi suhstant! 
varnentc i:iaior. do q11c o crcsci.J11ento d3 ctonornia, manifesto cm iílti 
ma jnst�11cia nas 1·cccitus 1�unicir nis, aqui to�adas 1·,ara itn51ise 
sob a forn,a de clispé::ndios, isto é, despesas. Assim sendo, apesar 
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<lo grande crescimento vcrlfica<lo dos recursos pfihlicos mu11icipais, • 
este aumento ,la capacidade de investimento das vrcfci turas pa_ra f� 
zcr face• às novas ,lc111an<l:1s, ao ser rclativi.zaclo pela comp:-naçao 
com o crcsci111c11to nonulacional, 
11anl1ar os gastos exigidos nclos 

se mostra insuficiente para acom
novos h,1hitantes. Assim, chcgarí� 

mos a uma colocaçno "de cunho malthusiano", util.iza<la v5rias vc -
zcs para j11stificativa de políticas govcrnnmcntais e rcsnostas a 
demanda específicas <la sociedade: por mais que as receitas tenham 
crescido, a populaçno migrnntc que vem habitar os �ran<lcs centros 
crcscc11 ainda mais. 

Entretanto, os dados nos mostram que isto nao aconte
ce. A Tabela 18 ncrmitc identificar um significativo aumento <las 
despesas per capita cm todo o Estado, apesar da alta taxa de urba 
nização nesta década. Na verdade, o montante de recurso� gastos p� 
los municípios numentam não apenas cm termos absolutos, n,as tnmbém 
em relação ao crcscimc11to da ponulaçno urbana. Se cm 1970 o con -
junto dos municípios analisados gastou cm média Cr� 425,01 nor ha 
bit.rnte urbano, cm 1980 este g2sto médio subiu para Cr<; 797, 75, si_g 
11ificando um aumento de 88\. quando nos restringimos as cidades 
maiores - grur,o 2 e grupo 1 - este aumento percentual atinge 951 e 
98\, respectivamente. 

Desta forma, pode-se afirmar que os custos da urbani
zaçao recente cm elinas Gerais cresceram ;,1a1s c;ue p,oporci.onalmente 

ao 11umero de novos habitantes incornorados �s cidades, o que lndi 
cnria uma ten<l6ncia a u1n custo marginal crescente, ponderado pelo 
tar,,anho do centro urbano. Isto é, as cidacles maiores apresentam •.un 
custo maior ))er capita para a incorooração de novos contin1;e1�tes 
popul:icionais. 

Neste ponto, entretanto, julgamos pertinente incluir
"e:ntre p.1rentescs" alguns cl 0 dosu adicionais isolados disponíveis so
bre investimentos cstaduai.s que P" e • 

b .. r cem vir corro oror a afirmação 
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I 

II 

III 

IV 

V 

Total 

TABELA 18 A
- ~ • *

INVESTIME:-ros COPASA - SIS'i"EHAS DE AGUA, POR REGIOES - 1974/1979 

i 1975 1976 1977 1978 1979 Total 1 7.

1243.74�.4�4, 35 259.393 .953 ,04 320 .. S40. 668, 80 260.334.196,60 111.359.971,43 1.215.727.244,22 73,93 
25.616.031,,Jl. 11.537.l,23,93 47 .21,5.0JJ.,42 780.654,51 145.115.028,55 8,82 58.68::i.8-A,33 

29.691.121,59 20.535.956,50 47.502.067,Sl 17.198.898,82 332.285,40 115.260.329,32 7,01 

395.807,79 503.753,56 4.370.51;7,18 4.593.321,34 32.185,72 9.395.615,59 0,60 

35.L 77.379,04 45.5S9.521,21+ 1,1.962.587 ,63 25.532.252,16\ 8.946.246,65 158.507,986,72 9,64 
1 

1 
. 1 

!363.998.647,10
,
352.839.218,15!426.263.295,10 374.953.700,34jl21.451. 343,71 l.644.506.204,40i 100,00

! 1 
• 

FO::STE: COPASA - Cia. Saneamento de MG. 

A preços de 1977. 



TIIIJELA 18 13

NÚMERO DE ECONOMIIIS DO SISTEMA COP/ISA - 1974 E 1979, POR REGIÕES

Região 1971, 1979 /\crcscimo J\crcscimo <lc ti I ti I (1980) 7. 1971,/79 Investimento 
-- --

llE li E 

I 177.557. 398.1,38 27.0.386 1.215.727.211l1 5.504 23.529 1.42 

II 19. l,74 50.008 30.534 145. 115. 028 1,. 7 53 20.317 1.23 

III 1,.160 58. 011 53.851 115. 260. 529 2.140 9.150 0,55 

IV 1,. 699 28.469 23. 770 9.895.615 1,16 1.780 o, 11

V 33.7.5!, 129.178 95.924 158.507.985 1. 6521. 7.061, 0,43: 

Tot;il : 239 .139 i 664 .10!1 
1 

424.965jl.644.506.204
i 

3.869; 16. 5t,O 100,00 

FONTE: COPASA 

acima: os investi1nentos· em serviços de água, feitos pela COPJ\SA,

a companhia estadual ligada ao setor, dispostos nas Tabelas 18A e 

1S13. Estes dados mostram que, no período 1975-1979, a Região I r� 

cebeu 73,93% do total de recursos aiocados no Estado. Deste montan

te a m:iior parte se deve a investimentos na R;-rnH e Vale elo J\ço, as 

duas maiores nlgo1ncraç6es urbanas da Região. De outra parte os in 

vestimentas realizados 11as elemais regiões se prendem tamb6m as ci 

clades principais na sua maioria. Quando se observa a relação entre 

novas economias agregadas ao sistema nestes cinco anos e o monta� 

te de recursos necessáries para que isto fosse possível (Tabela 18B) 

evidencia-se que o custo adicional por nova economia 6 substanti

vamente m:iis al. to na Região I, sendo acomp,rnh:ido ele perto apenas 

pela Região II, que tamb6m apresenta intenso· grau de primazia. Por 

outro lado, evidencia-se, pela concentração dos investimentos, o 

gra11 relativo elo esforço rec111ericlo pelas grandes aglomerações fa-

·ce 3s de menor 1iortc qua11to as suas 11eccssidadcs de supri1ncnto de

serviços urbanos b�sicos.
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Ao se analisar a Tal,cla 19,do nonto de vlsta da dis -
tribuição por regiões, ·algumas ol>!,crvações adicionais podem ser Fci_ ., 
tas. Em primeiro lugar, o quadro que se ohtém evJ.c!encia que, na cii 

cada 1970/80, nncnas a Região I anresentava um cresci1ílento <la nar 
ticipação relativa no total das <lesnesas n:u11icinais. 

TABELA 19 

PARTICIPAÇÃO POR REGIÃO NO TOTAL PAS nESPESAS 
DOS MllNICfPIOS ,\�ALISADOS 

RegiÜc>.S 1970 (%) 19�0 0)

I 63,1 70,8 

.II 14, 5 10,l 

III 9 , 2 8,0 

IV 6,6 5,2 
V 6 ,(1 5,9 

Total 100, O 100,0 

FONTE: Tribunal de Contas - �!G. 

Todas ns demais rcgibes perderam particinaç5o relati 
vn co conjunto das despesas, o que evidencia uma concentraçio de 
recursos·na Rcgiiío I, e� detrimento do resto do Estado. Esta re
gião é a Gnica que anresen(a índices de crescimento da dcspes2 
sistematicamente suncriorcs à média total elo r:onj:1í�to cios n:unici_ 

pios, Scr,uc-se a ela a Região V, (33) e é interessante not,ir que siío
estas duas regiões aquel.as que apresentam mais baixos ní,·eis de cli� 
po11ibilidade de serviços urbanos. De maneira oposta, a Região II, 
que se mostrava privilegiada no tocante aos "níveis de urbani:2-
çio'', . apresento oqui os mais baixos índices de crescimento da des 
pesa, seguida das Regiões IV e III. 

(38) 

98 

/\pesar 
Região 

de, no tocante as cidades maiores - grupos 1 e 2 - a
• lt 1"ndicando uma con III anresentar 1ndices mais a os, 

centrnç5o intra-regional. 
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Quando se t_om:i o crescimento· das despesas 1J1unicipais
face no cresci1ne11to ela ponulnção, n sit11ação ol,scrvncla 1nodificn - -
se (Ta bel a 18): 11wntém-sc n hegemonia da P.cr.ião I, que apesar <lo 
seu inte11so processo de urba11ização anrcscnt:i os mais altos Ras·
tos per ca11ita c1n 1980. Isto não se eleve tão somente ao crcscime� 
to das despesas, que é rcal.n1cnte suncrior ã média pnrn o conjunto 
no Estado, mas também ao fato ele que _;5 cm 1970 esta região aprc
scntav:i gastos per capita superiores ã média global. Em contraparti 
ela, a Região II, que apresentava os mais altos gastos per capita 

cm 1970, situa-se cm ]980 abaixo ela média flobal, a exceçao de 
Juiz de Fora [grupo J). O aumento do gasto per capita é baixo ncs 
ta região, apesar elo pequeno crescimento da população urbana que 
sofreu nesta década. Pelo contrário, este crescimento urbano se con 
centrou principalmente em Juiz de Foro, que exibe os mais altos 11f 
veis dentro da região. 

A RcRiãu III, nor seu lado, apresentou gastos cresce� 
tcs nesta década, princinal.mcnte nos estratos maiores, represcnt� 
elos por Poços ele Caldas, Varginl1a e Passos.Aoarcnternentc, isto se 
eleve ã l11dustrialização recente nesta região, acomna11hada ele um 
crcscin:onto urbano inferior ã média estadual. 

rl a Região IV que anrcscnta o mais baixo crescimento 
elos gastos municinais pe: canita e, diversamente das demnis rcp,iõcs 
e ela tcn�6ncia do co11junto, este crescimento é n1aior nos estratos 
i11fcriorcs de tamanhos de cidade. Isto se deve a um crescimento 
cornparativnmentc pcnucno das despesas, acompanhado da m.iis alta ta 
xa ,lc urbanizaç,io cncontracL.1 no Estado. l'bcrl5ndia, 
grupo 1, evidencia com clareza este fato. 

integrando o 

A Regiúo V, por sua vez, anrescntava cm 1970 r,astos per 
c.1pi t:i cm mui to inferiores ã média estadual e, apesar cio cresci -
mento observado nestes dez anos, a mesma situação se mantém. Ali,
gasta-se relativamc11tc nouco ao nfvcl. das mu11icipalidaclcs e sao
também baixos os f11diccs ele disnonil1ilidadc do s serviços urbanos.
O quacho parece clilro: h:Í poucos recursos e os "níveis ele urbani.
zac,:iio" são i:aixos, diferentemente da Região I, onde prevalecem cs
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tcs baixos "níveis" a dcsnei to da conce11tr:1çi:io relativa de recur
sos. 

De qualquer forma nercebe-sc que a anili�e d:1s desnc
sas totais dos municínios corrobora ,t análise ela seção anterior c'c· 
clicada �s co11dições de oferta dos serviços urbanos. Na Tabela 20 
construimos um indicaclor (Desncsa Total �funicipal por População U� 

hana/IG! Arrecadado Total por: População \lrban.i). A evoluçõ.o des
te índice entre l;J70 e 1980 mostra surnreendcntes modificações ;,o 
comportamento das Regiões. ,,as P.egiões I, II e V

_ 
a proporção en -

tre as despesas municiuais ner cani ta e o ICM Arrecadado cresce • 
significando que elas consoIT1em parcelas cada vez maiores dos re
cursos nÜbli.cos que nroduzem. Enquanto isto.nas )legiões III�- IV

o comportamento do índi cc é inverso, evidenciando claras \'antap,cn�
cm seus nrocessos de urbanizaçio.

TABELA 20 

!CM ARRECADAf.1O E DESPES,\ �IP"Jlí.IPAL TOTAL PEP. C.APITA (PGi'. l'J1ll.\'1,\)

-
1970 1980 

Regiões 
IOl DT DT 

I Cif DT DT 
íCi:l 101 

I 1.236,00 473 ,9] 38,3,1 1.932,57 951,22 49,22 

II 752,75 61 ,::'6 427,76 56,S2 1.056,70 64 7 , 3 7 
III 756,23 3,16,70 r\_5,8,l 1.596,70 6,11 ,62 .\ O , 1 S 
lV 924, ,j 3 406,lS -13,93 1.300,98 539,c0 41 ,4-l 
V 390,76 Z4 7 , OS 63 , 2 2 662,70 4� 7 ,9) 6 7 , 5s 

Total 1 871,19 425 ,01 � 8., 7 8 1.438,úS 1 1 55 ,4 5 i 797 ,75 1 

1 1 

FONT": Tabelas. Anteriores. 
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6.3.2 - A Co,nposiçiio Interna <las Despesas Municipais 

Quando se analisa as despesas municipais secundo as "r� 
hricas", isto é, segundo sua distribuição interna por destinações 
específicas <los recursos, alc11ns elementos podem ser adicionados 
ii nniÍlisc gloh;il. As distribuições encontradas nas prestações de 
contas municip:i,is foram reunidas em quatro "rubricas", que corres 
pondcm a alcum.is cl.issificações d.e interesse p.ira o estudo: ;i) vi� 
ç:10, tr;111sportes e comunicações (V. T.C.), qual seja, os serviços 
de apoio ii prod11çiio, principalmente; b) educação e cultura, saG<le 
e bem estar social (E.S.Be), correspondendo aos chamados serviços 
sociais; c) serviços urbanos (S. U.) e <l) outras despesas (O---:-D.), 
ele' c.ir;itcr bastante indeterminado. Os dados reunidos, organi:ados 
secundo as regiões e os grupo·s de cidades, se pelas 1 imitações já 
descritas, nao nos permitc,n conclusões definitivas, agregatn algu
mas· linhas de aniílise e sugerem outras linhas de investigação a Pª.!:: 
tir de algumas interpretações livres que 110s permitimos fazer, a 
guisa de hipóteses'. 

Do ponto de vista global do conjunto das cidades ana
lis:-i<las, :1 principal constatação se prende ao fato de que o item 
"serviços urbanos" sofreu um decréscimo relativo <le i1:iportiincia a 
todos os níveis, como pode sa,r obscrvndo nas Tabelas 21 e 22. Adis 
tribuição <la participação das quatro rubricas utilizadas colocava 
os serviços urbanos em primeiro lugar no ano de 1970, seguida dos 
sc1:viços :;ociai.s (E.S.Bc.) e outras despesas (O.D.),cst:111<loo item 
(a) V.1'.C. cm iíltimo lugar. Jií cm 1980, os servic;os sociais apar!:
cem com a maior participação, seguidos de "outras despesas" e a
brusca redução pcrcc11tual no item serviços 1,rbanos, de 39,4\ para
23,6% vem colocá-lo cm terceiro lugar na distribuição pcrccntunl.
Esta redução pnrccc indicar o papel relativo maior que as .empresa s
públicas estaduais prestadoras de serviços urbanos vem desempenha�
do nas iírcas urbanas do cstaclo nos Últimos anos, amplianclo scusrne2:
cados cm função cl,1s restrições que o governo fcdcr:il impôs ao c r§_
dito alternativo nestes setores. De fato, a incorporaç:io dos ser-
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viços de saneamento e de eletricidade, critre 011tros, pc!as e1npre

sas estaduais, foi crcs�cntc.ncsta d6cada, desta forma desobriga� •

do os municípios ele investimentos no setor e liberando recursos l'::

ra serem alocados cm outros itens principais. 

Entretanto, a destinação outra destes recursos então 
liberados não pode ser medida com acuidade atrav6s das contas m11-
nicipais ao nível de agregação com q11c estamos traball1ando. A an11 
lise mostra que l1ouve uma relativa dispersão elos recursos libera
dos entre as outras tr&s rubricas, com um aumento percentual de 

481 no item viação, transportes e comunicaç6cs, e aumentos da or
d6m de 21� e 251 para os serviços sociais e 011tras despesas, res
pectiva1ne11te. Entretanto, para uma compreensão n1ais acurada da n� 
va distribuição de recursos, seria necessário um estudo mais apr� 
fundado ela alocação segundo os gastos, visto que as r�bricas sao 
por demais abrangentes paia permitir•conclus6es específicas. As
si1n, por exemplo, quando se observa o aumento do gasto rnu11icipal 

TABELA 21 

PARTlCIP;\Ç,'iO DE l<ÜBRICAS NAS DESPES,\S �IUNICIPAIS, POR REGIOES 
1970/1980 (%) 

Regiõcis 

··RcgiZi°o·
Re t;i ão 
l\cgiê:o 
Rcr,i�o 
Rceiao 

Total 

I
II

III
IV
V

197(! 

VTC E. S, Be S. U.

li 4, t, 
18,2,
12,sl
7, 6 ,11,t,_

36,1 
21,0 

lG,7
22,6 
15,7 

29,9 

38,0
26,1 
52,G
.)5, 2
1,.s, 3 

39,4 

21,5 
3�, 7 
] 3, 2
14,6 
2!1 '6 

1 

100,0!
10-J r,i

'
J

, 

100,0'
H!O,O: 
100,0: 

! 

9, 11
17, 7 / 
19,5i 
14,4i
18, 2 !

1 

22,8 100,0/ 11,7/ 

38, 7;
26 ,4! 
30, 6,! 
34, 1: 
32,5[

1 

1980 
1O.D., Total
1 

28,5) 100,0
39,7'100,0

23,3 26,6i 100,0
22,4; 29,l' 100,0 
24,o, 25,3/ 100.0 

36,2/ 23,6' 28,5; 100,0 

FONTE: Tribunal <le Contas-�IG. 
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'J'AIJELA 22 

DESPESAS PER CJ\PITJ\ i'OR RíllJRICJ\S, l'OR I\EGIOES - 1970/l!lSO 

(Cr$1,00) 

1970 1980 
Regiões 

VTC /E.S.Bci S.U. 1 O.D. 1 Total. VTC I E.S.Bc/ S.U. 1 O.D. / Total 
1 1 . : ' ' 1 ! 

Rq;i:Ío I 120,85; 171,08180,08 101,YO' 1,73,911 86,56 368,12i 235,901 260,64: 951,22

Rcgi.:Ío II•77,85
l

l 89,83! 111,65: 11,8,431 t,27,76! ll.4,59 170,91! 1011.87! 257,00! 647,37
.- 1 ·! i ... • I 2 61,49501 17066

1
6'16' RcgiaoIII.l13,311 57,90182,3Ci: 6�,10

,
=J!,6,70!125,1 ,19 ,3,,1 , 1• , ; ➔ ,'~ 

1 , 1 1 ; i 1 ! 1 
Rcgi:Ío IV

,
30,87• 91,78 2211,20' 59,30, t,06,15' 77,611, 183,87, 120,78: 156,91' 539,20

1 ' : 1 1 1 1 • 
Rcgi:Ío V 28,16 38,79119,33' 60,77;21,7,0Si 81,52;145,57/107,50-113,32'1147,91 

Total 

fO:ffE: Tribwial Je Contas-�lG. 

na rúbrica V.T.C., n;io se pode precisar onde e como tai::. recursos 
for;im gastos prioritariamente, seja qua11to ii destinação urba11a ou 

rural, seja quanto ao tipo de i11vestimento. Os aumentos observa

dos tanto podem se dever a uma ex11ansao da rede de estradas vici
nais 11uanto do sistema vi5rio urbano, e neste caso, podem signif! 

car tanto uma mell1oria das c611<liç6es de capeamento da mall1a exis

tente, quanto a sua expansão cm função das necessidades impostas 
pelo crescin1e11to urba110 perif6rico :ccente. Evi<lente1�cntc, o mes

mo pode ser dito com relação aos sc1·viços soci�is e principalmen
te com relaç:ío ao item "outras Jespesas", bastante indctermin:i<lo 
q1,anto a sua composição inter11a. Neste caso, pode-sesuporque PªI

te elos recursos se destina ã manutenção ela própria máquina ;1<lmi-
11ist1·ativa e de pla11cjamento municipal, fortemente azeitada e to� 
nada mais complexa nos Últimos anos, pr'.ncipalmente nas cidades mi

dias, que \'êm sendo objeto de "políticas" urbanas covernament:iis 
desde os tempos do SERHIJ\U. 
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R. I

R. II

R. III

R. IV

R. V

Totcl 

TABELA 23 

PARTICil'J\Ç/\0 DE "RÜBIUCJ\S" NJ\S DESPESAS �IUNICIPJ\IS, POR 
REGIOES E GRUPOS DE TJ\:-IANIIOS DA CIDADES - 1970/1980 

Total 

Grupo 2 

Grupo 1 

Total 

Grupo 2 

Grupo 1 

Total 

Grupo 2 

Grupo l 

Total 

Grupo 2 

Grupo 1 

Tot:nl 

Grupo 2 

• Grupo 1

Total 

Grupo 2 

Grupo J 

VTC 

70 

4,4 
4,6 

3,6 

18,2 

11,6 
11,4 

80 

9,1 
9,0 
7,6 

17,7 
16,7 
15,8 

12,5 19,5 
8,9 11,5 
6,91 7,7 

7,6 ll,,4 
7,0 14,5 
3,4 17,9 

11,4 
11, 3 

,, 2 ; ' 1
7 ' 9

1 
, ,,�,-
r 1 I., ' 1

18,2 

19,2 
19, ,, 

11,7 
10,6 

9,3 

E.S.llc s.u. O.D. 'Total 

70 ! 80 1 70 1 80 70 

36,1 i 38,7: 38,0 
1 i 

32,6 j 38,8 • 40,2

33,3' 39,s 1 40,0 
1 ! 

2t,,8 21,5 
24,7 22,6 
2:,0, 22, 9 

21,0 l 
1 

28, 9 : 
!30 ,o ! 

16, 7 
i 

18, 2 
1 

23, 6 

22 b •' ' 
22, 7 
22, 9 

1 
26, 4 

1 23, 3 1

26,1 16,2 

23,8 

20,7 13,9 
19,1 12,2; 

30,6; 52,6' 
37,51 57,0 
41,0: l,6,7

1

34 1 : 55 2 ! ' ' ' 1 
! 1 35,3 i .55,r,,' 1 

41,1 I 64,61 

23, 3 1
22, 9

i 23, e,,

';',.., '· i 
... '- '•1 1 

20,li 
12,6!

!

31,, 7 
�8,8 

39,5 

1é;21
15,9 i
22, 81 

14,6 
14,9 

9,1 

80 70 1 80 

27,4 100,0: 100,0 
27 ,s

1
100,oi 100,0

27,9100,0: 100,0 
1 • 

!,9,7 100,0, 100,0 • '

t,6,1, 100,01100,0
l,8,2 100,0' 100,0 

26,6· 100,0: 100,0 
• 

1 

28,1 100,0, 100,0 
27,7 100,0 100,0 

29,1 100,0100,0 
• 1 

30,1: 100,0. 100,0 
i . 

28,•\, 100,0 100,0 

32,5 l18, 3 l1 1 47 ,oi 

24,0! 

23,5/ 
1 

23,9i 

2!,,6 i 25,3' 100,0: 100,0 
' 

13,4 

29,9 

29,7 

30,9 

32 ,4: 
1 

32,2 

36,2 
37,0. 

1 
37,9 

i50,6J

25,3 24,9100,0100,0 ' . 
26,8, 24,51100,0 100,0 

! 

23,61 22,e; 
23, s / 23, 1/

23,5 / 24,4/ 

2s,5; 100,0 100,0 
28,9, 100,0 100,0 
29,3 100,0 100,0 

FONTE: Tribunal de Contas - MG. 

Caberia ainda cha1nar a atenção para o fat� de que, se 

l1011vc uma forte redução percentual nas despesas ligadas aos servi 

ços urbanos, cm termos absolutos tnl nao se deu. A tabela 22 mos

tra que no pcrio<lo, as despesas per capita para o conjunto total 
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dos municípios nao foram de fato reduzidos. Se cm média cast;n·a-se 
Cr$167,•15 cm l.970, cm 1980 g:istou-sc Cr$188,27 ncst:i rubrica por 
lwbitantc 11rbanc,. Entretanto, no mesmo período as demais rubricas, 
cm funçiio do crescimento da despesa total per· capita, tiveram UGJ 

gasto per capita majorado cm duzci1tos 011 trezentos por cento. 

encargos 
• Neste ponto, poder-se-ia argumentar que 

n111nicipais quanto .3 prcstaç5o dos serviços 

a liberaçiio dos 
de energia e 

saneamento, cm especial, significou uma melhoria do ponto de vis
ta elos demais setores ·<lc compctBncia do município, expressos nas 

citadas rubricas. Tal fato n5o pode ser comprovado dcntrodcste nos
so estudo, mas alguns outros argumentos podc1n ser também coloca
dos. Em primeiro lugar, a assumpção dos chamados "serviços urba

nos" por empresas públicas, se de um lado libera os municípios de 
altos investimentos na prestação de alguns serviços biísicos, de ou

tro ladn não garante uma melhoria real do QÍvcl de disponibilida
de de tais serviços. De fato, apesar destas empresas contarem com 
recursos federais, avançada tcc11ologia e forte cstrut11ra adminis
tratl.va, desta forma podendo cm tese prestar serviços qualitativ� 
mc11tc melhores, cm alguns casos, do que o 1nunicípio poderia pres
tar, alguns outros problemas para a coniunidade são agr:,vados, se
ja por causa dos crit6rios de rentabilidade que regem tais empre
sas, ton1;:indo os serviços mais excludentes e seletivos do que já 
o eram ;:interiormente, seja pelo aciímulo de demandas às quais as em

presas 11ão poclo1n atender com a presteza necessiria. De outra par
te,_ o aumento da p:nticipaçiio relativa das demais rubricas no con
ju11to da despesa total não 110s i11forma sobre a qualidade dos ser
viços prestados. aprescnt:rndo diferenciais tamb6m signific:itivo s
<le11tro ele cada regi.ão. Assim, as respostas buscadas siio trnnsfor
m;:id:1s em perguntas adicionais, às quais apenas outros estudos mais
cs11ecfficos podcri;:im responder.

Ao nível regional, entretanto, o quadro observado pa
ra o conjunto de municípios nao e o mesmo. Nas Regiões III e IV, 
a recluç.iio observada no item serviços urb,1nos resultou numa di1ainui 
çiio efetiva <las despesas per capita. As reduções entre 1970 e 1980 
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de 52,61 e 55,21 para 23,3\ e 22,41, respectivamente, p�ra as Re

giões III e IV, resultaram c;n reduções monetárias de Cr$182, 36 e 

Cr$224,20 per capita com serviços urbanos, para Cr$149, 50 e Cr$ 

120,78, 1'ambérn as Regiões II e V apresenta1n uma redução absaluta 

das despesas per capita com serviços urbanos. No primeiro caso, ca 

so, e surpreendente a·pequcna participação que o item serviços ur 

banos jií exibia em 1970 - 26,1% - correspondendo a Cr$lll, 6 5 per 

capita, mo11tante este reduzido cm 1980 para Cr$104,87 correspon

dendo agora a 16, 21 do total das despesas. De outra parte, chama 

também a atenção do analista a forte participação que o item "ou

tras despesas" apresenta na região em 1"970 e que cresce em 1980 p� 

ra 39, 71, o mais alto do Estado. Além de perceber que é uma região 

de urbanização antiga e qµe não apresenta recentemente taxas sig

nificativas de crescimento urbano, faltam-nos elementos para expli 
car tais pec11liaricdades ·observadas na distribuição dos recursos 
1nunicipais na região. 

Quanto ã Região V, que apresenta as mais baixas desp� 
ses totais per capita, também ao nível <los serviços urba11os 0!1scr 
va-se uma rccluçiio absoluta. Ne�tc caso, cm contrapartida, os au
mentos mais significativos das despe5as per capita são observados 
110s ite11s de trans11ortc� e comunicações e dos serviços _sociais. 

A Região I, surpreendentemente. é a Única que mantcm 
aun1cntos de despesa per capita na rubrica de serviços 11rbanos. Sur 
prcen<lentcmcntc, porque é aí principalmente onde a atuação das gr<l� 
dcs cmp1·esas esta<l11nis ligadas ao setor se faz.mais presente. Por 
out1·0 lado, pode-se supor c1ue, com recursos mais amplos função de 
um;:i b3sc tributária 11;ais diversificada mormente na R�lllH n3s demais 
cidades maiores que compõem o Grupo 1 - apresc11ta tarnb6111 .maiores 
necessidades de investimentos cm alguns outros serviços u rbar,os, 
ainda de compet�11cia municipal, tais corno coleta de lixo e limpe
sa pGhlicn, como u:na resultarte da pr6pria complexificução do es
paço urbano. Por outro lado, convém notar que os gastos com servi_ 
ços sociais aprese11tam forte participaçiio na composição <las desp� 
sas e se apresentam crescentes no período analisado. E tamb6m dig 
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110 de nota o f:1to de que é .1 rer,1;10 onde se encontra a menor part_i 

npoio a pr.c?_ cipaçiío do item ligado principalmente aos serviços de 

duçiío - tran:;portes e co111unic;1ções - sendo que, dada 

reL1tiva face à concenq·açiío <la produçiío, niío seria 

sua posição 

esper;:ido tal 

co11111orta1nento. A ex11licaçiío talvez resida 110 fato de que os inve� 

ti111c11tos neste .setor, d.:1da sua importiinci·a enquanto "problemas nE_ 

ci.onais", sejnm feitos di.r_etamente através de recursos do estado

011 do próprio g'overno federal.

Quúndo se analisa a Tabela 23, referente ã distrihui

çao ,bs de:;pesas por rubricas segund0 os grupos de tamanho, per

cebe-se que as cidades n1aiores gastan1 menos com transportes e co

municações, co11ce11tr;111do suas despesas predominantemente nos-�er

viços sociais e no ite1n outras despesas. As mesm;:is hipóteses a11t� 

rio1·mcnte colocadas parecem aqui também perti11211tes, isto é, os i� 

vcstime11tos ligados predo1nina11teme11te ã p�oduçiío siío cobertos por 

recursos de outr;1s esferas elo poder público <111e niío o município. 

/lo mesmo te1�1po, a complexificaçiío ela aclmi.nistraçiío urb;rna exige CE_

ela vez maior concentr:,c:.iío de recursos no item "outros despesas", 

e1H1uanto que as rlem:indns sociais por serviços ele e(lucaçiío, saúde, 

ln�er e nssist6ncia social se fazem mais prementes, dadas as con

dições ele crescente tcnsiío soei al observadas nestes centros cr,11-

cc11traelores ele capital e de população, onde as elcsigualcladescngc� 

draelns pelo sistc1na se fazem n1nis evidentes. 

Co1no elissc1nos anteriormente. a anilise orn desenvolvi 

cln·coloca mai.s questões e hip6tescs par;1 i11vesti.gaçiío elo q11e res

ponde a co]oc;1ções j;Í formul;1Clns. l\cste sentido, os dados sno aqui 

i11clu1clos apen.1s corno uma expressão do muito que se pode indagar 

n JJartir elos estudos ora iniciados com esta pesquisa, sendo sua 

;111:Ílise ainda ele pequeno valor explicativo. 
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7 - Conclusões 

Partimos <la hip6tese de que o processo de urbanização, 

tal como ele se dá entre n6s, impõe à economia "custos adicionais''. 

"desperdícios", os quais são repassados ao conjunto da sociedade a

través da ação "corretiva" do Est.ado. Em verdade, o sentido acumul�, 

tivo que é incrente ao processo ele industrialização e urbanização cm 

cm contextos capitalistas depci1dcntes, leva is concentrações metro

poli tanas, ·pois que depende ele uma economL1 urbana forte e dor:iinan

te 0o sistema, de onde cmanan os impulsos básicos que se distribue� 
pelo espaço nacional scgupdo ô.S necessidades ali geradas. Este pr_2 
cesso de cxpai1são consta11te do sistema a partir dos gra11cles centros 
urbanos, na mcdid:i cm que não encontra eco ou espaço propício para 

seu clesenvolvimento fora do espaço urbanizado, provoca 0 movi.mente 

inverso: traz para si os recursos de capi. tal e trabalho de (it:e nece� 
. si.ta, desta forma promovendo a concentr::ção crescente e af.1stando e!:, 

tenrns relativos cada vez 1:1ais o centro ela periferia. Entretanto,es 

ta incorporação de capital e trabalho no espaço densificado dos gr:i_::!_ 

eles centros urbanos se di atrnvés de custos para o processo global, 
na i;:edi.da c1,1 que dcstrcií cu subutiliza capitais e recursos hui:1nnos 

anteriorrnc11te alocados de forma cst5vel, subn1ctendo-cs agora ao seu 

circuito intc1·no específico. Eviclenterne11te, esta concentraçiio provo 

ca-l!l:1 ::n1;;1cnto de rencl:is - ou benefícios - no espaço urbano 11otor,r.::is 

estas rCnd.:1s sao const1.r:1i<la.s interno.mente n:1 próp ri;i alirncnt'1ç�o do 

procc:;�o, c1;� �ua rcack1ptJ1ç�o :1os novo� parô.mctros. 

Apesar cios exa11sti.vos levantamentos ele dados e i11forca 

ço_c,s promo\'idas ao longo ela pesquisa dc\'c:1:.os reconhecer que rnui tos

dos testes, exercícios e an5liscs efet11ados a partir deles resulta
rei� incoi1cludcntcs, niio pcr1Jitin<lo aprofu11dar a questão; raziio pela 

·qual lllUitos deixaram cie ser descritos. E isto ocorre por motivos cli

versos, ligados ora 5 qualidade ela informaçiío obtida nas fontes pr!
miírias, ora 3. forma de agrcg:1ç.iio, ora 3.s épocas a que cbt.am as info.E_
maç.ões disponíveis. Por tudo isto, descartamos a possibilidade c'e se
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levnr avante o modelo a1ial1ti.co inicialmente proposto. 

O tr;1b;llho entretanto fornece algumas indicações as quajs 
cm 11osso j11lg:1n1c11to, 11ão pode1n deixar de funcionar como elcmntoi i11 
terprct:ati.vos ,lo desenvolvimento urbano da ccono111ia mineira e suas 
imlilicnçõcs nos mcc:1nismos e processos de trnnsformação dcstn socic
daclc. Antes de prosscguir111os, rcconlcmos que inicialmente n:io nos pr.2_ 
!'Usemos a avali;1r e qu:rntificar "custos de urbanizaç.no", mas sim a 
desenvolver i11vcstigaçõcs c111 tor110 dos problemas - entre os quais,o 
<ln escassez de recursos - experimentaclos pela sociedade c111e se urba 
niza. I: neste sentido que as conclusões elo trabalho peclcm produzir 
aleum efeito cm termos ela interpretação ela questão de urbani�ção e 
cu�tos. 

Rcton1cmos, inicialmente, as·caractcrfsticas do proces
so de urba11ização cm Minas Gerais. A �esquisa revelou que a urbani-
7.;1�:ao ocorre nesta economia sem que se obs.crv� um crescimento tlcr10-
!'.riÍfico global de alta densidade, pelo menos se comparado iÍ. média na 
cional. ,\pesar disto, a urbani zai,iio tem grncluaçiio cquip:n5vel a nc 
d.ia ·dos Índices nacionais e mani.fcsta-se através de acclerad;:is taxas
de crcscin1cnto ela população 11rbana, fcn3meno que, regra geral, ati�
gc praticcn;cntc a totalidade <los municípios analisados e que se es
tende a di\·ersos outros municípios que se poderia classificar de"m§.
clios", mas que não foram inclui'.clos na ;i1•10stra. Também niio se pocle di_;:
tin[:_uir com cl;:ir eza os diferenciais nas taxas de crcscinwnto de P.2
pul�,ção urkrna dos diversos municípios, :;cjc1m eles cxtratifi.cac!os por
taruanl10, por grau de i11cl11strialização ou q11alquer outra variivel to
rna<l11 neste trabalho. Isto significa que a urbanização tr:111sceJ1cle os
rnec;mismos da industrializaç:io pura e simples, para ser uma rcspos
t.i às neccss idades ele integração elo espaço, concentrando-se com maior
intc11sidadc nas arcas urba11as onde J5 se tlispu11!1a ele excedentes cli
fcrc 11tes ou que vieram a ser, conscicllte;ncnte, e1'iados pelo poder pú
hlico. Daí a razão pela qual tivemos oportunidade de idcnti.ficar1ir.2_
ccssos diversificaclos na urb.inização elo Estaclo, quando a pensamos cm
termos elos contextos region.iis em que se manisfestou. Em termos gl.2_
bais, é p�cciso salientar que a transfcrBncia da população, do meio
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rural para o urbano pressiona igualmente todos os centro·s urb:mos a�.:, 
iisaJos, coiw se a cidade mineira tivesse assumido jiÍ o papel de i.1t_:: 
gradara do espaço, na qual jj se disptisesse de recursos tcc11ol6g icc � 
e equipamentos capazes de 1:arantir o cquilíbdo de bem estar entre 
o espaço rural e o urbano.

Mas e com relação aos contextos regionais que. pode:r:o� 
encontrar resultados diferenciados produzidos pela urbaniiaç:10. f se:, 
este aspectos que se pode colocar em dúvida não so a interpretação ceE 
rente a rcspci. to do problema ela escassez de recursos p.:i.ra o deocnvcl_ 
vimento urb .:i. no como ainda o sentido bãsico das estrat6gias coloc.:i.da� 
cm priítica a fim de superá-los (cm geral via industrialização). 

Pelo que pudemos analisar. , distinguimos a impo:rtânci:! 
do comportamento exibido pela Região III face às demais regiões 1;:ui:: 
embora as mudanças assinaladas quanto às funções descmpcnh2cias p2l.:,s 
cidades 110 contexto regional, a induscrializaçito que aí se manisfcs 
tóu estií desprovida , l:ls características conccntr::idoras mcontracl:isrc:· 
exemplo, na Região I. Como contrapartida, a urb:rnizaçiio :ambé111 é <li_;:_ 
persa, como se a rede <le cidades ofcr.cccssc melhores condições àe z,
coll!odaçiio elo moderno processo pro,lutivo, sem que disto resultei:-, c;;
forços cxce�si.vos para o aporte de recurses de sust.cntaçiio da uri::::. 
nizaçãà. E isto se expressa nos melhores indicadores cvi<lcnci:idos F� 
ra os serviços de infra-estrutura, nos mc11orcs custos para as admi� 
nistrações na absorçiio dos novos contigcntcs humanos e assim por ê_i 
ante. O <lescr:.volvi1:·icnt0 econômico se c15 <lc for:71:1 mais C[iuilibr:1:!,11 n:.c 
s6 .. quanto aos aspectos inter sctori_ais 1nas também quantos aos de dis 
tribuição territorial elo �csc0volvimc11to. E 11cste sentido, co1:trar2 
mos a situaç�o cncor1trnda na l{cgi�o V. Para aí co11vcrgirain cstr3te
r,ias govcrnamcn"Cai.s a fim de provocar-lhes o dcsenvolvil:1cnto, prin
cipalmente pela via da industrialização. �las esta foi la11çada sobre 
núcleos urbanos sem bases pré-constituídas e desta forma comportot.:
se como verdadeira indivisibilidade, sobre uni espaço cm 11rec5ria si 
tuação de equilíbrio. Daí as altas pressões sofridas pelos municí
pios face 110 crcsci19c11to urbano aliado aos poucos recursos financc_i 
ros <lispo11Íveis local1ne11tc. A urbanizaç5o, na Região V toma o cami
nho ela concentração intra-regional, tcnào cm /.fontes Claros seu núcleo 
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polarizaclol'. As transformações jií ohscrv:i<lns cm seu espaço_ intra-r� 
gional, tendo cm vista o seu potenciai <le urbonizaçiio, nos mostrar.i -
que este processo ao se 1:1ateriali zar, o {arií sob fort·e concentr;:iç:io 
espacial da popul:iç:io, éar;:icteriz;111clo-se novos padrões de primazia 
naque1n região do Estndo. Este resultado scrin, conforme entendemos 
consequê:nci;i dos bruscos desequilíbrios provocaclos pel:i moderniza
ção d:iquel;i economia vi;i concentração maciça de investimentos ·nas 
:itividacles ind1istriais para ela atraí<las. Como coroliirio desta si
tuaç�o. pode-se perceber os baixos 11ívcis dos serviços urba11os ana 
lisados, fato que se agrava face à cscasse·z relativa ele recursos mu 
nicipais para sustentar a urbanização. 

A Região I e sua rede de cidades, conforme se viu, su� 
tenta a hipótese de que a urb�nização cm Ninas Gerais se dá a cus 
tos crescentes. limbora líder no quadro inter-regional de dcsenvol

vimcn to, tivemos a oportunicbcle ele constatar._qne,, mesmo gerando renda:;_ cm ní 
veis significativamente superiores às demais regiões, absorve cada 
vez maiores parcelas destas rendas para a manutenção de suas infr.t 
-estruturas. Isto tem duplo significado: cm primeiro lugar, traz à
luz a neccssi<lade de que o Estaclo aprofunde sua cstrat&gia àe tran�
ferir à sociedade, atrav6s dos mec11nismos colocados cm prática pe
las cr.1presas estatai s, parcelas cada vez maiores dos cust·os da urb:-,
nizaç5o. Em scg1indo lugar, significa a diminuiç:ío <la capacidade de
ma11obra do Estado, no se11tido de transferir intra-regionalment e os
recursos para o desenvolvimento econõmico. Esta scgu11da possibili
dade fatalmente resultar5 cm novos reforços aos mecanismos de con
centração espacial ela populaç.:io. Neste caso, dificilmente se poclcrií
formular uma cstrat6gia para superar o problema de alocaç:io de re
cursos no meio urbano de vez que, como se viu, a escassez .atuará acu
mulativarnentc provocando 11ovas ncccssid;:ides ele ampliação das infra
-estruturas prS-existentes.

Tais constatações conduzem ao questionamento do papel 
e do sentido das cstrat6gias governamentais para a superação elo pr.?._ 
blema da escassez ele recursos para o <lcs�nvolvimento ccon6mico gl2 
h;:il e para o urbano. O caráter conccntràdor elos investimentos, as 
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bruscas mucbnças estruturais que podem provocar no espaço e nas es 

truturas proclt1tivas rcalimc11tam o processo de concentração •. crian

do nssim novos n1ecanismos artificiais de geração de re11das sc1n que 

seja capaz c\c redistribuí-las no espaço econômico e sern que possam 

provocar renl motivaç5o de participação ele todas as economias urba. 

nas no esforço desenvolvimentista. Assim, aloca-se! cada vez mais r� 

cursos humanos e de capital nas atividad�s indiretamente produtivas 

como conscqllc·ncia direta da complcxificac;ão dos problema� pertine.!:l_ 

tes ii odministraçãd dos nGcleos t1rbanos de maior porte onde se con 

centram as &tivitladcs diretamente produtivas engajadas no processo 

industrial moderno. Neste tipo de est·,uturação cconÔr.•,ico-csp:icial da 
economia as atividades de .produção direta exigem cada vez mais re

cursos para o sct1 apoio, fato que retira do circuito econômico glo 

bal as possibilidades de atingir plenamente o seu potencial JJrodu

ti,•o, O que ocorre na Região III - e que voltamos a enfatizar - su 

r.,crc.: a factiliiljdadc c1:J. hipót.c.�·c inicinl deste tr<1balho, isto é, de 
que os 
lo seu 

custos de urb:miz:1ção. se nao pocki:i ser de todo evi t:iclos p� 
CC:t :r i! te· r C:S trl.' t·u ,·,·, 1 ,.,oclnrn s c1· JS)

0 

Jl )
0 

1•• 1· - ·1do·· • � , r .... ,;, .. - .. 1 ,� � _, , na �cdicln cn1 que

a �1çuo corrctivD do E�t0do busc�ssc altcrn8tiva.s J.ocacionais para o 

assentoi�.cnt:o cbs 2tividadcs diretamente produtivas, nlternativas e:': 
t.is que c,xplorasscm o capi t:il soei al bií,;i.co dos centros urbanos ain
'· 1 • 1 t • " - • -

d d (1,l -lOCY os (!OS �c110:11CIJOS n1n1s ttgu os a 
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